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mm OFFICIAL
lUlIVlSTEUlO DOS i\EGOCIOS DO REIIVO

DIRECÇÃO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO CIVIL 
3.» R epartiçSo—!.•  Secc&o

Attendendo ao que me foi representado pela ca- 
mara municipal de Sabrosa, expondo os inconve­
nientes e prejuizos que resultam aos povos do seu 
concelho, de serem julgadas no juizo de policia cor- 
reccional as causas sobre coimas, policia municipal 
ou transgressões de posturas, e pedindo a revoga­
ção do decreto de 13 dc dezembro de 1856, que 
transferiu dos juizes eleitos para o juizo correccio- 
nal o julgamento das ditas causas; vista a informa­
ção documentada do governador civil do districto 
de Villa Real, que justifica as rasÕes de utilidade 
publica e municipal, produzidas pela camara sup- 
plicante: hei por bera, usando da faculdade conce­
dida ao governo pela lei de 18 de abril do anno 
passado, revogar o citado decreto de 13 de de­
zembro de 1856, na parte relativa ao concelho de 
Sabrosa, a fira de que nas freguezias que o com­
põem reverta para os respectivos juizes eleitos o 
processo e julgamento das causas de coimas, po­
licia municipal ou transgressões de posturas.

Os ministros e secretários d’estado dos negocios 
do reino, e dos negocios ecclesiasticos e de justiça, 
assim 0 tenham entendido e façam executar. Paço 
das Necessidades, em 24 de maio de 1 8 6 0 .=  
R E I. = A n tom o  M aria de Fontes Pereira de Mello 
=iJoão Baptista da Silva Ferrão de Carvalho Már- 
tens.

M INISTÉRIO DOS NEGOCIOS ECCLESIASTICOS 
E DE JUSTIÇA

DIRECÇÃO GERAL DOS NEGOCIOS DB JUSTIÇA 
1-* Repartição

ioeo
DliSPACHOS QUE TIVERAM LOGAR POR DECRETOS 

DAS SEGUINTES DATAS

Maio 10 BacharelJoséRibeiroPerry— transferido, 
pelo requerer, do logar de delegado do 
procurador régio na comarca Occiden­
tal do Funchal para idêntico logar de 
delegado na comarca de Fafe.

» » Bacharel Sebastião Frederico Rodrigues
Leal, que foi delegado do procurador 
regio na comarca oriental do Funchal 
—  nomeado para idêntico logar de de­
legado na comarca Occidental do Fun­
chal.

» 18 Bacharel Antonio Augusto Cabral de Sousa
Pires —  transferido, pelo requerer, do 
logar de juiz de direito da comarca de 
Trancoso para o logar de juiz de di­
reito da comarca de Baião.

> » Bacharel José Manuel Chrispiníano da
Fonseca— transferido do logar de juiz 
de direito da comarca de Baião, onde 
tinha domicilio, como ultimamente cons­
tou, para o logar de juiz de direito da 
comarca de Resende.

» 2 João Francisco de Almada— provido no
officio de escrivão e tabelliâo do juizo 
ordinário do julgado de Santa Anna, 
na comarca oriental do Funchal, vago 
por falleciraento de José Antonio do 
Espirito Santo.

» 14 Luiz de Mello— provido no officio de con­
tador e distribuidor do juizo de direito 
da comarca de Agueda, vago pela exo­
neração concedida a José de Mello.

» » Francisco Paganino Xavier de Lemos—
transferido, pelo requerer, do officio de 
escrivão e tabelliâo do juizo ordinário 
do julgado da Gollega, para idêntico 
officio de escrivão e tabelliâo do ju l­
gado da Barquinha, na comarca de 
Torres Novas.

» » João Correia Christiano— provido no offi­
cio de escrivão e tabelliâo do juizo or­
dinário do julgado da Gollegâ.

> » Eduardo Pereira Coelho Lima— transfe­
rido, pelo requerer, do officio de escri­
vão e tabelliâo do juizo de direito da 
comarca de Guimarães para idêntico 
officio de escrivão e tabelliâo da co­
marca de Barcellos.

» 23 Adriano Dias Vera —  provido no officio de
escrivão c tabelliâo do juizo ordinário 
do julgado de V illa  de Rei, na comarca 
da Certã, vago pela exoneração conce­
dida a José Lopes Leal.

José de Almeida Azevedo —  provido no 
officio de escrivão do juizo de paz do 
districto de Carvalhaes, no julgado de 
S. Pedro do Sul, vago por falleciraento 
de Joaquim de Almeida Azevedo.

José Antonio Gomes —  provido no officio 
de escrivão e tabelliâo do juizo ordiiia- 

 ̂ rio do julgado de Paredes, n 
I  rancisco Antonio de Sousa —  provido no 

officio do escrivão do juizo de paz do 
districto de ãlouraz, em Tondella, vago 
por falleciraento de Ilonorio Viriuto da 
Costa.

30

Tomando em consideração a proposta do conse­
lheiro presidente da relação do Porto de 3 do cor­
rente, sobre o resultado do concurso documental, a 
que mandei proceder conforme o decreto de 3  de 
março de 1858, para o provimento do emprego de 
guarda menor da dita relação; e attendendo a que 
José Correia de Freitas Silva e Carvalho, alem de 
suas habilitações legaes, mostra ter sido escrivão en­
cartado da antiga relação e casa do Porto, onde 
exerceu as funeçoes de seu officio por es])aço de 
onze anrios até á extineçao dclla; e a que jior mais 
dc dezoito annos tem servido no archivo da actual 
relação, sempre com intelligencia e probidade; pelo 
que foi contemplado em primeiro logar na referida 
proposta: Hei por bem fazer-lhe mercê do mencio­
nado emprego de guarda menor da relação do Por- 
to, vago por fallecimento de Luiz da Silva Maia.

ministro esecretariodestado dos negocioseccle- 
siasticos e de justiça o tenha assim entendido e fae^

executar. Paço, era 18 de maio de 1 8 6 0 .= R E I .=  
João Baptista da S ilva Ferrão de Carvalho Mártens.

Tendo presentes as informações e diligencias res- 
pectivas ao concurso , a que mandei proceder, em 
conformidade dos deçretos de 20 de setembro de 
1849 e 10 de fevereiro de 1858, para o provimen­
to de um dos officios de escrivão e tabelliâo do ju i­
zo de direito da comarca de Tondella; c tomando 
em consideração que Francisco Xavier Pereira de 
Sousa Leão, escrivão e tabelliâo do juizo ordinário 
do julgado de Paredes, foi um dos candidatos ap- 
proyado pelos examinadores em primeira classe, 
attentas as provas que deu no exame, assim oraes 
como por escripto: hei por bem fazer-lhe mercê do 
officio de escrivão e tabelliâo do juizo de direito da 
comarca de Tondella, vago pela transferencia de 
Carlos Eliziario Maldonado.

O ministro e secretario d’estado dos negocios ec­
clesiasticos c de justiça o tenha assim entendido e 
faça executar. Paço, em 30 de maio de 1 8 6 0 .=  
R E I.=t7bão Baptista da Silva Ferrão de Carva­
lho Mártens.

MINISTÉRIO DOS NEGOCIOS DA FAZENDA
DIRECÇÃO GERAL DAS ALPANDEGAS E CONTRIBUIÇÕES 

INDIUECTAS

Em virtude da auctorisaçao concedida ao gover­
no pelo § 2 .® do artigo 1 .® da carta de lei de 28 
de maio ultimo: ha por bem Sua Magestade El-Rei 
determinar que a aguardente estrangeira possa ser 
admittida na alfândega da Barca de A lva, por tran­
sito, para a da cidade do Porto, aonde sómente terá 
logar 0 seu despacho para consummo, sendo acom­
panhada da competente guia, empregando-se os 
meios de fiscalisação que se julgarem convenientes 
para que se não abuse d’esta concessão em prejuízo 
dos interesses da fazenda publica. O que se com- 
munica ao director interino da alfandega do Porto 
para os eífeitos necessários.

Paço, em 6 de junho de 1860. =  «/o«e M aria  do 
Casal Riheiro.-Va.Ta. o director interino da alfan­
dega do Porto.

DIRECÇÃO GERAL DOS PROPRIOS NACIONAE8

V E N D A  D E  FOROS, CENSOS E  PENSÕ ES
MA P06S1I B ADHIMISTBAçIo DA FAZEHDA NACIOMAU

* NA CONFORMIDADE DOS DECRETOS 
DE 50 DE AGOSTO E 21 DE OUTUMRO DE 1852,

DSCIAHADO PELA CARTA DE LEI DE 2 DE MAIO DE 1857, 
COM AP1>LIC.AÇ.4U AO CAMIxMIO DE FERRO DO NORTE

Em cumprimento dos referidos decretos e carta 
de lei se annuncia, que vão andar em praça os fó- 
ros constantes da seguinte lista, para se proceder 
á sua arrematação, no dia abaixo designado, pelo 
maior lanço que se offerecer, devendo o seu paga­
mento verificar-se nos cofres respectivos, dentro de 
30 dias, pela fórraa seguinte: uma quarta parte em 
moeda metalica, e tres quartas partes em titulos de 
divida fundada interna ou externa, pelo seu valor 
nominal; sendo porém livre aos arrematantes paga­
rem em prestações, e nas mesmas especies de moeda, 
entregando a primeira terça parte dentro do mesmo 
praso, e aceitando letras pelas restantes, a ura, dois 
e tres annos, com o juro annual de 5 por cento; fican­
do os mesmos arrematantes, no caso de falta, res­
ponsáveis pelo prejuízo que resultar á fazenda na­
cional da nova praça, a que os fóros serão levados, 
bera como inhibidos de lançar n’elles; tudo em con­
formidade com a respectiva legislação, cuja obser­
vância foi suscitada pela portaria do ministério da 
fazenda de 21 de agosto de 1837, e mais disposi­
ções posteriores.
^ Lista 1742

AlíREMATAÇAO PEKANTE O GOVERNADOR CIVIL 
DO DISTRICTO ABAIXO DECLARADO 

NO DIA a DB JULHO DE 1860
F ó r o s  i n o o r i ) o i ’a d o í í  n a  f a z e n d a  n a c io n a l

q u e  v o l t a m  á  p r a ç a  p e la  1.* f ó r m a  d o  a r t i g o  11.® 
d o  d e c r e t o  d e  2 1  d e  o u t u b r o  d o  1 8 5 2  

DISTRICTO DO p o r t o  

CONCELHO DE BAlÃo

Inventario n.® 402
27298 Fôro de 77^ réis, nove trinta e dois avos 

de um alqueire de trigo, tres alqueires de meiado, 
tres trinta e dois avos de uma espadoa, tres trinta 
e dois avos de um carneiro, tres oitavos de uma 
gallinha, e quatro ovos e meio, imposto era parte 
do casal da Castanheira e pertenças, sita onde cha­
mam a Queimada, na freguezia de S. Joao de Ou- 
vil: praso em vidas. Einphyteutas Joanna e Ma­
ria, filhas de Domingos Ribeiro Monteiro— 25^657.

27299 Fôro de 103Yg réis, dezenove trinta edois 
avos de um alqueire de trigo, sete alqueires e uma 
oitava de meiado, uma gallinha e um oitavo, tres 
trinta e dois avos de uma espadua, nove trinta e 
dois avos de um carneiro, e dez ovos e meio, im­
posto era parte dos casaes do Castanheiro e Bros- 
cos e pertenças, sitas na freguezia de S. João de 
Ouvil: praso em vidas. Emphyteutas Joanna e Ma­
ria, filhas de Domingos Ribeiro Monteiro— 62^225.

27300 Fôro de 41 Vj réis, tres dezeseis avos de 
iim alqueire de trigo, um alqueire onze dezeseis 
avos de meiado, tres trinta o dois avos de um car­
neiro, tres trinta e dois avos de uma canada de 
manteiga, tres oitavos de uma gallinha, e tres oi­
tavos de um frangão, imposto em parte do casal 
do Valle e pertenças, sita em Aram, freguezia de 
Loivos: praso em vidas. Emphyteuta Alexandre Pin­
to da Prieira— 15^962.

27301 Fôro de41Y j réis, tres dezeseis avos de 
nm alqueire de trigo, um alqueire e onze dezeseis 
avos de meiado, tres trinta e dois avos do um car­
neiro, tres trinta e dois avo» do uma canada de 
manteiga, tres oitavos de uma gallinha, e tres oita­
vos de ura frangão, imposto eni parte do casal do 
Valle e pertenças, sita em Aram, na freguezia de 
Loivos: praso em vidas. Emphyteuta Antonio Pe­
reira, filho de Manuel Pereira— 15í59G2.

27302 Fôro de 41Y* réis, tres dezeseis avos de 
um alqueire de trigo, um alqueire e onze dezeseis 
avos de melado, tres trinta e dois avos de um car­
neiro, tres ti-inta c dois avos de uma canada de 
manteiga, tres oitavos de uma gallinha, e tres oita­
vos de um frangão, imposto era parte do casal do 
Valle e pertenças, sita em Aram, na freguezia de 
Loivos: praso em vidas. Emphyteuta Antonio R i­
beiro de Miranda— 15)$962.

27303 Fôro de 2|5(605Y2réis, dois alqueires e treze 
sessenta e quatro avos de meiado, duas lampreias e 
um quarto, e tres dezeseis avos de um savel, im­

posto cm parte do casal ^  Côvo e pertenças, sita 
na freguezia de Ancede: w.^o em vidas. Emphy­
teuta José Monteiro TrantíOso (tem consortes) —  
64^^487.

27304 Fôro de4;$(379Y^*‘<̂ is, e duas lampreias e 
um quarto, imposto era parte da Quebrada da Ab- 
badia e pertenças, sitanafregueziade Ancede: praso 
em vidas. Emphyteuta Antonia Maria, viuva, de 
Lordello (tem consortes)— 80j51429.

27305 Fôro de 56Yi alqueire e meio de 
trigo, alqueire e meio dc meiado, doze canadas de 
vinho maduro cozido, e trea. quartos do uma galli­
nha, imposto em parte do càSHf^do‘Soííto ej;per- 
tenças, sita na freguezia de Santa Cruz: praso em 
vidas. Emphyteutas Luiz José Correia e sua mu­
lher (tem consortes)— 36j5!928.

27306 Fôro de 45 réis, um alqueire e vinte e cin­
co trinta e dois avos de trigo um alqueire e onze 
dezeseis avos de meiado, tres quartas de um al­
queire de centeio, tres dezeseis avos de ura carnei­
ro, e quartilho e meio de manteiga, imposto em 
parte do casal da Bajouca e pertenças, sita na Ra­
poseira, freguezia de Ouvil: praso era vidas. Em­
phyteuta Manuel Pinto Ribeiro de Roxella (tem 
consortes)— 37j$355.

27307 Fôro de 45 réis, quinze trinta e dois avos 
de um alqueire de trigo, quatro alqueires e uma 
oitava de meiado, vinte e tres arrateis e cinco oita­
vos de marra, nove dezeseis avos de um carneiro, 
duas gallinhas e um quarto, e dois quartilhos e um 
quarto de manteiga, imposto em parte do casal do 
Outeiro e pertenças, sita em Ouleressa, freguezia 
de S. João de Ouvil: praso em vidas. Emphyteu­
tas Bernardo Ribeiro e sua mulher (tem consortes) 
— 66^531.

27308 Fôro de 57 Y* réis, um alqueire e trinta e 
um trinta e dois avos de trigo, nove trinta e dois 
avos de um carneiro, vinte e um trinta e dois avos 
de uma canada de manteiga, e tres quartos de uma 
gallinha, imposto era parte dos casaes de Cabo Villa, 
e Cima de Villa, sita na freguezia dc Loivos: praso 
em vidas. Emphyteuta Maria Clara de Castro, viu­
va de José Borges— 26i$543.

27309 Fôro de 33 réis, tres alqueires e meio 
de trigo, nove trinta e dois avos de um alqueire de 
meiado, tres oitavos de uma gallinha, tres dezeseis 
avos de um carneiro, e tres quartos de um quarti­
lho de manteiga, imposto em parte dos casaes de 
Cabo Villa, Aram e pertenças, sita na freguezia de 
Loivos do Monte: praso era vidas. Emphyteuta D. 
Rosa Joaquina de Freitas, viuva (tem consortes)—  
19^965.

27310 Fôro de nove trinta e dois avos de um 
alqueire de trigo, seis alqueires e tres dezeseis avos 
de meiado, quinze sessenta e quatro avos de um 
carneiro, quinze sessenta e quatro avos do uma es­
padua, tres oitavos de uma gallinha, e doze ovos e 
tres quartos, imposto em parte do casal primeiro da 
Cal c pertenças, sita nas Vroscas, freguezia de S. 
João de Ouvil: praso em vidas. Emphyteuta Anto­
nio Ribeiro de Carvalho— 49^734.

SommaR.*........ 517^740
Declara-se que os fóros estão todos reduzidos, e 

que 0 laudemio é de quarentena conforme a lei.
Primeira repartição da direcção geral dos pró­

prios nacionaes, 23 de maio de 1860. =  A«<onio 
Joaquim da Silva. ____________

BECTIFICAÇUES
ONa lista de fóros n.® 1737, publicada no D ia - 

rio  de Lisboa n.® 125, do 1.® do corrente, verba 
n.® 27232, onde está=Fôro de500 ré is = le ia -s e =  
Fôro de 550 réis; e a avaliação de 14f5íOOO =  leia- 
se=15^000.

Na lista de venda de fóros n.® 1738, publicada 
no D iá rio  de Lisboa n.® 126, de 2 do corrente mez, 
onde está=Inventario n.® 437 =  leia-se=Inventa- 
rio n." 477.

M INISTÉRIO  DOS NEGOCIOS I )  V GUERRA
N.* 23

Siecretaria d’estado dos negocio* da guerra, 
em 6  de juuho de 18 6 0
ORDEM DO EXERCITO

Publica-se ao exercito o seguinte:
DECRETOS

Attendendo ao merecimento, serviços e mais cir- 
cumstancias do marechal de campo barão de Bas­
tos: hei por bem nomea-lo meu ajudante de campo.

O ministro e secretario d’estado interino dos ne­
gocios da guerra o tenha assim entendido e faça 
executar. Paço, em 4 de juuho de 1 8 6 0 .= R E I.=  
Visconde da Senhora da Luz.

Hei por bem promover ao posto de tenente do 
batalhão expedicionário de Angola, sem clausula, o 
alferes do regimento de infanteria n.® 1, Antonio 
Infante de Lacerda, na conformidade do decreto de 
10 de setembro de 1846; outrosim sou servido de­
terminar, que esta minha sobeiana resolução fi­
que nulla e de nenhum effeito, se o mencionado te­
nente, por qualquer motivo, deixar de seguir via­
gem para o seu destino, ou de servir n’aquella pro­
víncia o tempo marcado no j^itado decreto.

O ministro e secretario d'estado interino dos ne­
gocios da guerra o tenha assim entendido e faça 
executar. Paço, em 4 de junho de 1 8 6 0 .= R E I.=  
Visconde da Senhora da Luz.

Tendo sido nomeado por meu real decreto, ex­
pedido pelo ministério da marinha e ultramar, aju­
dante de ordens do governador geral da provinda de 
Angola, 0 alferes do regimento de infanteria n.®l, 
I  rancisco José de Brito: hei por bem promove-lo 
ao posto de tenente, na conformidade do decreto de 
10 de setembro de 1846, ficando pertencendo ao 
exercito de Portugal, sem prejuízo dosofficiaes mais 
antigos da respectiva classe e arma; outrosim sou 
servido determinar que esta rainha soberana reso­
lução fique nulla e de nenhum effeito, se por qual­
quer motivo 0 referido tenente não seguir viagem 
para o seu destino, ou deixar de servir n’aquella 
provinda o tempo marcado no citado decreto.

O ministro e secretario destado interino dos ne­
gocios da guerra o tenha assim entendido e faça 
executar. Paço, ein 4 de junho de 1 8 6 0 .= R E I.=  
Visconde da Senhora da Luz.

Hei por bem determinar que o capitão Estanis- 
lau Xavier de Assumpção e Almeida conte a anti­
guidade de 25 de maio ultimo, sem clausula, em 
attenção a ter-se offcrcddo para servir na provin­
da  de Angola.

O ministro e secretario d’estado interino dos ne­
gocios da guerra o tenha assim entendido e faoa

executar. Paço, em 4 de junho dc 1860.=REI.== 
Visconde da Senhora da Luz.

Tendo sido nomeado por decreto de 31 de maio 
ultimo, expedido pelo ministério da marinha e ul­
tramar, governador geral da província de Angola, 
0 tenente coronel graduado de infanteria do exer­
cito, Carlos Augusto Franco: hei por bem promo­
ve-lo á eífectividade d'este posto, ficando perten­
cendo ao exercito de Portugal, na conformidade do 
decreto de 10 de setembro de 1846, sem prejuízo 
dos majores, e majores graduados, da mesma arma 
que tiverem maior antiguidade; outrosim sou -ser­
vido determinar, que esta minha sobelrana resolu­
ção fique nulla e de nenhum effeito, se o referido 
official deixar de seguir viagem para o seu destino, 
ou de servir n’aquella província o tempo marcado 
na lei,

O ministro e secretario d’estado interino dos ne­
gocios da guerra o tenha assim entendido e faça 
executar. Paço, em 5 de junho de 1 8 6 0 .= R E I.=  
Visconde da Senhora da Luz.

Hei por bem promover ao posto de tenente do 
batalhão expedicionário de Angola, sem clausula, 
0 alferes graduado em tenente do regimento de in­
fanteria n.® 4, Manuel Henriques Serrão da Veiga, 
na conformidade do decreto de 10  de setembro de 
1846; outrosim sou servido determinar que esta 
minha soberana resolução fique nulla e de nenhum 
effeito se o mencionado tenente, por qualquer mo­
tivo, deixar de seguir viagem para o seu destino, 
ou de servir naquella província o tempo marcado 
no citado decreto.

O ministro e secretario d’estado interino dos ne­
gocios da guerra o tenha assim entendido e faça 
executar. Paço, em 5 de junho de 1 8 6 0 .= R E I.=  
Visconde da Senhora da Luz.

Hei por bem determinar que fique sem effeito o 
despacho de tenente a que foi promovido para o 
batatalhão expedicionário de Angola, por decreto 
de 25 de maio ultimo, o alferes do regimento dc 
infanteria n.® 9, Antonio Henriques Móra, que de­
verá regressar a este corpo.

O ministro e secretario d’estado interino dos ne­
gocios da guerra o tenha assim entendido e faça 
executar. Paço, em 5 de junho de 1 8 6 0 .= R E I.=  
Visconde da Senhora da Luz.

Por decretos do 1.® do corrente mez:
7.® divisão m ilitar

Commandante, o tenente general, conde do Bom- 
fim.

Exonerado do exercício de chefe do estado maior, 
para ser empregado em outra comraissão do servi­
ço, 0 major de cavallaria, conde do Bomfira (José).

Chefe do estado maior, o tenente coronel gradua­
do do estado maior do exercito, Luiz Augusto do 
Almeida Macedo.

Por decreto de 4 do dito mez:
Estado maior general

Marechal de campo, o brigadeiro, Joaquim T ri­
gueiros Martel.

Brigadeiro, o brigadeiro graduado, D. Carlos 
Mascarenhas.

10.® divisão militar
Commandante, o brigadeiro, barão do Zezere.

Torre de S. Julíão da Barra
Governador, o brigadeiro, Francisco Pedro Ce­

lestino Soares.
Forte de Nossa Senhora da Graça

Ajudante de ordens do governador, o alferes do 
regimento de infanteria n.® 7, Viriato Leão Ca- 
breira.

Batalhão expedicionário de Angola
Ajudante, o tenente do mesmo corpo, Henrique 

Borges Povoa.
Capellão, o presbytero, Antonio Ladislau Coelho.

Inactividade temporária
O brigadeiro graduado de engenharia, José de 

Freitas Teixeira Spinola Castello Branco; o coronel 
da mesma arma, José Maria de Silva Carvalho; e 
0 primeiro tenente do 3.® regimento de aitilheria, 
Francisco José da Silveira; a fim de esperarem ca­
bimento para reforma, por terem sido'julgados in­
capazes de serviço activo pela junta militar de 
saude.

Para gozarem das vantagens de capitão de 1.*

classe, por lhes serem applicaveis as disposições do 
decreto de 4 de janeiro do 1837, os majores gra­
duados, do regimento de cavallaria n.® 4, Antonio 
Chrispiniano do Amaral, e do regimento de infan­
teria n.® 6, Gabriel Pimenta da Silva.

Declara-se o seguinte:
1.® Que 0 capitão do 2.® regimento de artilheria, 

Guilherme Quintino Lopes de Macedo, promovido a 
este posto na ordem do exercito n.® 20 do corrente 
anno, continua na commissão em que se achava no 
real collegio militar.

2̂ .® Que .0 segundo tenente ajudante do 3.® regi­
mento de^rtilheria, Jo»é Mavia, deeistiu da Ikença 
registrada por quinze dias, que lhe havia sido con­
cedida pela ordem do exercito n.* 17 de 2 de maio 
ultimo.

3.® Que Bernardino Firmo Camolino, e João de 
Passos 0 Sousa, são os verdadeiros nomes dos pri­
meiros sargentos promovidos a alferes para o bata­
lhão expedicionário de Angola, na ordem do exer­
cito n.® 2 1 do corrente anno; pertencendo o primei­
ro ao batalhão de caçadores n.® 8, e o segundo ao 
regimento de infanteria n.® 13.

Foi confirmada a licença registrada que o com­
mandante da 3.* divisão militar participou ter con­
cedido ao official abaixo mencionado, na conformi­
dade das instrucçÕes insertas na ordem do exercito 
n.® 20 de 18 de julho de 1857.

Ao alferes do regimento de infanteria n.® 6, João 
Cláudio de Sousa, quinze dias.

Licenças registradas concedidas aos officiaes 
abaixo mencionados

Ao alferes do regimento de infanteria n.® 1, Luiz 
Augusto da Camara, cinco inezes.

À o alferes do regimento de infanteria n.® 9, José 
Maria de Crivas, prorogação por dois mezes.

Ao tenente graduado do regimento de infanteria 
n.® 12, Salvador Joaquim Barata Feio, quinze dias.

Visconde da Senhora da Luz.
Está conform e.=0 chefe interino da 1.* direc­

ção, D . Antonio José de Mello.

M INISTÉRIO  DAS OBRAS PUBLICAS, 
COMMERCIO E INDUSTRIA

DIRECÇÃO GERAL DO COMMERCIO E INDUSTRIA 
R epartição  do com m ercio e industria 

3.® Sccçlo

Attendendo ao que me representou Serge Krot- 
koff, súbdito russo, pedindo um privilegio por um 
anno, como inventor de um apparelho contra la­
drões, que denomina guarda electrico-magnetico, 
visto 0 decreto de 31 de dezembro de 1852, e con­
siderando que 0 requerente satisfizera todas as suas 
prescripções; hei por bem conceder ao dito Serge 
Krotkoff a patente de invenção para o fim acima 
indicado, e pelo espaço de um anno, durante o qual 
os seus direitos de propriedade do dito invento fi­
cara sob guarda e defensa da lei, sendo a patente 
concedida sem exame prévio, e sem garantia de 
realidade, prioridade ou merecimento do objecto a 
que diz respeito, pelo quo ficam salvos os direitos 
de terceiro, e o requerente sujeito ás obrigações e 
clausulas contidas no supracitado decreto, e ao pré­
vio pagamento dos direitos que dever, passando-se- 
Ihc diploma pelo ministério das obras publicas, com­
mercio e industria.

O ministro e secretario d’estado das obras publi­
cas, commercio e industria, o tenha assim entendido 
e faça executar. Paço das Necessidades, em 26 de 
abril de \S60.— W Â ..^A n ton io  deSerpaPimentel.

Para conhecimento do publico, e principalracnte 
da classe industrial, se declara que n’esta data se 
reinetteu para o instituto industrial de Lisboa, na 
conformidade da disposição do artigo 25.® do de­
creto de 31 de dezembro de 1852, o duplicado do 
dezenho e descripção do privilegio concedido a Ser­
ge Krotkoff para um apparelho contra ladrões, que 
denomina guarda electro-magnetico, não só para a 
necessária instrucção dos industriaes, mas também 
para os effeitos legaes que resultam do já  citado 
decreto que regula a concessão dos privilégios.

Repartição do commercio e industria, 23 dc maio 
de 1860. =«7oSo Palha de Faria  Lacerda.

R epartição de agricu ltura

ALFANDEGA MUNICIPAL DE LISBOA 
Mappa do movimento dos cereaes, e seus preços, em maio de 1860, no dia abaixo designado

t r ig o CEVADA MILHO CENTEIO FARINHA

Moto6 A lq . Moios Alq. Moios A lq . Moios A lq . Moios A lq .

........................... 32 57 4 28
D ia  31 (estrangeiros.............. — _ _

Saída . "^cioiiaes................. 35 57 7 46 50 36 _
'  1 estrangeiros.............. 125 32 _ _ _ _

Existência................. 16:934 53 519 38 1:458 41 466 12 343 37
Preços .................... 600 a 780 360 a 410 420 a 480 - -

Repartição de agricultura, era 2 de junho de 1860. =Í?oáW^o de Moraes Soares.

SECRETARIA  DA CAM ARA DOS DIGNOS 
PARES DO REINO

A  próxima sessão terá logar na segunda-feira 11 
do corrente, sendo a ordem do dia a discussão do 
parecer n.® 18 sobre a proposta n,® 8, que foi dado 
para ordem do dia de hoje.

Secretaria da camara dos dignos pares do reino, 
era 8 de junho de ISQO. =  Diogo Augusto de Castro 
Constando.

SECÇÃO DO CONTENCIOSO AD M IN ISTRATIVO  
DO CONSELHO DE ESTADO

José Gabriel Holbeche, do conselho de Sua Mages­
tade, moço fidalgo com exercício na sua real casa, 
bacharel formado em direito pela universidade de 
Coimbra, e secretario geral do conselho d’estado 
administrativo, etc.
Certifico que o ex.“ ® conselheiro João de Sousa 

Pinto de Magalhães, servindo de presidente da sec­
ção do contencioso administrativo do conselho d’es­
tado, leu, em audiência publica de hoje, na con­
formidade do disposto no artigo 86.® do regulamento 
do tribunal, a copia do decreto de 14 do corrente 
mez de maio do teor seguinte:

Conformando-me com a consulta do conselho d’es- 
tado pela secção do contencioso administrativo, para 
que foi ouvido o ministério publico, ácerca do re­

curso de recrutamento n.® 446: hei por bera dar 
provimento no dito recurso, quanto ao recorrente 
Antonio, filho de Joaquina Maria, viuva de Tibur- 
cio Marques, do logar da Loureira, concelho de A l- 
vaiazere, districto de Leiria, por lhe aproveitar a 
disposição do n.® 2.® do artigo 8.® da lei de 27 de 
julho de 1855; e denega-lo quanto aos recorrentes 
Anna Maria, viuva, da freguezia de Cella, conce­
lho de Alcobaça, do dito districto, a qual recorre 
por seu filho Joaquim, e José Mathias, da fregue­
zia de Turguel, do mesmo concelho e districto, que 
recorre por seu filho Alexandre, isto por não apro­
veitar aos recrutados filhos dos recorrentes a citada 
disposição da lei.

0  ministro e secretario d’estado dos negocios do 
reino assim o tenha entendido e faça executar. Paço 
das Necessidades, em 14 de maio de 1 8 6 0 .= R E I. 
=A n ton io  M aria  de Fontes Pereira  de Mello.

Está conforme. — Antonio de Roboredo.
Para constar, e para os fins desig^nados no artigo 

40.* da Ici de 27 de julho de 1855, se passou a 
presente, que conferi com o chefe da respectiva re­
partição. Secretaria do conselho d’estado, em 23 de 
maio de 1860.=./ose Gabriel Holbeche, secretario 
geral.

Conferida.= 0  chefe da repartição do conten­
cioso, JocU> Ardonio Ferreira de Passos.

Ayuntamiento de Madrid
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José Gabriel llolbechc, do couselho de Sua Mages- 

tade, mo “̂o fidalgo coiu exercício ua sua real casa, 
bacharel formado cm direito ))cla universidade de 
Coimbra, e secretario geral do çoiisellio d’ostado 
administrativo, ete.
Certifico que o co:;solho;ro J<i?o dc .Soû â

Pinto de Magalhues, rervindo dc presidente da syc- 
çao do contencioso administrativo do conselho d’es- 
tado, leu, cm audiência publica de hoje, na confor­
midade do disposto no artigo 86.® do regulamento 
do tribunal, a copia do decreto de 14 do corrente 
mez de maio do teor seguinte:

Conformando-mc com a eon-ulta do conselho d’es- 
tado pela sccyao do contencioso administrativo, para 
que foi ouvido o ministério publico, ácerca do re­
curso dc recrutamento d’este anuo n.® 424: hei por 
bem dar provimento no mesmo recurso quanto aos 
recorrentes SIanuel, filho de Thereza Caldeira; Ber­
nardo, filho de Pedro SIanuel dc Araújo; e José, 
filho do Autonio Rodrigues; todos da freguezia dc 
Pombeiro, concelho de Arganil, distrielo de Coim­
bra: e denega-lo quanto aos recorrentes José, filho 
de Manuel Gomes da íriilva; José, filho de José 
Autonio; José, filho de Manuel Lni)es Ferreira; Jo­
sé, filho de Maria Theroza; e Venancio, filho de 
José Soares Baptista; estes tambem da mesma fre­
guezia: poj'que úqucllos tres é a])plicavel, c a es­
tes cinco nito, o n.® 2." do artigo 8.* da lei de 27 
de julho de Í855.

O ministro e secretario d’estado dos negouios do 
reino assim o tenha entendido e faya executar. Paço 
das Necessidades, em 14 dc maio de 1800.==RKI. 
■-^Antonio M aria de Fonte» Pereira d» Mdlo,

Estil conforme.— Anfonfo de Pohoredo.
Para constar, e para os fins designados no artigo 

40.® da lei de 27 dc julho de 1855, se passou a 
presente, que conferi com o chefe da rcspectiva re­
partição. Secretaria do conselho d’estado, em 23 de 
maio de 1860.=/o«e Gabriel Holheche, secretario 
geral.

Conferida.= 0  chefe da repartição do contencio­
so, João Antonio Ferreira  de Passos.

SUPREMO TR IBU NAL DE JUSTIÇA
HECTIPICAÇOES

No D iá rio  de Lisboa n.° 129, de quarta-feira 6 
do corrente mez de junho, pag. 6U4, col. 4.*, no 
aceordão do supremo tribunal cie justiça, onde diz 
=  do supremo — deve lor-se=no suprenio=, e na 
col. õ.*, onde diz =  e a diversas pessoas =  deve 
ler-se =  0 a diversas penas. =

Secretaria do supremo tribunal de justiça, 8 de 
junho de 1860. = : 0  secretario, José M aria Cardoso 
Castello Branco.

TRIBU NAL DE CONTAS
No processo de julgamento da conta da re-=={K)usabilidade 

de Casimiro José de Almeida, como recebedor que foi do 
concelha de Alemquer, desde 11 de janeiro do 1854 até 30 
de junho de 1856, se proferiu uo tribunal de coutas o ac- 
cordào do teor seguinte:

Aceordam os do conselho no tribunal de conta»: 
que, visto o relatorio íl. 12, e a informação da di- 
recção fl. 79 d’e8tc processo, rcspectivo jl conta da 
responsabilidade de Casimiro José dc Almeida, co­
mo recebedor que foi do concelho de Alemquer, 
desde 14 de janeiro de 1854 até 30 dc junho de 
1856; vistos os documentos que instruem o processo 
e acompanham o primitivo estado da couta, fi. 2, 
desde fl. 4 a fl. 11, e vistos os quo decorrem de íl. 
15 a fl. 75, com que sc comprova e legalisa o novo 
estado da conta fl, 82; raostra-se importar o debito 
e 0 credito etn uma igual quantia de 71:290^174 
réis, compondo-se este do 37:67õóí050 réis, entre­
gues nas caixas centraes do ministério da fazenda, 
como provam os recibos originaes que acompanha­
ram a relação fl. 13, de 28^1200 réis de receita vir­
tual mandada annullar na conformidade das relaçSea 
fl. 7 c 8, bem como de 32:055^1558 réis em docu­
mentos de cobrança, que por balanço passaram pa­
ra nova conta da gerencia d’este responsável do an- 
no economico seguinte dc 1856 a 1857, como faz 
certo o resumo, modelo n.® 3 B, fl. 10, e de réis 
1:531j5í360 em dinheiro, que tambem existia em po­
der d’este responsável em 30 de junho de 1856, e 
por balanço passou igualmente para a nova conta 
do anno economico seguinte, como attesta o modelo 
n.® 10 A, fl. 11; e porque do requerimento fl. 78, e 
do inais que consta do processo fi. 76 e 77, e a íl. 
80 e 83 V., se mostra outrosim que ifaquelle se ob­
servaram todas as solemnidades preseriptas pela le i: 
julgam 0 estado da eo.iita fl. 82 bem e devidamente^ 
ajustado e comprovado, assim em relação ao debito, 
como em rclaçAo a cada uma das addiçoes de que 
se compãe o credito; e em taes termos o responsá­
vel Casimiro José de Almeida quite, e livre dc res 
ponsabilidadc para com a fazenda, na qualidade de 
recebedor do concelho de Alemquer no periodo de­
corrido desde 14 dc janeiro de 1854 até 30 de ju ­
nho de 1856, de que se trata n’este processo, com 
declaração de lhe ficar lançado cm debito para a 
nova conta da sua gerencia no anuo economico do 
1856 a 1857, como fica ex]>osto, o saldo de réis 
33:586f5918 réis, que para ella passou por balanço,
! eiido em documentos de eobrauçqi 32:055^558 réis 
o l;531í>360 réis em dinheiro.

Lisboa, 4 de maio de 1860.=  Albei-garia, rela- 
tor =  Larcher=M argiochi =  Dr. Nogueira tíoares. 
=  Fui presente, Blanc.

Está conforme. =Secretaria  do tribunal de cou- 
tíVo, 16 de maio dc 18GO.=Catfiu3io Francisco P e ­
reira Garcet.

dos no pruximo mez do julho, se recebem desde já 
na caixa da secretaria do mesmo lyceu, provisoria­
mente ostíibeUtcida iio odifieio do largo do Foço No­
vo, com entrada pela rua dns Poyacs de S. Bento 
n.® 7; e que para regularidade d este serviço tom 
resolvido (juc, pa=sado o dia 16 do corrente mez, 
não seja attendido requerimento algum i)ura o indi­
cado fíin, reservando-se o conselho apreciar a jus­
tificação de alguma causa, com que posteriormente 
se pretenda mostrar a impossibilidade de ter reque­
rido por si ou por outrem no mencionado praso.

Os examinandos, ou quem os represente, deve­
rão n’um sé requerimento declarar todos os exames 
que pretendem fazer na indiead.a epocha, ainda mes­
mo os que hajam dc depender do exito de outros, 
a quo tenham de ser previamente admittidos; e no 
dia immediato á entrada do requerimento compare­
cerão na dita secretaria, não só para se informarem 
do despaclio que tiverem obtido, mas tambem para 
procederem aos inais actos preparatórios que a lei 
determina, enteiidendo-se terem desistido da preten- 
ção os que .assim não tiverem praticado até o dia 
18 do corrente mez, passado o qual dia se tratará 
de organisar as pautas dos examinandos, nas quaes 
serão sómente inclnidos os que tiverem satisfeito a 
todas estas prescripçocs legacs.

Todos os requerimentos serão escrlptos em papel 
com 0 sêllo da lei, e devem conter o nome, filiação, 
patria, idade, e actual residência do examinando.

Secretaria do lyceu nacional dc Lisboa, 1 de ju­
nho de 1860.=Jbse M aria da Silveira Almtndro, 
secretario. _____

PRLMEIUA DIVISÃO M IL IT A R

S. ex.® 0 sr. tenente general conde de Santa Ma­
ria, commandante da divisão, em coiTscquencia das 
ordens recebidas do ministério da guerra, manda 
amiunciar pur este meio que no dia 21 do corrente 
raez, pelas dez horas da manha, estará em praça 
n’este quartel general, na rua de S. .Tosé, o forne­
cimento de rações dc pão para a tropa estacionada 
no districto d’esta divisão militar, e das forragens 
para os eavallos c muares do regimento de artilhe- 
ria e cavallaria, desde o 1.® de julho até 30 de se­
tembro do corrente anno, com as condições prescri- 
ptas no artigo 44.® do regulamento da fazenda mi­
litar, de 18 de setembro de 1844, e na conformi­
dade da portaria de 25 de maio de 1859, publica­
da no D iá rio  do Governo de 27 do dito mez.

Quartel general da 1.  ̂ divisão militar, em 5 de 
junho de 1860. = i^ra?ic7V o  da Cunha e Menezes, 
major addido. _____

REPARTIÇÃO  DE SA I DE DO EXERUITO

Quem quizer fornecer, a prorapto pagamento, gc- 
neros de mercearia, pão, lenha e toucinho ))a)’a coii- 
sumrao do hospital militar permanente de Lisboa no 
proximo trimestre, poderá comparecer no dia 14 do 
corrente mez, pelas dez horas da manhã, no referi­
do hospital, á Esti-ella, onde, perante a commissão 
administrativa do mesmo, terá logar a arrematação 
com as condições n’este aeto presentes.

CASA P IA  DE LISBOA

A  administração da casa })ia de Lisboa manda 
publicar a taxa das gratificações, que estão marca­
das no programma do corrente anno, para os mes­
tres dc officinas ou fabricas, ou donos de lojas, que 
desejarem tomar aprendizes ou caixeiros do entre 
03 alumnos da casa j)ia, quo estão nas circumstau- 
cias de receber aquelle destino.

A « ditas gratificações são de tres classes: 20^^000 
réis, 25()000 réis, 30^000 réis. Serão fixadas se­
gundo as circumstancias do alumno, c a natureza 
do aprendizado a que elle se destinar, e pagas no 
fim (lo primeiro anno do aprendizado.

No fim do segundo anno do aprendizado pagar- 
se-lia metade das gratificações, que se houver fixa­
do para o primeiro auno d’clle.

Os alumnos levam tambem o seu fato, e a roupa 
do seu uso, e em certos casos c.ama.

As pessoas, que desejarem quaesquer outros es­
clarecimentos a este respeito, poderão dirigir-se ao 
director da casa pia, que Ih’os poderá prestar.

A  administração julga que o conhecimento d’es­
tas circumstancias, junto ao que pelos .annuncios an­
teriores já  tem levado ao conhecimento do publico 
com a verdade e a franqueza com que se lhe deve 
fallar sempre, continuará a promover a saída dos 
orphãos d’csta casa, tão necessária para se ultimar 
a execução das disposições reclamadas para a salu­
bridade d’clla, e tão util por este modo, que dá aos 
alumnos um destino conveniente.

Belcui, 28 de maio do 18 60 .=O director, Fran­
cisco de Parda Htítz.

LYCEU NACIONAL DE LISBOA
O conselho do lyceu nacional de Lisboa manda 

ammnciar <]iie os requerimentos dos alumnos ei t̂ra- 
nlios ao lyceu, que j)retendam n'elle ser examina­

• Quem quizer fornecer, a prompto pagamento, car­
ne dc vacea para consummo do hospital m ilitir per­
manente de Lisbo.a, pelo tempo que se coiiveneio- 
nar, poderá comparecer no dia 14 do corrente raez, 
pelas dez horas da manha, no referido hospital, á 
Estrella, onde, perante a commissão administrativa, 
terá logar <a arrematação com as condições que se­
rão presentes.

Era 6 dc j'iuho de 1860. =  /'Vaac?'sco de Assum- 
pçãoj cirurgião ein il.efc do exercito.

CONSELHO DE ADM INISTR AÇAO 
DE A lAR INHA

O conselho de administraç.ão do marinha ha de 
contratar em hasta publica uo dia 11 do corrente, 
pelo meio dia, na sala das suas sessões, a compra 
de viute cascos de vinho tinto e seis de vinagre, 
para consummo das tripulações dos navios da ar­
mada.

Sala das sessões do conselho de administração de 
marinha, 6 dc junho de 1860. =  O secretário, An­
tonio Joaquim de Castro Gon<^alves.

GU.iRDV liH M C IP A L  DE LISBOA

As pessoas a quem convier arrematar o forneci­
mento dc forr.agens a seceo para os eavallos d’esta 
guarda, a contar de 1 de julho proximo futuro até 
30 dc junho do anno seguinte, ou pelo tempo quo 
se convencionar, deveun comparecer na secretaria 
da dita guarda no dia 23 do corrente mez, pelas 
onze horas da manhã.

Quartel geral do Carmo, 7 de junho de 1800.=  
José Joaquim da Silva, capitão quartel mestre, se­
cretario. ________________

ADM INISTRAÇÃO CENTRAL DO CORREIO 
DE LISBOA

CARTAS li JORNAES UKTIDOS FOR FALTA DE SELLOS 
^  Piira Liáboa

Antonio José Guede;; Horta c Silva, Antonio de 
Sousa Salgado— Carlos Bento da Silva, Carlos Ze- 
feriuo Pinto Coelho— Domingos Rafael A lves— Er- 
mclinda Julia dc Carvalho —Francisco Evangelista 
Pacheco, Francisco Ferreira Ré —  Guedes (sr.) —  
João Rebello da Costa Cabral, José Antonio Rodri­
gues, José Maria do (Jasal Ribeiro— Luiz José Coe­
lho—  Ministro da Guerra— Pedro Augusto Franco 
— Redacíor do Agaqnto.

CARTA RETIDA FOR FALTA DE FKAN(?UIA 
Para N ew  York 

Kiijdes (inr.) —  Seward (mr.)
Administração central do correio de Lisboa, em 

8 de junho dc 1860.

C O ^ E S
('AMARA DOS DIGNOS PARES

Em virtude de resolução da camara dos dignos pares 
do reino, tomada em sessão de hoje, puhlica-se o se­
guinte

PROJECTO DE LEI N.* 26 
Artigo 1.® Fieaii) abolidos por immediata dispo­

sição d’esta lei todus os morgados e capcllas, tanto 
no continente <lo reino, como nas ilhas adjacentes 
e províncias ultramarinas, salvas as modificações e 
determinações decretadas noí artigos seguintes.

Art. 2.® N<ão são comprehcndidos na disposição 
do artigo antecedente:

1. * Os morgados e capellas da real casa de Bra­
gança, e que })ertcucem á dotação do primogénito 
do rei, por virtude da carta j>atente do sr. D. 
João IV  de 27 do outubro de 1645.

2. ® Os morgados c capellas, que actualinente fo­
rem administrados ]),elo.s pares do reino, e que se­
rão considerados (iomo sua dotaça», ou parte d’ella.

3. ® Os morgados, ou capellas, quo tiverem sido 
subrogados eni titulos de divida fundada do estado; 
mas sem prejuiso da amortisação dos mesmos titu­
los, quando venha a ter logar ao par pelo seu va­
lor nominal.^

Art. 3.® K permittida, para dotação do pariato, 
a vincidaçào cm fórus, censos ou pensões prediaes, 
ou cm titulos de<livida fundada doestado, com as­

sentamento na junta do credito jmblico, que pro­
duza um rendimento liquido não inferior a réis 
1:600^000, nem superior a 2:400í)!000 réis.

Art. 4.® É permittida igualnuíiitc aos pares do 
reino e seus successores no pariato a annexação nos 
ditos fóros, censos, pcnsõos prediaes, ou titulos dc 
divida fundada do estado, aos morgados ou capel­
las de que trata o n.® 2.® do artigo 2.°, quando es­
tes vínculos não produzam o referido rendimento 
de 2:400í5000 rvÀ?, e sómeute em tanta parte de 
bens das designadas especies, quanta for necessá­
ria a prefazer o incsmo rendimento.

Art. 5.® Os morgados ou capellas, conservados, 
iustituidoa, ou annexados, como dotação do paria- 
to, por virtude d’esta lei, entram na regra geral da 
abolição determinada no artigo 1.® e seus effeitos 
legaes, por fallecimento dos pares do reino sem suc- 
cessor no })ariato, ou quando o suecessor não che­
gue a habilitar-se, seja privado da dignidade de 
]>ar, ou a ella renuncie, sem deixar descendente 
que 0 lopresentc, cm conformidade com os artigos 
1.®, 2.®, 3.”, 4.® e 5." da carta de lei dc 11 de ab*il 
de 1845.,

Art. G.® Cada uin dos prédios rústicos ou urba­
nos, que pertencerem aos morgados ou capellas abo­
lidos, desde já , pelo artigo 1.®, ou quo tiverem de 
0 ser nos casos do artigo antecedente, poderão scr 
convertidos pelos seus actuaes, ou últimos adminis­
tradores, em prasos fateosins o familiares da nomea- 
(;ão livre ou restrieta.

§ 1.” Se os prédios rústicos ou urbanos, perten­
centes a vincnlos abolidos, já  tivessem, antes da 
vinculaç^ão, e conservassem nella a natureza de pra­
sos, continuarão a ter a mesma natureza nos ter­
mos (Veste artigo.

§ 2.® A  conversão em prasos fateosins, familia­
res de nomeação, dos ditos prédios, rústicos ou ur­
banos, será feita, ])or cscriptura outorgada nas no­
tas de tabeilião publico, a determinada pessoa, in­
dividual ou moral, á qual se transinittirá logo o do­
mínio directo, com aquella quantidade de fõro e dc 
laudeinio que os outorgantes tiverem por convenien­
te fixar.

§ 3.* A  mesma conversão poderá ser feita pelos 
actuaes ou últimos administradores dos vínculos, 
em seu testamento ou codicillo, em que se designe 
a pessoa da familia a quem fica pertencendo o do­
mínio, c a pessoa, individual ou moral, a quem fica 
pertencendo a quantidade de fôro annual. Na falta 
de declaração ácerca da quantidade do laudemio, 
SC entenderá esta ser na rasão do um por milhar do 
vah)r venal da propriedade.

§ 4.® Esta conversão, ou seja feita por escriptura 
publica, ou cm testamento, não poderá ser rescin­
dida nem annullada por motivos de lesão, salvos 
sempre os casos da falta de consentimento valido 
da parte dos outorgantes ou testadores, ou da não 
observância das solemnidades csscnciaes requeri­
das ])or direito para a validade de similhantes ti­
tulos.

§ 5.® Se a pessoa nomeada como senhor directo 
não aceitar o respectivo domínio, ou o renunciar, 
80 entenderá substituída a santa casa da misericór­
dia de Lisboa.

Art. 7.® A  faculdade concedida no artigo ante­
cedente aos actuaes ou últimos administradores de 
morgados e ca})ellas, de converter os respectivos 
prédios, rústicos ou urbanos, em prasos fateosins, 
familiares, de nomeação, é tambem concedida aos 
pares do reino, tanto para a conversão de toda ou 
parte dos predios vinculados, que possuírem, como 
para constituição ou melhoramento de dotação, nos 
termos da presente lei.

§ 1.® Os prasos assim convertidos, ou constituí­
dos ou annexados, ficam tendo sómente a natureza 
de bens dotacs, c passarão pelo ministério da lei 
ao pi’esuinido suceosaor, radicando-se o seu doini- 
nio e praso senipro ii’arpiclla pessoa que succeder 
no pariato, nos termos da citada carta de lei de 11 
dc abril de 1845.

§ 2.® Se o par não tiver suecessor, passarão os 
mesmos prasos áquella pessoa ou pessoas a quem 
elle os nomear, ou a que tocarem na falta de no­
meação, tendo então logai’ a successão como da 
propriedade adquirida pelo mesmo par fallecido 
sem successão no pariato.

Art. 8.® Assim os bens do morgado ou capellas 
existentes actualmente cm predios rústicos ou ur­
banos, conservados para dotação do pariato, nos 
termo do artigo 2.® § 2.® da presente lei, como os 
que forem convertidos ou constituídos era prasos 
fateosins, familiares c de nomeação, nos termos do 
artigo G.® c antecedente, serão registrados como en­
cargo real uo registro das hypothecas, respectivo á 
situação dos bens, sem o que serão tidos como ple­
namente allodiaes e livres do mesmo encargo^ vin­
cular ou einphyteutico,

Art. 9.® O administrador do morgado ou capclla, 
abolido por esta lei, continuará a gosar, até á sua 
morto, de todos os bens desvinculados; mas só po­
derá dispor inter vivos, ou causa mortis, de meta­
de da propriedade dos ditos bens; e fallecendo sem 
dispor d’clla, será, para o eíTeito da successão, con­
siderada como propriedade adquirida, e a outra me­
tade passará livre para aquella pessoa, que, por fal­
lecimento do mesmo administrador, lhe deveria suc­
ceder no vinculo, se não tivesse sido abolido.

Art. 10.® A  nomeação de todos os bens de praso, 
se alguns se comprchenderem na vincula(;ão, ou re­
sultarem da conversão facultada no artigo 6.® d’es- 
ta lei, pertence aos actuaes ou últimos administra­
dores, sem prejuízo da metade dos bens que per­
tence ao suecessor, por virtude do artigo anceden- 
te, e do encargo de tornas, a que os emphyteutas 
nomeados ficam sujeitos, na proporção dos valores 
que receberem.

Art. 11.® Não são comprehendidos na disposição 
dos dois artigo - precedentes os bens de morgado ou 
capella, e quaesquer outros da dotação dos pai-es do 
reino, fallceidos sem successão no pafiato, os quaes 
se considerarão sempre na sua totalidade como pro­
priedade adquirida, para serem por elles transmit- 
tidos, inter vivos com reservado usofructo, mortis 
causa, ou ah intestato, segundo as regras dc direito 
commum, e a especial natureza dos prasos designa­
dos n’esta lei.

Art. 12.® (O 11.® doprojecto da camara dos srs. 
àeputados.J

Art. 13.® (O 12.® do projecto da camara dos srs. 
deputados.)

Art. 14.® Os encargos pios sômente subsistirão 
nos bens do morgado ou capella abolido por esta 
lei, em tanta parte dos mesmos bens, quanto possa 
garantir pelo seu possuidor o cumprimento dos mes­
mos encargos, quando pertençam, por não cumpri­
dos, a misericórdias, hospitaes ou estabelecimentos 
de caridade geral.

§ 1.® Os encargos pios, que pertencerem por dis­
posição do instituidor, ou da lei, a determinado es­
tabelecimento com applicação immediata, poderão, 
em favor do mesmo c>tabeIecimento, ser, ou subro­
gados por titulos dc divida fundada do estado, que 
produzam um juro annual equivalente, ou remidos 
a dinheiro de metal, pagando-se quinze vezes a im­
portância annual dos mesmos encargos.

§ 2.® Nos casos tanto do presente artigo como do 
§ antecí^dente, havendo prâ ôs nos bens desvincu­
lados, on tendo alguns d’esses bens, pela conversão 
auctorisada por esta lei, as.'»umido a natureza de 
praso, para ura só d’esse3 prasos, que os actuaes 
ou últimos administradores designarem, passarão os 
ditos encargos, salva a subrogaçao ou remissão, no 
caso do § antecedente.

Art. 15,® São confirmadas e declaradas irrevo­

gáveis, para 08 effeitos expressos n’esta lei, todas 
as subrogações de vinculos, sem embargo de qual­
quer omissão de soleninidades legaes, e ainda que 
feitas similhantes subrogações com intervenção de 
imraediato suecessor menor, com tanto que tenha 
havido auctorísação do curador, e do respectivo 
conselho de familia.

Art. 16.® As disposições d’esta lei não prejudi­
cara nem aj)roveitam aos processos pendentes, ou 
que forem instaurados, sobre posse, ou reivindica­
ção do bens, como ])crtencentes a vinculo, nem so­
bre melhor direito dc administrar, ou de succeder. 
As questões contenciosas suscitadas, ou que se sus­
citarem entre partes, serão decididas pela legisla­
ção em vigor, c para os effeitos declarados na pre­
sente lei.

Art. 17.® Fica revogada toda a legislação cm 
contrario.

íSala da camara dos dignos pares, cm 18 de maio 
de 1860.=Ff.-fcoru?e de Fonte Arcada.

Secretaria da camar^ dos dignos pares do reino, 
em 8 de junho dc 1860.=D7c>5'() Augusto de Cas­
tro Constando.

Projecto de lei sobre a organisação da armada, apresen­
tado pelo digno par conde de Bomfim, em sessão de
12 do mez passado.

Senhores.— Portugal situado no extremo occidente 
da Eurojia, tendo uma extensa costa, banhada ao 
oeste e sul pelo grande Oceano Atlântico, é ura paiz 
cssencialmentc marítimo, e por isso grande numero 
de seus liabitantes são inclinados á navegação.

Já antes do tempo do immortal infante D. Hen­
rique, auctor das descobertas e conquistas dos por- 
tuguezes, que encheram de admiração os outros po­
vos, havia n’este reino grandes forças navacs, quo 
tomaram muito maior desenvolvimento depois d’a- 
quelles extraordinários acontecimentos.

A  ultima expedição de El-Rel D. Sebastião a 
África, que tão desastrosa foi ]»ara este paiz, os ses­
senta annos dc oceupação pelos hespanhoes, per­
dendo-se a marinha, e as mais importantes e ricas 
colonias, e posteriormente as guerras d’este século, 
reduziram o reino a grande decadência, achando-se 
hoje a marinha em lamentável estado, contando 
apenas poucos vasos de guerra, e esses mesmos em 
mau estado, com excepção dc alguns navios con­
struídos recentemente.

Ainda em 1840, quando fui ministro da marinha 
e ultramar, tínhamos o dobro dos navios que hoje 
temos, como abaixo se mostra.

EU 1830 EM 1800

Naus..................................  2 1
Fragatas............................  6 1
Corvetas............................  8 2
Brigues..............................  11 3
Escunas............................  8 2
Cuters................................ 3 3
Cahiques............................  3 -
CííarruSiV^.-...................... 4 1
Vapores.............................. 1 10

Som m a.... 46 23
E  deve notar-se que quasi todos os navios esta­

vam armados, e que tínhamos então maior força na­
val na Europa do que a Ilcsjianha, a qual desde 
essa epocha tem angmentado consideraYelmcntc a 
sua marinha de guerra.

A  falta de vasos de guerra é hoje tal que se não 
póde dar a devida protecção ao commercio portii- 
guez na America e outras partes, sendo me.smo dif- 
ticil cumprir o tratado com a Gran-Bretanha, para 
a repressão do trafico da escravatura. Este.s mes­
mos motivos já  se davarn quando o governo foi au- 
ctorisadu pela carta do lei do 30 de junho dc 1859, 
a realisar ura emprestirao de 800:000^^000 réis, des­
tinados á construcção de novas embarcações. Mas 
isto não foi bastante j;ara substituir a falta que ha­
via do navios, que são indispensáveis para o scr- 
viço.

É  mister portanto votarem-se novos meios para 
se proceder quanto antes, á construção de mais na­
vios, de systema mixto, especialmente de tranpor- 
tes e correios, pela necessidade que ha d’elles, co­
mo se está sentindo, e por ser absoliitaraente pre­
ciso para proteger o commercio e acudir á segu­
rança das importantes possessões ultramarinas que 
ainda conservamos. Se houvesse esses transjiortcs 
não se veria o governo continuamente obrigado a 
fretar navios da praça por grandes sominas, par.a 
conduzir tropas, degradados e colono.s para o ul­
tramar.

O pe-:soal da marinha precisa tambem auginento, 
e que se attonda ás suas necessidades, como ó de 
rasão e de justiça. Não ha marinha alguma na Eu­
ropa, e creio que em parte alguma mais, que seja 
tão mal rctrilíuida como a j)ortugueza.

O quadi’0 dos offlciaes da armada não se aclia fi­
xado por lei, e o que existe foi só estabelecido para 
regular o orçamento. Esse mesmo quadro não basta 
para as necessidades do serviço, isto é para guar­
necer 08 navios da armada, c preencher as diftéren- 
tes commissões em terra, ultimamcnte raals auginen- 
tadas coin as novas organisações do arsenal, do cor- 
do do marinheiros, das intendências de marinha e 
suas delegações para a matricula da marinhagem, 
etc. E  tão })equeno o numero de officiaes em alguns 
portos, que apenas chegados dc longiquas e traba­
lhosas viagens, são muitas vezes obrigados a ír logo 
para outros navios e viagens, por não haver outros 
para o serviço.

A  secção de engenheiros hydrographos, creada 
pela carta de lei de 20 de março de 1851, e os offi­
ciaes que exercem o magistério nas osculas pulytc- 
chnicas, ainda oceupam alguns logares d’esses ])0u- 
cos que ha no quadro, entorpecendo-se assim o acces.‘<o 
daquelles (|ue prestam serviço no mar. Entendo, 
por isso, que esses officiaes e quaesquer outros em- 
piTgados em logares ou commissõcs permaiTentes, 
não depcnclcntc.s do ministério da marinha o ultra­
mar, devem sci'" separados do quadro effectivo da 
armada, conservando-se-ihes comtudo os seus direi­
tos a aecesso, e mais vantagens, como já  so prati­
cou em 1851 com outros officiaes que se acham ser­
vindo de lentes na escola do exercito e no lyceu de 
Lisboa.

Algumas das denominações dos postos dos offi­
ciaes da armada parecem-me impróprias, e não es­
tão snesmo em harmonia com as outi’as marinhas, 
e por isso esses postos são tidos em menos conside­
ração. E por estes motivos que proponho a suppres- 
são do posto de chefe de divisão, quo só se encon­
tra entre nós e no Brazil, e (pio os chefes de es­
quadra passem a denominar-sc contra-almirantes, 
que é 0 posto que lhes corresponde em quasi todas 
as marinhas estrangeiras, que lhes dão esse nome, 
sondo só Portugal, o Brazil, a Hospanha, e as Duas 
Sicilias, as que lhes dão outra denominação.

O niimcro do officiaes generaes da marinha por- 
tiigueza é cxtrcmamcntc limitado, c não está cm 
relação iiem com as necessidades do serviço, nem 
ein proporção com o numero de capitães de mar e 
guerra. Acresce a circumstancia, aliás digna do 
attorição, de ,quc havendo dez capitaes de mar e 
guei‘ra no quadro, só ha seis generaes, em quanto 
no exercito havendo quarenta e dois coronéis no 
quadro dos corpo«, ha o mesmo numero de officiaes 
generaes. Já se vé a notável desigualdade o injus­
tiça com que é tratada uma corporação tão bene­
mérita, e que tantos c an iscados serviços presta ao 
seu paiz, mesmo Cin tempo de paz.

Pela actual organi.^^ação, os seis generaes da ar­
mada são membros do supremo conselho de justiça 
militar, como é indispensável que sejam, de sorte

que se alguns d’elles forem empregados em outras 
coramissões, taes como a de chefe de estado maior 
da marinha, intendentes de marinha, etc.; os res­
tantes não são sufficientes para preencherem os lo- 
gai es de juizes no dito conselho, tornando-se então 
preci.«o nomear capitães de mar e gnorra para aqucl- 
le tribunal, o que tem inconvenientes, não ficando 
alem d isso o numero necessário d’esta classe para 
outros serviços.

Pelos motivos que deixo apontados, algumas com- 
missões importantes, taes como as de commandan- 
tes das estações navaes, estão sendo desempenha­
das por officiaes dc menor graduação, capitães de 
fragata, e á-s vezes por capitães tenentes, o que é 
altampute inconveniente, mórmente concorrendo 
com 08 estrangeiros, cujas fwças navae.s nos mares 
de África são cominandadas por contra-almirantes 
e capitães de nau, ou de mar e guerra.

Fundado n’estas considerações, entendo que as 
cousas não devem continuar assim, e que é indis­
pensável augmentar o numero dos generaes e dos 
mais officiaes da armada, em justa proporção, at- 
tendendo-se ás necessidades do serviço, e a que 
muitas das commissões que em Portugal são des­
empenhadas por oíRciacs da armada, o são n’ou 
tros paizes por officiaes que não fazem parte dos 
quadros d’aquellcs que são destinados para o servi­
ço de erabai'que.

O posto dc almirante, tão antigo ein Portugal, 
que data quasi desde o começo da monarchia, não 
está abolido por !ei alguma, c só por medida eco­
nómica tem deixado de figurar no orçamento. Era 
Portugal havia ordinariamente dois ou tres officiaes 
generaes com este posto, e chegou a haver seis. O 
ultimo falleceu em 2 de julho de 1835, e desde en­
tão não SC tornou a prover este posto.

Quasi todas as marinhas toem este antiquíssimo 
posto, e não me parece justo que se extinga entre 
nós, embora não se preencha senão quando se deem 
no promovido serviços relevantes e extraordinários. 
Por este motivo proponho que se inclua no quadro 
0 posto de almirante, e que se adopte para a ma­
rinha a mesma disposição que se acha estabelecida 
para o posto de marechal do exercito, que lhe cor­
responde. Assim nem se faz injustiça á marinha, 
supprimindo-se-lhe um posto tão antigo como a mes­
ma marinha, nem haverá agora augmento algum 
de despeza.

Os vencimentos da marinha portugueza são ex­
tremamente diminutos, porque os tarifas que os re­
gulam foram feitas em epochas em que os generos 
alimenticios custavam quasi todos 50 por cento me­
nos do que actualmente. Os officiaes desembarca­
dos vencem ainda por uma tarifa do século passa­
do, a de 1790, que é mais desvantajosa, sendo a 
difterença 20 por cento menos do que a de 1814. 
O pesado tributo das decimas aggrava mais a si­
tuação dos officiaes, diminuindo-lhes os soldos a 
ponto de os reduzir quasi á miséria.

Se 08 officiaes conhecem bem a seu pesar, a quanto 
ficam reduzidos os seus soldos e gratificações, ha 
comtudo muita gente que por não lhe interessar 
tão directamente esta questão, ignora quaes são es­
ses mesquinhos vencimentos da officialidade da ar­
mada. A  seguinte tabella servirá para fazer conhe­
cer bem 0 que deixo referido:

TAUIEA DE 1780 TAlUEA UE 1814

I ’OSTOS aoi.Do Pon MEZ aOLOO POR MEZ

Nominal Líquido Nomiual Litiuiilo

Vice-almirante... ioOí?;ooo 705000 1205000 845000
Chefe de esquadra Õ0;§000 375500 755000 5250OO
Ch(*fe de divisão.. 48áU00 365000 6O5 OOO 425000
Cai)itào de uiar e

guerra ........... 455000 335750 545000 3758OO
C a p ità o  d o  f r a g a ta 405000 305000 4 8 5 0 0 0 3G5000
Capitão tenente .. 385000 285500 4.’)5U00 335750
Primeiro tenente . 205000 185000 245000 215600
Segundo tenente.. 155000 135500 I 8 5 OOO 165200
Guarda m arinha.. 125000 105800 155000 135500

Os generaes vencem sempre j>ela tarifa de 1814.
Os segundos tenentes em serviço vencem 22;5000 
réis (isto é, 16j$200 réis líquidos de decima), con­
forme a lei de 1836.

Estes vencimentos ainda ficam mais reduzidos, 
em consequência do desconto que sc lhes faz para 
0 monte pio, para o qual todos os officiaes são obri- 
ga(ios a contribuir.

E  verdade que os vencimentos dos officiaes da 
armada são alguma cousa maiores, quando embar­
cados, por terem então o abono de comtdorias; mas 
a quantia que j ara isso se acha arbitrada é extre­
mamente diminuta, porque a tabella que as regula 
é tambem do século passado, dando-se 400 réis 
diários a cada um, com excepção dos commandan- 
tes c ofíiciae.s superiores, aos quaes se dá alguma 
cousa mai.s. Deve notar-se que esse vencimento que 
devera scr só para o sustento dos officiaes no mar, 
não é só applicado para comida, mas para a com­
pra do serviço de mesa, pratos, talheres, roupas, 
trem dc cosinha, etc., e até para mobilia, porque 
0 estado nada d’isso fornece.

A  carestia dos comestíveis em quasi todos os por­
tos, a necessidade que os officiaes tôem de fazerem 
grandes provimentos para longas viagens, cujo tem­
po se não póde calcular exactamente, por depende­
rem da qualidade dos navios, dos ventos e das cor­
rentes, tudo isso demonstra quão insufficientes são 
os actuaes vencimentos da marinha portugueza; já  
por estes motivos as coiáes approvaram a carta de 
íei de 16 de agosto de 1858, mandando-ske abonar 
mais 50 por cento de comedorias aos officiaes da 
armada empregados nos cruseiros de S. Thomé e 
Princi|e, Angola e Moçambi(pie. Esse augmento 
está comtudo ainda longe de remediar as necessi­
dades dos officiaes de marinha, por quanto a cares­
tia dos generos n’aquelles paizes ultramarinos é mui 
grande, tornando-se consequentemente necessário to­
mar outra providencia.

Para remediar de algum modo a.s privações quo 
softrem os officiaes da armada empregados em ser­
viço, considerando que as circumstancias do the- 
souro não permittem, por agora, dar-lhes venci­
mentos aproximados áquelles que têem as mari­
nhas das outras nações com que concorrem mais, 
parcce-ine que se deverá adoptar o plano que pro­
ponho, e que consiste em dar gratilicaçÕo.s aos offi­
ciaes eni serviço, sendo a tabella um tanto siini- 
Ihante á que regula as gratificações dos officiaes 
de engenharia, e elevar as comedorias de 400 a 
500 réis diários, conservando as de cominando, ten­
do todas 0 augmento de 50 por cento, (piando os 
officiaes se acharem nos cruzeiros da África, e na 
America, Asia e Oceania, systema este que seguem 
outras nações marítimas, algumas das qua(í8 até 
dão soldos dobrados aos seus officiaes que servem 
nas colonias.

Se compararmos os vencimentos dos officiaes da 
nossa armada, com os das outras marinhas, com 
que concorre frequente e quasi diariamente nos ma­
res da África, ver-se-ha que os nossos officiaes são 
muito mais mal retribuídos, e que, mesmo com o 
angmentn (jue proponho, ficam ainda com grande 
ditferença ]>ara menos. Entendo comtudo que a mi­
nha proposta, sesn causar um grande augiuento dc 
despeza, melhorará bastante a situação dos officiaes.

Quando, porém, continuo a conhecer-se que não 
bastam aquellas medidas para oceorrer aos inales 
que ficam ajiontados, lisongeio-me que o governo 
apresentará ás cortes as propostas necessaria-s par.a 
que 03 nossos officiaes de marinha se achem em si- ^
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tuaçâo de representarem dignamente a naç3o a que 
pertencem. Nào concluirei sem lembrar que a bo- 
neiuerita corporação dos ofíiciaes da armada iiâo 
deve gosar de menos favor quo o corpo diplomáti­
co, 0 qual, embora se lhe descontem decimas, tem 
comtudo a vantagem do receber os seus vencimen­
tos quasi por inteiro, por se lhe pagar cm libras 
esterlinas, calculadas ao par, e não segundo os câm­
bios.

Os oíEciaes de todos os corpos scientificos do 
exercito, isto à, os de engenharia, artilheria e es­
tado maior, recebem os seus soldos ppla tarifa de 
1814, mesmo quando se acham desempregados. Os 
officiaes de marinha, que são também scientificos, 
e de uma profissão tão especial, devendo estar sem­
pre promptos para embarcarem á primeira ordem 
para longe da patria, tendo de se prover de muitos 
generos para seu sustento, roupas, livros, etc., con­
tinuam a receber os seus soldos pela tarifa menos 
vantajosa, isto é a do século passado, a de 1790, 
tendo portanto 20 por cento menos que os oflSciaes 
dos corpos scientificos do exercito. Para acabar 
pois uma tão revoltante injustiça, é que proponho 
que os ofíiciaes da armada desempregados, ou des­
embarcados sem commissão, vençam pela tarifa de 
1814, tornandd-se assim a lei igual para todos.

A  difiFerença do augmento de despeza n’esta parte 
é mui pequena, attento o pequeno numero que ha 
actualmente de ofíiciaes desembarcados, e não ex­
cederá a 239»5ÍXX) réis por mez, isto é, 2:868^000 
réis por anno. E  por causa de tão insignificante 
quantia existe ainda essa flagrante desigualdade 
para com os officiaes da armada, que gastam muito 
para adquirirem as suas habilitaçães scientificas, 
não se lhes tendo dado melhoramento algum de ven­
cimento, quando aliás se deu ultimamente aos ci- 
rurgiães, aos officiaes de artilheria e aos do estado 
maior do exercito, e aos cirurgiões da armada e en­
genheiros navaes, cujas ultimas classes têem hoje, 
mesmo quando desempregados, maiores vencimen­
tos que os officiaes da armada.

A  carta de lei de 16 de março de 1836, que au- 
gmentou os soldos aos subalternos da armada, não 
se fez extensiva aos guardas marinhas, por se en­
tender que não lhes podia ser applicada, por não 
serem considerados officiaes do quadro, tendo aliás 
as honras de alferes. Por este motivo acham-se os 
guardas marinhas reduzidos ao antigo soldo de réis 
12í$000 por mez, ou 10^800 réis, líquidos de deci­
ma, e quando embarcados se lhes abona o soldo da 
tarifa de 1814, isto é, Ib^OOO réis, ou 13)31500 réis 
sem decima, o que vem a ser menos do que o cor­
respondente soldo dos alferes do exercito! Parece- 
me pois de manifesta necessidade e justiça que se 
determine, que os guardas marinhas desembarca­
dos vençam os seus soldos pela tarifa de 1814, e 
quando embarcados tenham os da de 1835, cum­
prindo-se assim a citada carta de lei. De outra fór- 
ma, sendo tão mal retribuídos os guardas marinhas, 
a mocidade intelligente e estudiosa continuará a 
fugir de uma carreira tão trabalhosa, mal aprecia­
da, e tão raal remunerada. E  por certo essa a ra- 
siio porque actualmente ha dez postos vagos de se­
gundo tenente, e vinte de guarda marinha.

A  lei que regula as reformas é o alvará de 16 
de dezembro de 1790, sendo os soldos os marcados 
no mesmo alvará. Os officiaes generaes gozam com­
tudo do favor de serem reformados com o venci­
mento da tarifa de 1814, isto em virtude da carta 
de loi de 23 de junho de 1848. Esta desigualdade 
é conveniente que desappareça, determinando-se que 
todos os officiaes reformados da armada vençam pela 
tarifa dc 1814, que, mesmo sem deducção de de­
cimas, não é demasiado vencimento, attenta a ca­
restia de quasi todos os generos alimentícios e de 
vestuário.

O numero de officiaes reformados de marinha, 
conforme o orçamento de 1860 a 1861, é de qua­
renta e oito, e 08 seus soldos importam em róis 
21:404^1000 por auno, comprehendendo-sen’esse nu­
mero sete officiaes generaes, que vencem pela ta­
rifa de 1814, e cujos soldos importam em 5:5õ2?5!000 
réis, 0 que reduz a verba dos outros a 15:852)^000 
réis. Considerando que a differença de soldos d'es- 
tes officiaes entre as tarifas 1790 e 1814 não che­
gará a 1:000^000 réis por anno, animo-me por isso 
a propor que o beneficio da referida carta de lei 
de 23 de junho de 1848 se faça extensivo a todos 
os officiaes de marinha reformados, e que de ora 
eni diante as reformas sejam concedidas com o ven­
cimento da mencionada tarifa de 1814.

O numero de annos de serviço que se exige para 
os officiaes de marinha poderem ser reformados ó 
demasiado longo, por quanto a vida do mar e a per­
manência em climas insalubres contribuem podero- 
saraente para arruinar os homens muito mais cedo, 
do que em terra. E  devido a essas rasSes que em 
Ilespanha e em E^rança se concede a reforma aos 
officiaes de marinha quando téem vinte annos de 
serviço. Parece-me portanto que o regulamento das 
reformas devo ser alterado nesta conformidade, e 
por isso proponho que as reformas, nos seus diver­
sos períodos, sejam concedidas cinco annos mais 
cedo do que pela actual legislação, devendo seguir- 
se em tudo o mais, as disposições da lei de 1790, 
com a differença dos soldos serem os da tarifa de 1814.

O systema de reformas quo proponho não é novo 
entre nós. Aos magistrados já  foi concedida esta 
mesma vantagem, pela carta de lei de 9 de julho 
de 1849. As aposentações dos lentes são reguladas 
pela mesma fórma. O serviço dos officiaes de ma­
rinha não ó menos trabalhoso, nem menos impor­
tante, e por isso nao se pode reputar demasiada re­
compensa para seus arriscados serviços o beneficio 
que proponho.

Outra disposição ha que cumpro também alterar, 
e é a que diz respeito á passagem dos officiaes e 
praças de pret da armada j)ara veteranos, estabele­
cida pela carta de lei de 28 de agosto de 1848, 
exigindo-se-lhes vinte e cinco annos de serviço quan­
do no exercito só se exigem vinte para ter o mesmo 
destino. Os officiaes de marinha toem comtudo a van­
tagem de se poderem reformar depois de estarem 
em veteranos, o que se não concede aos do exer­
cito. A  creação na armada de uma classe de inacti- 
vidade temporária, do mesmo modo que ha no exer­
cito, e que equivale á situação dos officiaes addidos 
a veteranos de marinha, parece-me que remediará 
estes inconvenientes, e por isso a proponho.

Em consequência tornar-se-ha necessário alterar 
algumas disposições da dita carta de lei de 1848, 
substituindo-se o artigo 4.*, c o § 1,® do artigo 7.®, 
declarando-se que os officiaes e mais praças da ar­
mada têem direito a passar a veteranos quando ti­
verem vinte annos de serviço (contados na confor­
midade do determinado no artigo 8.® da mesma lei), 
quando se achem incapazes do serviço activo;'o ar­
tigo 10.® para que os officiaes tenham os soldos da 
tarifa de 1814; o artigo 18.®, e o § 1.® do artigo 
21.®, sobre o modo de voltarem á actividade ou de 
obterem as suas reformas.

Outro systema de recompensas ha que também 
carece de alterações, e é o das condecorações da 
ordem militar de tí. Bento de Aviz, a qual, segundo 
a lei (Ic 1790, se concede aos primeiros tenentes que 
completam vinte annos de bom serviço. Essa lei com­
tudo nada estabeleceu a|respeito dos graus decommcn- 
dadoro grã-cruz. Convirá pois declarar, como parece 
de justiça, que os capitães de mar e guerra e os ge- 
ncraos que contarem trinta annos de bom serviço 
terão direito á commenda, e os vice-almirantes que 
contarem quarenta annos de bom serviço terão di­
reito á grã-cruz da mesma ordem, ficando estas 
condecorações i-sentas dc direitos do lueroô,

lielativainentc a pensões nenhuma lei ha que re­
gule a sua concessão. Para remediar esta falta e 
evitar que se esteja recorrendo áa cortes, sempre 
que se dá o caso de combates, naufrágios, incên­
dios, etc., dos navios da armada, e de se deverem 
recompensar os officiaes e praças de marinha que 
se impossibilitam n essas oceasiões, ou para soccor- 
rer as viuvas c famílias d aquelles que perecem nos 
combates, ou por eífeito desses desastres, ou em 
consequência de moléstias endemicas, parece-me con­
veniente que, á imitação do que se pratica n’outros 
paizes, SC adoptem regras geraes para regular este 
objecto, fixando-se pensões iguaes aos soldos, ou 
Mieios soldos, pela tarifa de 1814, conforme as pa­
tentes e as circumstancias, como já  se tem conce­
dido em casos idênticos.

Tendo feito muitas viagens em navios do guerra, 
indo mesmo até Angola, e tendo tido, por veze.s, a 
meu cargo a pasta do ministério da marinha c ultra­
mar, e havendo conhecido assim de perto as necessi­
dades da marinha e colonias, a favor do que sempre 
tenho feito quanto está ao meu alcance, espero que 
se não estranhará animar-me a apresentar esto pro- 
jecto, relativo a uma profissão tão alheia d’aquella 
a que pertenço.

Lamento que a nobre classe dos officiaes de ma­
rinha apenas conte n’esta camara dois membros, e 
esses por herança; mas confio que a sua illustração, 
e a dos outros dignos pares, me coadjuvará na ein- 
preza de melhorar, quanto possível, a situação de 
uma classe tão benemerita e tão mal recompensada.

Lisongeio -m e que, se d ’este m odo se não rem ed ia ­
rem  todos os m ales que se sentem n a  raarin lia, pelo  
menos se m elhorará  muito a  situação dos officiaes 
da  arm ada. N ’estes term os tenho a  honra de ap re ­
sentar o seguinte

PROJECTO DE LEI
dando novo quadro aos officiaes da armada, regulando 

os seus vencimentos, reformas, condecorações 
e pensões.
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Artigo 1.® O quadro dos officiaes da armada será 
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§ 3.® Tendo de vinte a vinte o cinco annos de 
serviço effectlvo, gosarão da reforma no mesmo 
mo posto, com o soldo da sua patente.

§ 4.® Tendo de quinze a vinte annos do sei viço 
eíFectivo, serão reformados no mesmo jiosto, com 
meio soldo.

§ 5.® Não contando quinze annos de serviço, te­
rão a terça parto do soldo, quando próvein incon­
testavelmente que por algum desastre, ou grave mo­
léstia, adijuirida no serviço, se impossibilitaram de 
continuar a servir.

Art. 20.® Os officiaes de fazenda e os officiaes de 
sande que forem reformados, desde a data da pre­
sente lei, terão os soldos que marca atariíade 1814.

Art. 21.® O tempo de guerra contar-so-ha dobra­
do para reformas e condecorações.

COKDKCORAÇOE8
Art. 22.® A  ordem militar de 8. Bento de A viz 

será concedida livre de direitos de merco, como re­
muneração de serviços, aos officiaes da armada nas 
seguintes circumstancias:

§ 1.® Os primeiros tenentes e cirurgiões de l.*̂  
classe, e os officiaes superiores, que contarem vinte 
annos de serviço eíFectivo, sem nota, terão o grau 
de cavalleiro.

§ 2.® Os capitães de mar e guerra, e os officiaes 
generaes, que contarem trinta annos dc bom e of- 
fectivo serviço, terão o grau de cominendador.

§ 3.® Os vice-almirantes que contarem quarenta 
annos de serviço eíFectivo, terno a grã-cruz.

PEK8Ò1Í8

Art. 23.® Os soldos da tarifa de 1814 dos offi­
ciaes da armada, que morrerem era defeza da pa­

tria, ou em  consequência de n au frag io  ou incêndio  
das em barcações em  que serv irem , serão apjilica- 
dos p a ra  as suas fam ílias, nos term os d a  carta  de  
lei de 19 de jan e iro  de 1827.

Art. 24.® As famílias dos officiaes da armada que 
fallecerern de moléstias endémicas das colonias será 
concedido, pela mesma fórma, metade do soldo da 
tarifa dc 1814 d ewcs officiaes.

Art. 25.® O disposto nos dois artigos anteceden­
tes será igualmente applicavel ás íaniilias dos guar­
das marinhas, officiaes do fazenda e officiaes de 
saudo da armada.

DOS OKFICtAEB MARINHKIEOa B PRAÇAS DE MABINHAOBM
Art. 26.® Os ofíiciaes marinheiros c as praças de 

marinhagem quo tiverem vinte annos de serviço 
eíFectivo, contados desde a idade de quinze annos, 
terão direito a passarem a veteranos, se forem ju l­
gados incapazes de serviço activo pela junta de 
saudo naval.

Art. 27.® Op officiaes marinheiros e as praças de 
marinhagem que passarem a veteranos, em conse­
quência do ferimentos recebidos cm combate, te­
rão as mesmas soldadas que tivessem ein serviço 
activo.

Art. 28.® O disposto nos ax'tigos 23.® e 24.® será 
applicado ás famílias dos officiaes marinheiros e das 
praças de marinhagem, abonando-se-lhes as respe- 
ctivas soldadas, ou metade d’ellas, segundo as mes­
mas regras.

Art. 29.® Fica revogada toda a legislação em 
contrario.

Sala da camara dos dignos pares, 30 de maio dc 
1 8 6 0 .=  Cbnáe do Bomjim.

Tabella dos vencimentos dos officiaes da armada

1
POSTOS

POR UEZ
COMEDORIAS dA u AS 

A OFFICIAES EMBARCADOS EM NAVIOS 
. EM COMPLETO ARMAMENTO

Soldo Uratiíicação Dc guarnl(&o Conunandando
Cominandando

mais
de tros navios

Almirante............................................................... 2005000 - 5 - 75200 956OO
Vice-almirante......................................................... 1205000 - 5 - - 5 - 458OO 75200
Coutra-almiraute...................... . .............................. ‘  805000 - 5 - - 5 - 45000 45800
Capitao de mar e gu erra ........................................... 545000 405000 " 5 - 25400 45000
CapitSo dc fragata ................................................... 485000 305000 5500 25000 25400

Capitão tenente....................................................... 455000 255000 5500 15600 - 5 -
Primeiro tenente...................................................... 245000 205000 50OO 15200 - 5 -
Segundo tenente...................................................... 225000 155000 5500 15000 - 5 -
Guarda marinha...................................................... 205000 - 5 - 5500 15000 - 5 -

Designação dos vencimentos alem do soldo

Art. 2.® O posto de almirante não é de escala, 
e só será conferido aos vicc-almirantes que por seus 
relevantes e extraordinários serviços, praticados em 
defensa do throno ou da independência nacional, se 
façam credores de tão alta distineção.

Art. 3.® Os officiaes pertencentes á secção de en­
genheiros hydographos, creada pela carta de lei de 
20 dc março de 1851, não forp^t"" ■ parte do qua­
dro dos officiaes da armada.

Art. 4.® Os officiaes da armada, lentes da escola 
polytechnica e da academia polytechnica do Porto, 
e quaesquer outros quo forem empregados em com- 
missões permanentes, não pertencentes ao ministé­
rio da marinha e ultramar, deixarão de fazer parte 
do quadro dos officiaes eíFectivos da armada.

Art. 5.® Os officiaes pertencentes á secção de en­
genheiros hydrographos, e os outros officiaes da ar­
mada que estiverem em commlssões permanentes 
não dependentes do ministério da marinha e ultra­
mar, conservarão os seus direitos a promoção e a 
todas as mais vantagens que lhes pertencerem, co­
mo se estivessem no quadro dos officiaes eíFectivos.

Art. 6.® Ficam prohibidas as graduações do pos­
tos aos officiaes da armada.

IBACTIVIDADE TEMPORÁRIA

A lt. 7.® Haverá na armada uma classe de offi­
ciaes em inactividade temperaria, a qual conipre- 
henderá:

§ 1.® Os officiaes julgados pela junta de saude 
naval incapazes de serviço temporariamente.

§ 2.® Os que forem passados a esta classe por 
castigo.

§ 3.® Os collocados n’esta situação sem venci­
mento, })elo requererem.

Art. 8.® Os officiaes de que trata o § 1.® do ar­
tigo antecedente serão inspeccionados pela junta de 
saudo naval todos os semestres, ou antes se o reque­
rerem, 0 passados ao quadro efFectivo, ficando su­
pranumerários, para entrarem nas primeiras vaga­
turas quo oceorrerem nas respcctivas classes, se fo­
rem dados por promptos, c quando furem julgados 
incapazes de servir activamente t.rão o destino que 
a lei concede aos que se acham n’essas circumstan- 
ciíis.

Art. 9.® O official que passar á classe da inacti- 
dade temperaria, por embriaguez, relaxação de cos­
tumes, ete., 0 que se deverá verificar por meio de 
conselho de investigação, permanecerá n’essa situa­
ção por tempo determinado, que não excederá a um 
anno.

Art. 10.® O official que se achar na inactividade 
temperaria sem vencimento, pelo requerer, não ga­
nhará tempo do serviço para aceesso, nem para a 
reforma, em quanto estiver nesta situação.

Art. 11.® Nenhum official poderá ser passado á 
classe de inactividade temporária, nem sair d elia, 
sem ser em virtude de decreto em que se declare o 
motivo, e publicado na ordem da armada.

VENCIMENTOS

Art. 12.® Os vencimentos dos officiaes da arma­
da serão 08 designados na tabella junta.

Art. 13.® Os vice-almirantes e primeiros tenen­
tes que completarem dez annos de serviço no mes­
mo posto, terão 0 augmento de 25 por cento nos 
seus soldos.

Art. 14.® Os officiaes da armada, os guardas ma­
rinhas, e 08 officiaes do saude da armada, desem­
barcados, vencerão os seus soldos pela tarifa de 1814.

KEFOKMAB
Art. 15.® Os officiaes da armada terão direito á 

reforma, sendo julgados incapazes de serviço activo 
pela junta dc saude naval, e ficarão addidos ao cor­
po de veteranos da marinha, recebendo os seus sol­
dos pela tarifa do 1814, pela fórma abaixo decla­
rada.

Art. 16.® Os vice-almirantes que contarem me­
nos de quarenta e cinco annos de serviço, e sc acha­
rem impossibilitados de servir activamente, pode 
rão ser reformados no mesmo posto, com o soldo 
que tiverem na eíFectividade.

Art. 17.® Os vice-almirantes que contarem mais 
de quarenta c cinco amios de serviço, e se acha­
rem impossibilitados de servir activamente, pode­
rão ser reformados no mesmo posto, com o soldo 
de 130^000 réis por mez, se não tiverem ainda o 
augmento de 25 por cento, porque n’essc caso lhes 
será concedida a reforma com o soldo que tiverem.

Art. 18.® Os vice-almirantes quo contarem cin- 
coenta annos de serviço, tendo desempenhado im­
portantes commissões, e praticado relevantes servi­
ços, e SC acharem impossibilitados de continuar a 
servir activamente, poderão ser rcfoi-mados no posto 
de almirante, com o soldo de 150)51000 réis ])or mez.

Art. 19.® As reformas dos outros officiaes da ar' 
mada serão reguladas do modo seguinte:

§ 1.® Tendo mais de trinta annos de serviço ef- 
fectivo, terão o posto imiuediato, e o soldo d’esse 
posto.

§ 2.® Tendo de vinte c cinco a trinta annos de 
serviço eíFectivo, terão o posto immediato, e o sol­
do da sua ultima patente.

Coininandaiido

Immcdtatos dos coinmand.'*

De guaruiçào.........

Km serviço em terra.

Em navios
em eoniploto arniameuto 

ou fóra do Tejo

£m navios cm meio armamento, 
ou no Tejo,

ou no corpo dc marinheiros no (piartol

Gratificação Gratificação
Comedorias de coinraaiido Metade mais da gratificação
Ração Ração

CreadoCreado
Gratificação Gratificação
Metade mais da gratificação 
Comedorias

Metade mais da gratificação

Ração Ração
Creado Creado
Gratificação Gratificação
Comedorias Ração
Ração Creado
Creado

Empregados eni comuiissõcs 
do

iniiiistorio da marinlia o ultramar

Gratificação

Observações
As comedorias dos officiaes de fazenda e officiaes 

de saude serão abonadas a rasão de 500 réis por 
dia.

As comedorias dos officiaes da armada, guardas 
marinhas, officiaes de fazenda e officiaes de saude, 
empregados nos cruzeiros das costas de África Occi­
dental e oriental, e na America, Asia e Oceania, 
terão o augmento de 50 por cento, nos termos da 
carta de lei de 16 de agosto de 1858.

Os officiaes da armada quo estiverem percebendo 
maiores gratificações que as designadas n^esta ta­
bella continuarão a percclier as quo actualmente 
têem.

Aos vogaes da secção de marinha do supremo con­
selho de justiça militar sc abonará mais, como equi­
valente de rações do forragem, para terem iguaes 
vencimentos aos dos vogaes da secção do exercito, 
a quantia de 18)3000 réis por mez a cada vice-al- 
inirante, a de 12^000 réis por mez a cada contra- 
almirante, e a de 6)3000 réis por mez a cada capi­
tão de mar e guerra, sem deducção de decimas.

Ao promotor da secção de marinha do dito su­
premo conselho será também abonada a quantia de 
6)3000 réis mensaes, sem deducção de decima, co­
mo equivalente da ração de forragem, para ter igual 
vencimento ao do promotor da secção do exercito.

A gratificação do director da primeira direcçao 
do ministério da marinha e ultramar é elevada a 
680f30(X) réis por anno, e a do sub-dÍrector da mes­
ma direcçao a 380?3000 réis por anno.

O chefe da repartição de saude no ministério da 
marinha e ultramar terá, alem da gratificação que 
lhe foi arbitrada no decreto de 6 de setembro de 
1859, mais 80)5000 réis annuaes.

Os officiaes da armada que servem ás ordens do 
ministro da marinha e ultramar, e na repartição do 
chefe do estado maior da marinha, terão as grati­
ficações que estabelece a tabella acima, com o au- 
graento de 80)5000 réis por anno.

Sala da camara dos dignos pares, em 30 de maio 
de 1860.=: Conde do Bomfim.

CiMÂRA DOS SENHORES DEPUTADOS
SESSÃO D E  8 D E  JU KH O

PHESIDENCIA DO ET.MO SR. BAlimOLOMEU DOS MAUTYDES

A  meia hora da tarde verifica-se, pela chamada, 
estarem presentes 64 srs. deputados.

O sr. Presidente:— declara aberta a sessão.
Acta approvada.
Mandam-se lançar na acta as seguintes decla­

rações:
1. ® Do sr. Garcia Peres, de que tem faltado á 

camara desde 26 do passado, por motivo de mo­
léstia.— Inteirada.

2. * Do sr. Lacerda (Antonio), de que o sr. Tei­
xeira dc Sampaio não comparece á sessão de hoje 
por motivo justificado.— Inteirada.

E X P E D IE N T E

1. ® Uma representação dos povos das villas de 
Salvaterra dc Magos e Muge, pedindo a restituição 
da divisão territorjal, na parte que lhes toca, ao es­
tado anterior.— A  commissão de estatística.

2. ® Da camara municipal de Oliveira do Hospi­
tal, pedindo a construcção de ura ramal do estrada, 
que da Cancella, no concelho de Santa Oombadão, 
vá entroncar cora a estrada no concelho de Tabua. 
—  Ao governo.

3. ® Da camara municipal de Lamego, pedindo 
auctorisação para poder lançar impostos em alguns 
generos, para serem appUcados a obras niunicipaes. 
— A  commissão de administração publica.

4. ® Da camara municipal de Mangualdo, pedin­
do a construcção de uma estrada entre a Serra da 
Estrclla e Lamego.— Ao governo.

5. ® Dos habitantes da cidade e concelho de Tho- 
mar, contra as medidas financeiras apresentadas 
pelo governo. —  A  commissão de fazenda.

õ.® De alguns habitantes das freguezias de Be- 
lem. Ajuda e Alcantara, no mesmo sentido quo a 
antecedente. —  Á  mesma commissFio.

Dá-se expediente pela mesa aos seguintes reque­
rimentos:

terio do reino jiara dar o seu jiareccr áccrca das 
irmãs da caridade.=AZfe.s Martins.

2. ® Requeiro que, pclo ministério do reino, se re- 
raetta a esta camara a copia do decreto pelo qua 
sc concedeu a carta de conselho a Abel Maria Jor­
dão de Paiva Manso. = A « ío n io  Joaquim Ferrtira  
Pontes.

3. ® Requeiro que, com a maior urgência, sc re­
quisite ao governo, pclo ministério dos negocios das 
obras publicas^ commercio o artes:

I  A  representação da empreza do caminho de 
ferro de leste, ou o officio de quem a represente;

I I  O officio ou informação do fiscal da explora­
ção, por parte do governo, sobro a suspensão das 
estações de Alverca, V illa  Nova da Rainha e Re- 
guengo.=7i*e7>e??o Cabral.

4. ® Desejo interpellar o sr. ministro dos negocios
da marinha e ultramar sobre a viagem scientifica 
do dr. Levinsgton na província de lUoçambique, 
pelo rio Zambeze, na direcçao dos nossos estabele­
cimentos de Sena, Tette, e limites circnmvisinhos, 
no interior de África.-- de Alagalhães.

5. ® Requeiro que, para ter logar a interpellação 
referida, o governo remetta, previamente a esta c*a- 
rnara, copia da correspondência com o governo in- 
glcz sobre este assuiiqito (a have-la), e copia das 
instrucções que se mandaram ao governador de Mo­
çambique sobre o mesmo o b j e c t o . de Ala- 
galkães.

São remettidos ao governo.
O sr. Gouveia Osorio:— manda para a mesa uma 

representação da camara municipal de Penalva do 
Castello, que versa sobre um objecto de tanta im­
portância que não póde deixar de fazer algumas re­
flexões a este respeito.

A  camara pede a construcção de uma estrada 
que ô de grande utilidade não só para os povos 
que representa mas para toda a proviucia, uma es­
trada que partindo de um ponto qualquer da serra 
da Estrella seguindo por Mangualde, Castendo e 
Sattam, vá entroncar na grande estrada, já  pclo go­
verno approvada, de Trancoso a Lamego.

Obra éesta de tanta importância, que o nao sc ter 
emprehendido só se póde attribuir á pouca atten- 
ção que aos nossos governos tem merecido uma 
província tao rica como a Beira.

Ninguém ignora que as fabricas de tecidos dc 
Gouveia, e outras terras das faldas da serra da Es­
trella eram das mais importantes do nosso paiz, e 
forneciam productos para consuramo de todas as 
classes, e quasi exclusivamente das classes pobrçs, 
mas que o preço d’cstes subia na rasão do custo do 
transporte, que era grande, não só para Mangualde, 
mas para todas as tei-ras até ao Douro por falta de 
vias de communicação.

Nos ricos valles do Dão, e nas margens do Sat- 
tara havia uraa ])roducçao abundante de ccroacs, 
que também por falta de estradas não tinham ex- 
traeção, e quasi sempre acontecia que os lavrado­
res d’aquellas localidades, tinham os seus generos 
por vender, cm quanto que escaceavam nos impor­
tantes mercados do Douro.

As caraaras conhecedoras da necessidade de pro­
moverem pela construcção de vias de communica­
ção 0 desenvolvimento da prosperidade daquella 
parto da província, não só representavam n’aquclle 
sentido, mas o que é mais para louvar, oíFereciauí os 
recursos dc que podiam dispor para obra tão im­
portante.

A  camara de Mangualde tomára briosainento a 
iniciativa n’este objecto, fazendo a oíFerta de um do- 
notivo importante, que a camara de Penalva a imi­
tava em tão patriótico empunho, e que provavel­
mente as outras as imitariam.

Pela sua parto louvando os exforços dos seus patrí­
cios, e associando-se a elles, devia acrescentar que 
quando camaras com tão minguados recursos ainda 
assim empregara parte d elles para obras do tanta 
utilidade, era dever dos poderes públicos coadju- 
va-las na sua empreza, e dar impulso ás obras para 
que ellas se ofFereciam a concorrer.

É  tanto mais para louvar o procedimento das ca- 
inaras, quanto que no nosso paiz pouco ou nada se 
fazia por iniciativa particular, ou dos corpos muni- 
cipaes, e quo era preciso animar estas corporações 
para continuarem n’este caminho.
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ção que apresenta, c  cham ará a  do sr. m inistro das  
obras publicas para  o objecto (Vella, logo que 0  v e ja  
na sua cadeira.

Não cessará dc jmgnar jiara que se faça uma 
estrada de Gouveia a Moimenta, tendo como pontos 
obrigados Mangualde, ( !astondu e Sattam, porque a 
julga da iimior imjiortaneia pai-a a província da 
Beira.

Que visto tor a palavra ajirovcita a oceasiâo 
para eliamar a attenção da commissão*dc guerra, 
sobre as rcj>rcsoiitações que os músicos militares 
tinham leito ao ]iarlaniento, pedindo melhoramen­
tos paia a sua classe. Julga justíssima a pretenção 
daquelles artistas, e pede á illustro commissão que 
ainda nesta sessão dê o seu parecer áquelle res­
peito, c quo os attenda nas suas pretenções.

O sr. Cvrreia Caldeira: —  o en carregado  da  v i­
sita da  policia do porto de  L isbo a  e  os seus em pre ­
gados, encaiTcgaram -no de apresentar á cam ara  um a  
representação que tem relação  com a  proposta ap re ­
sentada pelo sr. ministi'0  do reino, a  respeito d a  sup- 
pressão dos passaportes. Estes em pregados, não se 
vendo contem plados na proposta, em  quanto se trata  
do um a especie de indemnisaçuo ou compensação  
prom ettida pe la  proposta de  lei aos em pregados  
que até a go ra  sc incum biam  da  proraptificação do  
passaportes, pedem  á  cam ara, pela natureza do seu 
serviço, 0  p e la  impoi tancia T a q u e lla  repartição , se­
ja m  contem plados 11’aquo lla  com pensação, se a  pro­
posta chegar a  ser convertida cm  lei.

Aproveita a oceasião ])ara dizer que teve a honra 
de apresentar um requerimento do conselheiro Mar- 
çal Henriques de Azevedo Aboim, que pedia uma 
providencia a esta camara. Este requerimento, na 
fórma do regimento, foi enviado á commissão de 
petições, e consta-lho que a commissão pedira in­
formações ao ministério da justiça a este respeito.

D ese ja , jiois, saber se as inform ações j á  v ie ram , 
e no caso de não terem  vindo, ped ia  á  commissão  
que instasse por ellas, p a ra  que a ijue lle  c idadão  não  
ju lg u e  que a  sua petição foi desattendida.

O sr. Hocha Peixoto:—0 requerimento, a que al- 
lude o illustre deputado e seu amigo 0 sr. Correia 
Caldeira, foi, é verdade, remettido á commissão de 
petições, que 0 apreciou, mas entendeu que para 
haver uma decisão justa, era preciso pedir infor­
mações ao ministério da justiça; espera por ellas, 
e logo que cheguem, será satisfeito 0 desejo do il- 
lustrc deputado; no entretanto não se oppõe e com- ̂  
promette-se mesmo a fazer nova requisição para 
virem esses esclarecimentos.

O sr. Silva e Cunha:— manda para a mesa uraa 
representação da camara municipal de Mondim do 
Basto, em que* pede a creação de uma comarca.

O sr. Zt-ferino Rodrigues: —  envia para a mesa 
uma representação da camara municipal do conce­
lho de Azambuja, e dos proprietários e mais habi­
tantes da povoação do V illa  Nova da Rainha, con­
tra a suppressão da estação do caminho de ferro, 0 
em que apresentam varias considerações pelas quaes 
provam a injustiça d’aquella suppressão.

O sr. Affonseca: —  chama a attenção da camara 
sobre um projecto dos srs. deputados Arrobas 0 
Gonçalves, para que os vapores da companhia de 
Á frica , ou íinião nicrcantil, toquem no porto do 
Funchal na ida e na volta, isto sem pedir augmento 
de subvenção ou subsidio.

Basta enunciar este pensamento, para se avaliar 
desde logo 0 alcance e a importância d’este proje- 
eto.

A  Madeira ó 0 oásis dos líquidos desertos de Ne­
ptuno, é a fior mais gentil de todo o Oceano, mas 
a morto da sua industria agrícola, pela enfermi­
dade da vinha, tera reduzido á ultima penúria o 
seu estado.

A  Madeira já  foi a terceira alfandega de Portu­
gal e possessões, já  concorreu para as despezas do 
tiiesouro com muitos milhares de contos de réis, foi 
a primeira possessão que depois do Porto e Lisboa 
soltou 0 grito da liberdade; no entretanto abando­
nada á sua sorte, vendo-se isolada, por isso que a 
mesma navegação deixa 0 seu porto pelo das Cana- 
rias, geme debaixo da pressão de não ter receita 
quo faça face á sua despeza.

Ha uma fatalidade n’csta casa que deplora muito, 
e é que à  iniciativa dos deputados é completamente 
anmillada pclo silencio pesado e sem fim das com- 
missõee.

A  iniciativa que tem signal de vida é a do gover­
no, a dos deputados morre, e ficam assim prejudi­
cados os interesses dos constituintes, lançando elles 
sobre o deputado uma culpa que elle não tem, des­
acreditando 0 representante perante 0 seu rcpiesen- 
tado.

A  proposta do que se trata póde se não salvar 
complctamente, pelo menos atenuar uma parte dos 
seus males.

Os vapores d a  com panhia tocando n a  id a  e  na  
volta, cora ob rigação  de le v a r  gratu itam ente seis 
colonos em  cada  v iagem , podcni prestar valioso ser-

1.® Requeiro que seja remettida á camara a con­
sulta da commissão, que fôra nomeada pelo minis- Chama a attenção da camara para a reprosenta

viço ao paiz, 0 d a r  o rigem  a  um  com m ercio im por­
tante entre a  M ad e ira  e  as nossas possessões de  
Á fr ic a  Occidental, muito especialraente quando isto 
se d á  sem augm ento de  encargo  p a ra  0  thesouro.

Aproveita esta oceasião para testemunhar em pu­
blico a sua consideração, pelo desinteresse e abne­
gação com quo se tem conduzido a direcçao da com­
panhia zinião mercantil.

Não é possível lutar com mais denodo e mais co­
ragem para 0 estabelecimento Testa linha, para fo­
mentar e estreitar as relações entre a Europa e as 
nossas possessões, do que 0 tera feito estes cavalhei­
ros.

E  um tributo de homenagem que se honra de lhes 
pagar.

Se outro fora 0 paiz, se outra fôra a tendencia 
de nossos capitacs, esta companhia poderia tomar 
gigantescas dimensões, e prestar a Portugal um ser­
viço incalculável.

Mesmo assim com tão poucos elementos, e lutan­
do com taes difficuldades, ninguém era capaz dc fa­
zer tanto.

Conclue pedindo á mesa convide as commissões 
do ultramar, e commercio e artes a que deem 0 seu 
])arecer, que outro não póde ser, que uma comple­
ta approvação da projxista, attenta as vantagens 
sem numero a que póde dar logar a communicação 
que se propõe.

O sr. Rocha Peixoto: —  tendo-sc distribuido um 
papel sem rolatorio, nem assignaturas, e apenas di­
zendo que pertence ao n.° 49, com as emendas 
aceitas pela commissão, e não vendo os fundamen­
tos que ella teve ]'ara approvar umas propostas 0 
rejeitar outras, pois que o regular era dar sobre 
cada uma d ellas o seu jiarccer, })ode á commissão 
que lhe declaro 0 que significa este papel, se é obra 
sua, se toma a sua responsabilidade, a rasao porque 
omittiu um relatorio, e a rasão porque nao apre­
senta o seu voto ácerca da questão dos conserva­
dores.

O sr. Gonqalves de Freitas: —  quando se tratou 
da especialidade do projecto n.® 49, apresentaram- 
se algumas emendas que foram enviadas á coramis- 
são; esta reuniu-se no dia seguinte, e convidou os 
illustres deputados, auctores das propostas, e depois 
de os ouvir, aceitou, de aceordo com 0 governo, 
algumas d’essas })ropostas, rejeitando outras. As 
que foram aceitas mandaram se imprimir, e distri- 
buiram-se na ultima sessão nocturna; mas em con­
sequência de não haver 0 tempo necessário não foi 
esse papel assignado pela commissão; entretanto 0 
sr. presidente declarou qno aqucllas emendas im- 
})rcssas, que se tinham distribuido, eram as que a 
cominifisào tinha adoptado de aceordo com 0 gover-
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no, 0 combinado com os seus auctores. A  comniis- 
bSlo, pois, não formulou um parecer sobre cada uma 
d’ellas, porque se reservou para na discussão mos­
trar as rasues que teve para aceitar umas e rejei­
tar outras.

O sr. Couto Monteiro:— foi quasi inteiramente 
prevenido pelo illustre relator da commissão, c por 
isso não repetirá o que já  está dito. Deve porém 
declarar que quando estas emendas foram discuti­
das na commissão, ao que assistiram os auctores 
d’ellas, apresentou a idéa do que convinha lavrar 
um parecer em que se expendessem os motivos da 
adopção de umas e da rejeição de outras (apoia­
dos).

Prevaleceu porém uma opinião opposta á sua, 
mas não vê que do caminho que seguiram os seus 
illustres collegas se siga inconveniente algum. A  
epigraphe do parecer que se distribuiu, a designa­
ção de que pertence ao n." 49, e finahnente o seu 
contheudo tiram todas as duvidas apresentadas pelo 
seu illustre amigo que primeiro fallou. Pela sua 
parto declara que faz seu tudo o que se acha es- 
cripto n’este parece, e crê que ds seus collegas não 
hesitarão em fazer uma declaração igual (apoiados).

O sr. Mello Suares: —  o projecto do codigo pre­
dial está em poder dos srs. deputados ha mais de 
tres mezes, e antes de se entrar na sua discussão 
estava dado para ordem do dia havia mais de quatro 
ou cinco dias; portanto, a censura que o sr. depu­
tado Rocha Peixoto fez de que se queria levar de 
assalto a discussão d’este projecto, é immerccida. 
Também é immcrecida e injusta a censura que o 
illustre deputado fez á commissão por ter apresen­
tado um parecer sem assignaturas, e por não ter de­
clarado no mesmo parecer a rasão por que admittla 
umas emendas, não dando ao mesmo tempo os fun­
damentos por que não admittia outivas de que nem 
ao menos íez menção. A  commissão, depois de ou­
vir os auctores das emendas, substituições ou addi- 
tamentos offerecidos a este projecto, tratou de lavrar 
0 seu parecer, entendendo dever mencionar só aquel- 
las que considerou acoitaveis; e como no parecer 
BC diz «pertence ao n.* 49 » entendeu que não ca­
recia esse parecer de vir assignado, c quando se 
tratasse da sua discussão os membros da commis­
são tratariam de o defender, se por ventura fosse 
impugnado. Mas o illustre deputado foi mais longe, 
quiz mesmo saber a rasão por que a commissão não 
admittira a emenda relativa aos conservadores...

O sr. Presidente:— pede ao illustre deputado que 
se limite a responder ás perguntas do sr. Rocha Pei­
xoto, e que não trate agora da matéria.

O O rador:— ó o que está fazendo, porque o sr. 
deputado interrogou também a conimissão porque não 
adinittiu a emenda relativa aos conservadores. A  
commissão entende que a este respeito deve-se con­
servar 0 que se acha disposto no projecto, por quan­
to não é possível nem conveniente ir sobrecarregar 
08 administradores dos concelhos com mais estes 
serviços, quando elles devem estar desembaraçados 
para qualquer serviço extraordinário que lhes for or­
denado alem do que lhes compete.

Que a respeito d’cste projecto já  se tem feito po­
lítica, não ha duvida; por quanto um sr. deputado 
já  disse, que o fim do governo, apresentando este 
projecto, era unicamente para crear logares, despa­
chando para elles os seus afilhados.

O sr. Ferrer (para um requerimento): —  não julga 
a commissão com direito de admittir umas emendas 
e outras não; a commissão deve apresentar os mo­
tivos por que adopta umas c rejeita outras. N ’esto 
sentido manda para a mesa um requerimento para 
que a commissão seja convidada a dar parecer so­
bre todas as emendas que lhe forem mandadas.

O sr. Moraes Carvalho (para um requerimen­
to): —  entende que a commissão devo assignai’ o 
parecer que já  mandou para a mesa, e fazer men­
ção de todas as emendas que se mandaram para a 
mesa, apresentando os motivos porque approva umas 
e rejeita outras. Manda pois para a mesa um re­
querimento n’este sentido.

0  sr. Gonqalves de Freitas:— parece-lho que conci­
lia a opinião de todos adoptando-so um requerimen­
to que manda para a mesa, a fim de serem convida­
dos todos os senhores que tem a apresentar emen­
das ao projecto n.°49 a manda-las para irem á com- 
missao, a fim de as considerar todas.

0  sr. Telles de Vasconcellos: —  tendo sido ura 
dos deputados que mandou para a mesa emendas 
ao projecto, sendo depois convidado, como os seus 
collegas que estavam nas mesmas circumstancias, 
para ir á commissão, estava no caso de poder dar 
explicações a respeito do que se passou na commis­
são, acreditando que cilas satisfariam a camara; c 
por isso daria essas explicações, se isso lhe era per- 
mittido.

O sr. Presidente:— acha inopportuna esta discus­
são, porque as reflexões que se têem feito só teem 
logar quando se tratar do projecto rcspcctivo, que 
não está agora era discussão; e por isso consulta a 
camara sobre se quer que os requerimentos que aca­
bam de apresentar-so fiquem reservados para quan­
do se tratar do projecto n.® 49.

Resolve-se affirmativamcntc.

pódo ajiurar 40 réis para a sua subsistência e da 
sua familia.

Outra classe, mercador por miudo de carvão—  
estes mercadores são uns pobres desgraçados que 
transportam as suas mercadorias ás costas n’um 
sacco, e os mais abastados em um burro que não 
vale seis ou oito tostões.

Mercador por miudo de sal— «shi no mesmo caso. 
Esta mercadoria é transportada cm metade do um 
sacco, e da outra metade faz o mercador uma ca­
rapuça que meíte na cabeça. 0  mais abastado tem 
também um burro como o mercador de carvão.

Todos estes mercadores, quando encontram al­
gum freguez mais abastado que lhes compra a sua 
mercadoria, acabam o negocio por lhe pedir por es­
mola um bocado de pão ou uma tijela de caldo.

Parece que mercadores u’este estado não estão no 
caso de poderem ser collcctados (apoiados), porque 
não são mercadores, são mendigos, e a mendicida­
de não póde ser tributada (aptoiados). E  u’estc caso 
estão muitas outras classes, como são a dos fabri­
cantes de peneiras, a de louça do barro ordinário, 
0 outras, d’onde os indivíduos que se empregam 
n’ellas, não chegam a tirar os meios de subsistên­
cia (apoiados).

Está certo de que a mente da commissão, quan­
do elaborou as tabcllas do projecto, não teve em 
vista tributar estas classes; entre tanto sc a lei não 
for clara, ha de dar logar a vexames entre estes 
desgraçados e o fisco, o por isso entende quo toda 
a clareza na lei é pouca para evitar depois esses 
vexames.

Na parto 2.^ da tabclla B, onde diz «especulado­
res, quo não sendo classificados negociantes», en­
tende que é necessário definir com exactidão o que 
isto é. Nqp^eu paiz, o homem que armazena para 
vender vinte ou trinta pipas dc vinho, considera-sc 
que armazena cm grande, em quanto no Douro, o 
homem que armazena vinte ou trinta pipas, não sc 
entende quo armazena cm grande. Com o trigo ou 
milho dá-se a mesma cousa entre o seu paiz c o 
Aleintejo, e entende por isso que é necessário de­
clarar na lei o que sc entende armazenar cm gran­
de, porque do contrario os cxactorcs da lei hão dc 
vcr-sc em embai-aços, e o resultado dbste.s emba­
raços são os vexames.

Como 0 sr. relator da commissão declarou que 
os auctores das propostas seriam chamados á com- 
missão para combinarem com cila, limita-sc agora 
a mandar para a mesa as seguintes propostas: 

«Proponho a diminação do artigo 18." da tabclla 
A, que diz assim:

«Empregados públicos dc corporações ou estabe­
lecimentos não subsidiados pelo estado, 10 por cento 
sobro seus vencimentos.— i ’’. C. do Amar(d— Sousa 
Pinto Basto.'s>

E admittida ]>ara 'scr enviada á commissão.
Emendas aos diversos artigos, eliminação de outros, 

das tabcllas A  e B
T A B E L L A  A

Azeito dc oliveira (fabricante de)
Não coniprehondc o fabrico da azeitona pró­

pria do lavrador dono da fabrica.
Carros (alugador dc carros de bois)

Não são comprchendidos os que sc cni]»rcgam 
exclusivamente no serviço da agricultura. 

Moinhos, azenhas, ou atafonas onde sc moe o grão 
5 por cento cia rcspcctiva renda.

Serrar madeiras ou pedras (fabrica dc)
Com rnachinlsíno a vapor ou agua por agen 

tes braçacs, etc., 10 por cento dos lucro| 
liquidos.

Telha ou tijolo (fabrica de)
Cada forno até seis operários............  3/5000
E  cada operário a mais....................... f520(

T A B E L L A  B
2.* CLASSE

Gado vaccum (mercador de)
Metade das taxas da tabclla. Não é coinjirc- 

licndido 0 emprego de açougue das terras dc
5.“ c G.’' ordem, quo compra para os

seus açougues.
3.® CLASSE

Gado suino (mercador de)
Nas terras de 3.^ o rdem ..................  12{5000

• Nas de 4.*^.........................................  4^000
Nas de 5.“ c G.*.................................  Ij^OOO

5.® Classe

Açougue (emprezario de)
Nas terras do 4.'  ̂ o rdem ....................  r>,'5000
Nas dc 5.* c G.'̂  ordem.................... ... 2^000

Cirurgião ou inedico-cirurgiao, médicos ou cirur- 
giões-mcdicos

Não o sendo de partido de camara municipal, 
hospital ou misericórdia, as taxas da tabclla. 
Tendo algum dos mencionados partidos me­
tade das taxas.

Gado ovelhimi ou caprum (mercador do)
Nas terras dc 3."'‘ ordem ....................  8,->000

ORDEM DO DIA

CONTINUAÇÃO PA PISCUSSÃO HA ESPECIALIDADE 
DO PROJECTO DE LEI N.* 45

O sr. Presidente:— continua a discussão .sobre os 
artigos 3." 4." c 5.°, e dá a palavra aos senhores 
que a têem sobro a ordem.

O sr. Coelho do AmarctZ;— projiõo a eliminação 
do artigo 18." da tabella A, que diz: «empregados 
públicos de corporações ou estabelecimentos não sub­
sidiados pelo estado, 10 por cento sobre seus venci­
mentos.»

Entende que estes empregados têem no orçamento 
geral do estado já  a dcducção dc 10 jjor cento so­
bre seus vencimentos, e admittida a disposição da 
tabella vem a pagar 20 por cento; se soubesse que 
no orçamento eram alliviados estes empregados do 
pagamento da decima que nctualmcníc x>agam, não 
tinlia duvida cm votar por esta, mas na incertesa, 
para quo não fiquem pagando 20 por conto, jiropõc 
a eliminação deste artigo.

Manda ma's para a mesa algumas emendas c ad- 
ditamentoB a diversos artigos das tabcllas A o B, o 
como têem de ir á commissão para ella as conside­
rar, abstem-se de expor á camara as rasões cm que 
se fundou cm geral para as apresentar, limitando- 
se a dizer breves palavras a respeito de algumas. 
Por exemplo, na 3.'̂  classe da tabclla diz-se! «mer­
cador dc gado suino.» Estes mercadores dc gado 
suino nas terras de 5.*̂  e G.*" ordem são uns desgra­
çados que tratam por aquelle modo dc ver sc ga­
nham a triste e escassa subsistência, c não o conse­
guem; são homens que não podem empregar n’estc 
negocio mais de duas, tres, o muito quatro moedas. 
Por consequência para o Alcmtejo pódc ter logar a 
tabella de 1.^ ordem, mas para as provindas do 
norte não póde ser.

O cirurgião-medico, ou o medico-cirurgião, não 
sendo cirurgiões de jiiartido de caniaras municipacs, 
hospitaes ou misericórdias, não tem duvida em vo­
tar pela taxa estabelecida na tabella, mas perten­
cendo a algum d'cstes estabelecimentos, entendo quo 
nuo póde ser, porque já  pagam 10 por cento do ven- 
cn^nto que recebera do partido que estão servindo.

Mercador por miudo de tecidos do lã— a respeito 
cl estes (iá-so o mesmo que com os mercadores de 
gado sumo nas terras de 4.% 5 .  ̂ e 0.»̂  ordem: ali 
um mercador de terulos de lã, é um liomom que 
encaixa n um pau, que traz ãs costas, um rolo de 
sarnpilheira, e quo anda de fcUa em feira vendo se

Nas de 4 . ' ' ...........................................  4/5000
Nas de õ.® e ................................... 2;5UOO

Lã  (mercador por miudo de tecidos do)
Nas terras de 3.‘'‘ ordem....................... Gf5000
Nas de 4.^............................................. 3/5000
Nas de 5.®.............................................  1;5500
NasdcG.*^.............................................  r5800

().* CLASSE

Azeite de oliveira, ou dc qualquer outra qualidade 
(mercador exclusivo por miudo dc)

Nas terras de 4.*̂  ordem....................... l  ->000
Nas de 5 . .............................................  Ó*'>00
Nas de .............................................  (?200
Não ó comprchendido o lavrador que cm sua

casa vende o azeite de producção prox>ria. 
Linho (mercador por miudo dc tecidos do)

Nas terras dc 4.''‘ ordem......................  1;>200
Nas de 5."•.............................................  r5G00
Nas de G.*̂ .............................................  f5GOO

Padeiro
Nas terras dc ordem ....................  3)$000
Nas de 4 , .............................................  1/5500
Nas de 5.“ ............................................. (5800

Linho em rama, assedado ou fiado (mercador por 
miudo) ^

Nas terras de 4.* ordem....................... ^GOO
Nas de 5.» c G.“ ..................................  ^3(X)

Odres (mercador ou fabricante)
Nas terras de 4.*̂  ordem......................  1,$000
Nas de 5.'‘ e C .»................................... ^500

Peixe fresco ou salgado, não sendo bacalhau (o que 
tem loja ou logar para venda dc)

Nas terras dc 4.“ ordem........................li^OOO
Nas de e 6.* eliminado.

Peneiras (fabricante ou mercador dc)
Nas terras de 4.̂  ̂ ordem......................  f5500
Nas de ô.“ e 6.*̂  eliminado.

Queijos (mercador por miudo de)
Nas terras dc 4.^ ordem......................  L5000
Nas de 5.'' e 6.“ .....................................  ^ãOO
Não é comprchendido o lavrador que na casa da 

sua habitação vende queijos dos seus gados. 
Sal (mercador jior miudo de)

Nas terras de 4.*' ordem......................  .5500
Nas dc 5.“ c 6.* eliminado.

Sapateiro (fabricante com officiacs ou mercador xior 
- miudo dc calçado)

Nas terras dc 4.“ ordem...................... 1?5000
Nas de 5.* c G.“ .....................................  ,^500

8.® CLASSE
Louça dc barro ordinaria (fabricante dc)

Nas terras de 4." ordem....................... ,§200
Nas dc ò.^ e G.'" eliminado.

Ofiiciaes dc quaesquer ofiicios ou artes designados 
n’csta tabella

Nas terras de 4.“ ordem.......................... ,5400
Nas de 5.“ ............................................. ^sqO
Nas de G.“ ............................................. -5200

Tamancos (o que os faz ou vende por miudo)
Nas terras dc 4.® ordem......................  5,500
Nas dc .........................    ,5300
Nas do G.“ ............................................. ^200

Na parto 2.® da tabella B
 ̂Especuladores, que não sendo classificados nego­

ciantes, etc,
E  indisjicnsavcl definir com exactidão, dc modo 

que não deixe margem ao arbítrio dos executores 
da Ici, a quantidade do generos armazenados que 
constituem a especulação cm grando.= Í’̂ . C. do 
Am aral=Fevraz de Miranda.

8ão admittidas para irem á commissão.
O sr. Jidio cio Carvalhal:—-o projecto cra dis­

cussão trata da contribuição industrial e não da 
qrcdial, c por consequência deve procurar fazer-se 
puo a contribuição vá recair sobre a industria c não 
sobre a propriedade, e se o projecto passar como 
cstii, a contrilmição vac recair sobre a propriedade. 
N ’cstc sentido prometto mandar para a mesa uma 
proposta.

Manda tambem um additamento ao n." G." da 
tabella A, para que depois das palavras =  de cada 
prensa=se addieione-=qiie não seja destinada a es­
premer sónicnte n azeitona da lavra de seu dono.

Não sabe sc a commissão quiz excluir do tributo 
as cavalgaduras mcnorc.s, ou sc as incluiu. Se as 
excluiu c um erro economico, se as incluiu ó uma 
injustiça. É  um erro, porque se as cavalgaduras 
menores ficarem isentas de contribuição, dentro de 
doiãypu tres annos o tributo deixa dc produzir, por- 
qneoH almocreves usarão dc bestas menores. É  uma 
injustiça que paguem o mesmo que as cavalgaduras 
maiores, xjorquo não levam iguaes cargas. A  este 
respeito X30ÍS olTercce um additamento.

Nos artigos 18." e 14." são tributadas as prensas 
de cera e as colmeias. Não sabe se as colmeias são 
cra toda a parto i\ma industria; cm muitas partes

O sr. Azevedo P in to :— manda jjara a mesa as 
seguintes propostas:

T A B E L L A  A
Onde se diz =  aguardente (fabricas de) se acres- 

ceDtc=cmprcgando geucros que não sejam da pro­
ducção do seu ])roprietario==:corao se lê na propo.sta 
do governo.

Onde se diz = :  azeite dc oliveira (fabricante dc) ca­
da vara ou prensa ordinaria, se acrescente ̂ an d an ­
do arrendada, 5 por cento sobre a renda pagos pelo 
arrendatario.

Onde sc diz =  movida a vapor ou agua, se diga 
só =  movida a vapor.

Onde sc diz=:cmpregados publicos =  sc acres­
cente =  excedendo 08 seus vencimentos a quantia
de 200/5000 réis.

Onde sc diz =  moinhos =  sc acrescente--andan­
do arrendados, 5 por conto sobre a renda, [lagos 
polo anemiatario.

T A B E L L A  B

Os cirurgiões-pagarão na G.® classe.
Os taverneiros na 7.®
Os arraes pagarão 1,5000 réis.

Azevedo P in to = J u lio  do Carvalhal.
Algumas destas alterações já  foram propostas 

por outros srs. deputados quo o precederam, e já 
as sustentaram; entretanto não pódo deixar dc di­
zer alguma cousa com relação a outros pontos que 
não foram tocados.

Concorda plonamcntc com as idéas que acaba de 
emiítir o sr. Julio do Carvalhal, de que aquillo que 
está tributado na contribuição predial não o jjóde 
ser por esta lei; por consequência propõe que os 
moinhos e as asenhassómente sejam tributados quan­
do andem arrendados, isto ó, que só se tribute a 
industria de exploração.

A  tabella collecta os empregados públicos dc es­
tabelecimentos não subsidiados pelo estado cm 10 
por cento dos seus vencimentos. Esta disposição ó 
insustentável com relação áquellcs empregados que 
tem vencimentos pequenos, que não lhes chega nem 
para viverem com parcimónia. Os amanuenses das 
administrações dc concelho e camaras municipacs, 
têem ordinariamente G0f5000 réis de ordenado; a 
camara não quererá de certo ir aggravar mais a si­
tuação d’estes empregados collectando-os cm 10 por 
cento.

A  tabclla menciona na mesma classe os cirurgiões- 
medicos c os simples cirurgiões. Nas aldeas ha ain­
da cirurgiões da antiga escola, que apenas são cha­
mados pelas classes pobres, c recebem apenas 100 
c 120 réis por cada visita; não devem ser tributa­
dos do mesmo modo que os cirurgiões-medicos da 
nova escola.

A  industria dos taberneiros deixa pouco lucro 
j)0rque se exerce sobre um genero que já  paga dif- 
íerentes contribuições, por consequência propõe que 
esta industria passe i>ara a 1.^ classe.

A  industria dos arraes é uma industria que pou­
cos lucros deixa, sobretudo quando cHa sc exerce 
sobre um rio de tão difíicil navegação como é o lio 
Douro, e demais a mais os arraes estão n’uma po­
sição desgraçada, depois que o Douro deixa de pro­
duzir vinho, e dcfiois que a conducção de cereaes 
liaspanhoes tem diminuido.

As propostas são admittidas para serem remetti- 
das á coimnissão.

O sr. Gouveia Osorio:— obedecendo ao sr. pre­
sidente, não sairá fóra da ordem, c limitará as suas 
ob servações á moção dc ordem quo vac mandar 
para a mesa.

3.® CLABSE

Dito de gado suino
Nas terras de 5.* c C.® ordera............  2,5000

5. ® CLA8SE

Dito dc gado ovclhum
Nas terras de o rd em ....................  2,5000
Nas de 5.® ordem................................. 1,5000
Nas de G.“ ordem................................. lélOOO

Entende-se que c merdor de gado o que faz d’isso 
profissão, e não o que compra para a lavoura. 
Vinho (mercador)

Nas terras de 4.“, 5.® c G.* ordem, metade das 
taxas marcadas no projecto.

6. ® CLASSE
Azeite de oliveira (mercador por miudo)

Nas terras de 4.® 5.“ e 6.® ordem, metade das 
taxas.

Mestre de obras, pedreiro ou carpinteiro
Nas terras dc 5.*̂  ou C.* ordem, metade das 

taxas marcadas no projecto. = A .  de Gou­
veia O sorio^Ferraz de M Íranda=Telles  de Vas­
concellos.

São admittidas para serem remettidas á commis­
são.

O sr. Freitas Soares:— manda para a mesa uma 
emenda á tabclla B e um additamento ao § 2.® do 
artigo 4." Apresenta a emenda porque lhe parece 
que as tabcllas são um pouco fortes, para lhes tirar 
uma grave inconveniência, qual a de classificar as 
terras pela população, porque ha de acontecer em 
muitas terras que julgados fiquem collocados n’uma 
ordem muito superior ás cabeças de comarca.

Em quanto ao additamento crê ser do toda a jus­
tiça c está certo de que o sr ministro da fazenda 
não quererá tributar a industria e ao mesmo tempo 
0 sangue; nas províncias ha muitas industrias cujo 
jiroducto não chega a õOÓÍOOO réis, e applicar-lhes 
o rigor das tabellas é tributar o sangue.

As propostas são as seguintes:

Emenda á tabella B do projecto n.* 5, 
sobre a contribuição industrial

 ̂ - * A  necessidade da orgaiiisação da contribuição in-
são consideradas como propriedade rústica, c ha dustrial é gcralmente reconhecida, basta comimrar 
prcdios onde ellas estão assentes que estão descri- a importância d’ella com a da contribuição predial, 
ptas nos inventários e matrizes prediaes, c por con- que figura no orçamento, para se ver quanto c iu’c- 
Bcqucncia são tributadas na contribuição i>redial. ciso n’cste ponto uma reforma.
Os lagares quo servem para fazer o mel, se as col- Julga o projecto deficiente, e nem isso admira 
meias são considerados como ijropriedadc riistica e por ser um systema novo, que sc ensaia. Estil mes- 
são tributadas na contribuição xiredial, esses laga- mo pei-suadido, que só dejiois da Ici ser j^osta cm 
res não servem senão para o creador aproveitar o execução por algum ou alguns ani

1 1 ----- -------- ---------------  Q ----------I AI

para matar as abelhas e aju-oveitar a cera c o mel; guinas emendas, 
c uma industria rendosa, o entende que devo scr N ’cstas matérias ó necessário não attender só ao 
tributada com Uma taxa maior quo aquella que pro- que ha nas legislações estrangeiras, mas ó preciso 
põe a commissão. applic.ar os principios ás circumstancias particula-

Ha tambem a industria dos vendilhões de mel, res do paiz, e no paiz ás difíerenças que ha cm rc- 
induBtria que não está collcctada no projecto, c cn- lação ás províncias.
tende que o devo scr.  ̂ Já Iiontcm assignou uma proposta para quo sc

A  respeito do negocio de gado suino em Lisboa modificassem as disposições da lei com relação a in- 
e no Alemtcjo o objecto dc lucro, mas nas outras dustrias ligadas á agricultura, xiorque não líartilha 
nvovinei.is rnnhpco mnrpndovPR do o-ndn «n ino ono 1 o= pnncipios da oscola, quc só vê a salvação da

sa agricultura no rigor das disíiosiçõcs fiscaes

ORDEM DAS TERRAS,
SEGUNDO O NUMERO DOS HABITANTES

co
1 . » 2.‘ 3.* 4.‘ 5.‘ 6 . »u 100:000 50:000 5:000 2:500 1:000 1:000
e a a a a e

maia 100:000 50:000 5:000 2:500 menos

1.‘ 80^000 6O3 OOO 503000 403000 303000 203000
2.» 40.3000 303000 253000 203000 153000 103000
3.» 303000 253000 203000 153000 103000 53000
4.* 203000 153000 123000 93000 63000 33000
5.» 133000 103000 83000 63000 43000 23000
G.‘ 73000 53(XH) 43000 33000 23000 13000
7.» 33000 23500 23000 13500 13000 3500
8.» 3800 3 GOO 3500 3400 3300 3200

 ̂ V 1/ /
províncias conhece mercadores de gado suino que i os 
vão pedir duas c tres moedas para negociar. Os | nossa

Nas de G.-'̂ ,
Taberneiro ou mercador, por miudo, dc

aguardente ou vinagre

Ó400
vinho.

2/5000
1,5000

3/5000
2/5000
1/5000

Nas terras de 3.® ordem..................
Nas de 4 ." .........................................
Nas de 5.^ e G.“ .................................

Alfaiates dc medida com estabelecimento
Nas terras de 3.^ ordem..................
Nas de 4.®.........................................
Nas de 5.® c G.®..................................

7.® CLAPSE
Batatas (mercador por miudo de)

Nas terras do 4.®, 5.® c G.® ordera, eliminado. 
Barbeiro (com estabelecimento ou sem ellc, sendo 

sangrador)
Nas terras dc 5.® o 6.® ordem............  1/5000

Cabelloireiro ou barbeiro, com loja ou sala
Nas terras do 4.® ordem...................... 1/5500
Nas de 5.®.............................................  ,5800
Nas dc G.®............................................. /5400

Carvão (mercador por miudo de)
Nas terras dc 4.*, 5.® c 6.® ordem eliminado. 

Ferrador cora estabelecimento
Nas terras do 4.® ordem......................  1,5500
Nas dc 5.®............   1/5000
Nas dc G.®.............................................  ,5500

Funileiro
Nas terras dc 4.® ordem......................  1,5000
Nas do 5.® e 6.®...................................  /5Õ(X)

Fornc.iro (emprezario de fornos para cozer jião)
Nas terras de 4.® ordem.......................lóC
Nas de 5.® e G.® eliminado.

mercadores de gado caprum estão nas mesmas cir- adoptadas nas alfandegas; entende quo a protecção 
ciimstancias; na maior parte são gente pobre. quc d ahi sc deriva pouco ou nada protege; a yqv-

Em quanto ao negocio de carne ensacada, cm dadeira protecção consiste iiTima legislação econo- 
Lisboa c nas cidades dc primeira ordem será cousa mica e fiscal, quc destrua os obstáculos e* peias quc 
dc alguma importância; mas nas províncias os in- embaraçam o desenvolvimento da industria agri- 
divicluos quc negoceiam n’estc genero pódc-se dizer cola e o conimcrcio dos seus producíos. 
que são mendigos: ha indivíduo quc negoceia todo Hoje mandará mais emendas com o mesmo fim. 
0 anno e não chega a rcalisar 20/5000 réis no fim Em certos artigos não ha proporcionalidade no iin- 
do anno. posto, o quc na sua opinião é um dos defeitos da

Conclue mandando para a mesa as seguintes pro- lei. Toma para exemplo a taxa das mercadorias dc
I gado suino, c diz quc ó imposto iniquo c revoltante 
lançar a mesma taxa ao mercador de gado suino do 

1 i'0])onho: Alcmtejo, que emprega n’cste negocio grossos cajn-
1 Q,iic sejam eliminados os n.°‘  13." e 14." desta taes, e ao da Beira, quo emprega iVisso uma insi- 

tabclla [)or injustos c Jmprodiictivos. gnificante quantia, c que ás vezes não ganha no fim
2." Que cra logar delles sejam collocados os se- do anno tanto como se lho lança de taxa. 

guintes:  ̂ ^  necessário ter em attençao as circumstancias
Comprador de colmeias para lhes utiligar omcl ca  em que as industrias são exercidas nas diversas pro- 

ccra sómente, destruindo as abelhas, por anno 2/5(X)0 vincias, para não estabelecer para todas o mesmo 
Vendilhão de mel, em vasilhas conduzidas por ' • ■ ■ . . .

cllc, por anno............................................... 100
Vendendo-o cm local fixo........................  300
Conduzindo-o cm cavalgaduras, por cada

uma................................................................  500
Jidio do Carvalhal Soiisa Telles =  D . José M a­

nuel de Â la r rà o =  Gaspjar 2'eixeira de Sousa~Lou- 
renço Manuel Correia de Áhoim.

Emcmlas á tabclla B
Proponho:
1. " Quc 0 n." 7." da 2.® classe (mercador dc gado 

vaccum) seja passado ]\‘ira a classe 3.®
2. " Quo ao n." 11." da classe 3.® (mercador de 

gado suino) sc acrescente = c m  Lisboa o no Alem- 
tejo. =  Addicioiiaiido-se um novo n." na classe 5.® 
para os creadores d’csto gado nas outras terras do 
reino.

3. " Que 0 n." 24." (mercador dc gado ovclhum ou 
caprino) c o n." 41." (mercador por miudo dc pre­
suntos, toucinho e carne ensacada) da classe 5.® 
passem para a classe Julio do Carvalhal Sousa 
Telles— Azevedo P in to = G a s p a r Teixeira ãc Sousa.

Proponho: 
1." Que cm

1^000

Adriifaincjitos ii tabella A

O n." 1.*, onde sc diz s fab i-jea  dc 
aguardente c genebra =  sc acrescente = n ã o  des­
tilando sómente generos da própria producção do 
fabricante ou lavrador.

2. " Que 0 n." 6.°, depois das palavras =  de cada 
prensa =  se addiciono = q u e  não seja destinada a 
expromer sómente a azeitona da lavra do seu dono.

3. " Que cm o n." 3." se diga =  almocreve ou re­
coveiro =  do cada cavalgadura maior........1^000

Do cada dita m enor................................  500
Julio do Carvalhal Sousa Tellcs^M anicel Car­

los de Azevedo Pinto —  Gaspar Teixeira de Sotisa 
=  L . de Ahoim.

São todas estas propostas admittidas para irem á 
commissão.

principio, 0 que trará graves injustiça.*!.
Propõe alterarão nas fabricas de aguardente e 

lagares dc azeite, no quc vac cohcrcmc com os 
princípios quc estabelece, e propõe declarações c 
explicações quc devem ficar consignadas na Ici, por­
que n’c.stas matorias entende que não se deve dei­
xar arbítrio ás auctoridades fiscaes, sempre pro­
pensas a obrar no interesse do thesouro, c esses 
abusos c necessário prcvcni-Ios.

Faz mais observações sobre os mercadores de vi­
nho, as fabricas dc tolhas,'mercadores dcazeitc, alu­
gadores (íc carros, carpinteiros c pedreiros, c outros 
artigos que sc contém nas tabellas, o conclue dizen­
do quc mais diria se continuasse a discussão sobro 
a matéria, e manda jtara a mesa as emendas seguin­
tes, que algims seus collegas tiveram a bondade dc 
assignar tambem.

T A B E L L A  A
Aguardente

Em vez da taxa 500 rci.s, a taxa dc. . /5'̂ 00
Em vez da taxa dc l/50()0 réis.......... ,5500
Em vez da laxa dc 1/5200 réis..........  ,5^00

Não sc comprclicm n’estas taxas os alambiques cm 
quc 0 lavrador distille agnadente dc vinhos c gé­
neros dc sua produção.
Azeite

Não so comprehcndein os lagares quc o lavra­
dor tom para o fabrico do azeite da sua pro­
ducção, os quacs são exceptuados da taxa. 

Carros (alugador)
Nas terrns de 4.*, 5.® c 6.® ordem . . .  /5300
Telha ou tijollo cada forno ató tres operá­

rios --------  1/5000
Cada opej-ario a mais........................... /5200

T A B E L L A  B
2.* CLASSE

^Icrcador de gado vacum
Nas terras do 4.® ordem .................... 10?5(X)0
Nas de 5.® e G.® ordem ....................... 45000

Aquellas terras, seja qualquer que for o numero 
dc habitantes, que não forem cabeças dc comarca, 
não poderão ser classificadas acima d a4 .*o rdem .=  
Freitas S o a re s = J . Guilherme— Gaspar 'Teixeira 
de Sousa=^José Joaquim Figueiredo de Faria  
Joaquim Cabral.

Proponho que ao § 2." do artigo 5." sc acrescen­
tem as seguintes palavras: mas sómente quando fa­
çam profissão especial de alguma das industrias, e 
quando o prodiicto d’cllas for superior a 50/5000 
réis, tanto com referencia á tabella A como á ta­
bclla B.

Camara dos srs. deputados, 8 de junho de 1860. 
= F rc ita s  Soares— Joaquim Cabral de Noronha 
Menezes.

São admittidas para irem á commissão.
O sr. Gavicho:— manda para a mesa as seguin­

tes propostas:
Proponho a substituição do artigo 4." do proje- 

eto cm discussão por o artigo 4." do projecto do 
governo.

Proponho a substituição da tabclla das taxas por 
a que enviu para a mesa.

Proponho a rcducção de 30 por cento èm todas 
as taxas, salvo as emendas propostas.

Proponho as seguintes emendas na tabella A: 
Azeite dc oliveira (fabricante de)

Sendo industria separada de exploração agrí­
cola.

Cal e gesso (fabricante dc)
8cndo industria separada dc explora­

ção dc matta.s, cada forno em ter­
ras dc 1.® ordem ........................... 7^000

Nas de 2.® dita.................................. 3/5500
Nas de 3.® dita.................................. 1,5750
Na.s do 4.® e 5.® d ita .........................  /5800

Cera c med (creador de) por cada cortiço excedente 
a cincoenta cortiços, sendo industria separada de 
exploração agricola 

35 réis.
Farinhas (fabrica dc)

Com machinismo, etc,, cada par de
m ós.................................................  10/5000

Leite (o quo tem aniniaes para venda de)
Sendo industria c-special separada de explora­

ção agricola. »
Moinhos, azenhas, onde só se. moe o pão, sendo in­

dustria separada dc exploração agricola
7 por cento sobre a rcspcctiva renda liquida. 

Rolhas de cortiça (fabricante de)
Sondo industria separada de exploração de 

raattas.
Alcatrão, breu ou outras matérias resinosas (fabri­

cante de)
Sendo industria separada dc exploração de 

mattas, etc.
Telha ou tijolo (fabrica de)

Cada forno tendo até tres operários. . 1,5500
Cada operário a mais........................  ,5300

T A B E L L A  B
3.* CLASSE

Bacalhoeiro, j)assado para a 8.® classe, e equipa­
rado ao que tem á venda peixe fresco e salgado.

6.* CLASSE
Azeito de oliveira (mercador por miudo de)

Para a 8.® classe.
Cal, areia, tijolos c objcctos analogos (mercador por 

miudo de)
Para a 7.® classe.

Cera cni bruto nacional (mercador dc)
Para a 7.® classe.

Padeiro
Para a 8.® classe.

Vinho, aguardente ou vinagre (mercador por miu­
do de)

Para a 8.® classe.
7.* CLASSE

Carvão (mercador por miudo de)
Para a 8.® classe.

Forneiro (emprezario dc fornos para cozer puo scra 
vender)

Para a 8.® classe.
Eabricante de manteiga

Sendo industria separada dc exploração agri­
cola.

Peixe fresco ou salgado, incluindo o bacalhau (mer­
cador por miudo de)

Para a 8.® classe.
Legumes (mercador por miudo de)

Para a 8.® classe.
(mercador por miudo dc)
Para a 8.® classe.

PAllTIí 2.»
Casas onde se cmj)rcsta dinheiro ou generos sobre 

penhores dc qualquer ospecie ou sem elles
Terras de 1.® ordem..........................  21/5000

» de 2.® d ita ............................  14/5000

Ayuntamiento de Madrid
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CLABS1':S 1 .* 2 .' 3.‘ 4.*

l.* 705000 425000 355000 285000
2 .* 3 0 5OOO 245ÕOO 215000 145000
3.» 285000 215000 145000 85400
4.* 215000 145000 85400 556OO
5.* 145OOO 85400 55600 45200
G.‘ 85400 55GOO 45200 25100
7.'‘ 45200 25100 15400 15050
8.» 15050 5700 5560 5350

5.‘

215000
105500
75000
45200
258OO
15400
5700
5210

Para os efieitos da presente lei as terras serão 
classificadas segundo 0 artigo 4.® do projecto do 
governo. =  Gavicko.

Julga conveniente não entrar em largas expliea- 
çfíea tlcerca d’estas jiropostas, porque, aceitando 0 
convite do illustre relator da commissâo, lhe parece 
melhor ir A commissâo dar as ras3es em que se 
funda para as apresentar, e por isso limita-se a 
mandar as propostas para a inesa.

São admittidas para serem remettidas á commis- 
são.

O sr. Monteiro Castdlo Branco (sobre a ordem): 
— tendo a mandar para a mesa uma proposta com 
algumas emendas, additamentos e substituições ás 
tabellas A e B, principia por fazer algumas reflexões 
acerca da sun conveniência.

Parecem-lho muito elevadas as taxas, e com 
quanto alguns oradores, que tõein tomado a pala­
vra n’esta discussão, hajam ponderado a sua eleva­
ção, tem ainda assim de fazer algumas considera­
ções.

Julga a illustre commissâo que a nossa contribui­
ção industrial, como estava, não só não era suffi- 
ciente, mas de mais a mais dava logar a muitas 
subtrações, que oram 0 resultado da depravação do 
smso moral, e da opinião publica. Perraitta-lhe a 
iiol)re commissâo que lhe diga, que, se existem al­
guns factos que revelam menos bom senso, e uma 
Opinião menos bem formada, a natureza dos nossos 
homens não é de certo muito diversa da de outros 
que habitam diversos climas. Todas as vezes que se 
pede mais do que o que se possue, mais do que o 
que se póde dar, que se tira 0 que ha para as pri­
meiras necessidades da vida, procuram-se os meios 
para obviar a essa extorsão; 0 é por isso que em 
muitas outras partes se tem adoptado 0 systema de 
elevação de impostos, sem, cointudo, elevar as ta­
xas, qual é procuríir. o seu %elhor assentamento. 
De outix) modo, todas as vezes que se elevarem as 
taxas, hão de apparecer fraudes, e longe de se che­
gar a um bom resultado, longe de augmentar 0 ren­
dimento do imposto, ha de diminuir.

Não quer que só a propriedade territorial pague 
tributos para o estado, porque não é só 0 trabalho 
agrícola que produz riqueza, mas 0 trabalho indus­
trial e 0 commercial; e é justo que concorram com 
os meios de que 0 estado precisa para poder viver, 
uma vez que 0 estado lhes dá a segurança, e os 
meios necessários para o seu desenvçlvimento.

De s-c dizer com tudo que a industria fabril não 
tem pago em relação com a propriedade, não se 
segue que hajamos do ir coraj-Kínsar 0 benefício que 
tem tido no passado, lançando-lhe uma taxa muito 
superior. E  necessário que se harmonisem as cou­
sas de modo que se tenha em vista o principio da 
carta constitucional, de que cada um deve dar ao 
estado em proporção com os seus haveres.

Não ha entre nós dados estatísticos pelos quaes 
se vei itiqiie qual 0 rendimento liquido da industria 
fabril, ofticios, artes e commercioj o então ó neces- 
sai'io haver muita cautella em não lançar taxas 
muito elevadas, quando ellas se devem hannonisar 
com siniilhantc falta, que também se dá com re­
lação á propriedade territorial, jior quanto as ma­
trizes prediaes são feitas com pouca exactidão.

Por todas c«tas considerações, desejando que as 
taxas fossem moderadas, porque por um lado talvez 
dessem assim maior rendimento, e por outro lado 
podendo daqui por diante começar a conh^er as 
forças das diversas industrias que temos no paiz, os 
meios de que podem dispor em favor das despezas 
do estado, como á proporção que for fazendo esse 
ti-abalho se poderão augmentar as taxas, entende que 
em quanto não houver esse conhecimento não se 
deve começar n’um ponto muito alto para não ter 
que descer, c tendo em vista 0 que em outras na­
ções se tem feito parece-lhe mais prudente que se 
d minua 0 máximo das taxas a uma quantia que es­
teja mais em rela^tâo com as forças tributarias das 
industrias fabris.

Já n’este sentido se oftereceram propostas da parte 
de alguns srs. deputados, uma para a reducção de 
20 por cento e outra para a reducção de 30 por 
cento, mas não se satisfazendo com taes reducções, 
porque as acha insignitícantes, por quanto quasi que 
as tabellas nesta })arte fícam em harnmnia com as 
francezas, quando as nossas industrias não teem as 
mesmas forças que as francezas, e quando por isso 
não se devem fazer contribuir como aquellas, julga 
que a diminuição podia ser maior e que se fosse de 
50 por cento produziria um termo medio convenien­
te, embora nos annos inmiediatos bouvessem de se. 
elevar as tabellas.

Agora considera-se obrigado, por desempenho do 
seu mandato, a dizer alguma cousa sobre alguns dos 
artigos coniprehendidos nas tabellas A e B em geral.

Ha algumas industrias que não se podem consi­
derar verdadeiramente senão como comjdemento da 
industria agrícola, e que estando tributadas n’aquella 
não é justo quo paguem novamente outro tributo.

O fabrico do azeite de oliveira, como a azeitona, 
não póde ter outra applicaçào; sendo tributado, faz 
com que 0 luíiprictario, (jue já  pagava uma contri­
buição pela ))jopriedade em que estão situadas as 
oliveiras venha apagar segunda contriçuição, ecom 
que tenha de receber a lei do fabricante, e não 0 
fabricante recebe-la d'clle; eiitão parece-lhe que em 
regra este artigo deve ser eliminado, ou pelo menos 
que deve sottVer uma reducção.

0  íabrico da aguardente de qualquer especie, ou 
genebra, cuja transferencia feita j^cla commissâo da 
tabellaB para atabella A foi justa, porque lhe redu­
zia a taxa, não lhe parece todavia que seja tribu­
tado igualmentc pelas disposições que n’este artigo 
se consigna, por quanto devendo 0 tributo ser pago 
proporcionaimentenorcndimentolii|uido, tanto aquol- 
le que tiver maior rendimento liquido, como 0 que 
0 tiver menor, vem a pagar o mesmo; e portanto 
entende que n’esta parte deve haver reforma para 
que haja mais justiça.

Pelo que respeita ao artigo alugadores de carros, 
com quanto não lhe pareça que esteja mal collloca- 
do, cre que não devia ser estabelecido com a qua­
lidade em que se acha, c parece-lhe que devia ser 
eliminada a taxa nas torras de 3.% 4.’̂ , 5.* e 6.* 
ordem, porque n’estes locaes não se póde conside­
rar como uma verdadeira industria, alem de que é 
complementar da industria agrícola, á qual tanto 
mais caro fíca 0 tributo, quanto mais for subindo 
0 )ueço dos alugueres dos carros.

Km (pianto á cera e mel, a})pareeendo em tres 
diversas fórma<, eonipi-ehendidas na tabclla, parc- 
ec-lhe que se devia das tres escolher a mais apro­
priada [>ara lhe impor a contribuição.

Ha um artigo na tabella A, que diz que, cada 
ajrica de tolha ou tijolo, tendo até tres aperarios, 

paga 3<?000 réi.s, 0 cada operário a mais ÕOO réis. 
E^ta taxa é estabelecida enf relação a todas as ter­
ras do reino, c não sómente quauto'ás de primeira

e segunda ordem, como lhe parece que ainda se 
poderia admittir; e por isso propõe que esta indus­
tria seja apenas tributada nas terras de primeira e 
segunda ordem.

Em algumaf^terras pequenas ha fornos de telha 
e tijolo, mas trabalham poucos mezes 110 verão: a 
industria principal de que esses homens se oceu- 
pam é da agrícola, e só poucos mezes no anno vem 
fazer este serviço, por interesse mesmo da popu­
lação.

Agora quanto aos fornos que trabalham todo 0 
anno, e onde estes operários se não oceupam de 
outro serviço, não tem duvida em votar 0 imposto 
que se estabelece.

Quanto ao imposto marcado na tabella relativa­
mente ao gado suino que figura na terceira classe, 
já 0 sr. Coelho do Amaral propoz a eliminação, e 
elle, orador, pelo menos pede quo seja reduzida ás 
terras de 2.* e 3.* ordem, o excluídas as outras 
terras.

Também entende que é necessário fazer distinc- 
ção entre carvão de cepa o carvão de pedra, assim 
como que, é necessário fazer algumas isenções para 
terras de unia certa ordem, a respeito do carvão 
de cepa.

Tem tocado os principaes pontos sobre que dese­
java chamar a attenção da commissâo, e concluin­
do manda para a mesa as seguintes propostas:

Proponho nas taxas da tabella B a reducção de 
50 por cento.

Na tabclla A, que seja eliminado 0 fabricante de 
azeite de oliveira.

Que seja tributada a cera uma vez só, e não tres 
vezes, como encontramos nas duas tabellas.

Que sejam excluídos os moinhos, azenhas ou ata­
fonas, onde só se moe o grão, quando forem em­
pregados n’esse serviço para os donos de proprie­
dades, cm que estiverem collocados.

Que sejam excluidos os fornos de telha e tijolo 
nas terras de 4.*, 5.^ e G.* ordem.

TABELLA B
Que seja excluído 0 mercador de carvão de sepa 

nas terras de 3.“, 4.^, 5.* e G.*̂  ordem.
Que seja cxcluido 0 mercador de gado caprum 

e ovelhiim nas terras de 4.*, 5.* e 6.*̂  ordem.
O mercador de legumes deve passar para a 8.* 

classe.
O mercador de queijos por miudo deve passar 

para a 8.^ classe.
Que o mercador de sebo em rama ou em pão não 

seja tributado nas terras de 4.*, 5.* e 6.^ ordem.
Que 08 estabelecimentos era que se fazem caba­

zes, cestas, canastras 0 outras obras similhantes de 
vimes, não sejam tributados nas terras de 4.*̂ , 5.* 
e 6.* ordem.

Que da 8.* classe sejam eliminados todos os ar­
tigos que não possam ser considerados verdadeiras 
industrias era 0 nosso paiz, ou pelo menos era as 
terras de 4.*, 5.* e 6.* ovdQ,m.=Monteiro Castello 
Branco.

O sr. Affonseca (sobre a ordem):— tendo a ca- 
mara resolvido que as emendas a qualquer parte do 
jirojecto podiam ser mandadas para a mesa, em or­
dem a que enviadas á coniiuissao ella as tomasse na 
consideraçãoquemerecessem: n’esteprcsupposto man­
da para a mesa uma emenda á tabella A, reduzindo 
na Madeira a refinação do assucar a 20j5!000 réis 
era vez de 100<5Í000 réis que ])ropõom 0 projecto.

A  Madeira soffrou como todos sabem a morte, po­
de-se assim dizer, do seu unico genero de exporta­
ção, 0 seu precioso e reputado vinho. Desde então 
os habitantes da ilha lançaram mão de todos os 
inc-ivi> para fazer face a este horrível estado a que 
estava reduzida aquella possessão. Uns entregaram- 
se á cultura da canna sacharina, outros á cochinilla, 
outros ao café, outros aos ccreaea; mas é preciso 
que a cainara saiba que nada d’isto compensa a per- 
do vinho. E  bom que se entreguem a estas indus­
trias collateraes, mesmo que a industria do vinho 
ainda so restabeleça; mas o que é certo é que 0 
vulto mais importante da agricultara é por certo 0 
vinho.

A  industria, ou a cultura da canna sacharina é 
pois uma industria incipiente, e por consequência 
deve ser protegida, e amparada, e não lançar-se- 
lhe nm imposto com que cila não póde. A  refinação 
do assuear quando tomar 0 incremento que se es­
pera toinaró, então concorra como todas as outras 
para as urgências do estado; mas sobrecarrcga-la 
apenas nasce, c um absurdo cconomico (|uc espera 
80 não dará.

A  mãe-patria deve habilitar as suas possessões a 
fazer face aos seus encargos, e de nenhuma sorte 
vexa-las, a ponto de não poderem ser uteis nem a 
si nem a ellas.

Quando 0 oidiuni tul;eri começou seus estragos, 
entendeu-se que alguma cousa se devia fazer em 
favor da ilha. Alguém lembrou uma reducção de 
pautas para dar novo incremento e fomentar 0 com- 
mcrcio da ilha. E  0 que se fez? Reduziu-se 0 direito 
da cevadinha, e só por um anno!!!

Medida tão i-asgada que assombrou com rasão to­
do 0 mundo economico.

Ei.quecerain porém, os seus auctores, que as clas­
ses que mais tinham soôrido pela perda do vinho, 
não provavam cevadinha nem mesmo no dia do ca­
samento, que é o de mais prazer que elles têem.

Faz votos para que medidas d’estas nem mesmo 
sejam lembradas.

Se se confronta isto com a resolução de se man­
darem os cônsules portuguezes nos diversos paizes 
do mundo abrir subscripções em favor da Madeira, 
consentindo que, qual misero mendigo, coberto de 
tristes andrajos, a Madeira mendigasse de porta em 
porta 0 óbolo da dc.«graça, ao mesmo tempo que uin 
visitador de fazenda ía á Madeira, e com unhas oi­
ro-sedentas raspava alguns centos de mil réis que 
existiam na recebedoria, trazendo-os para Rortugal, 
em vez de os empregar era obras publicas, para fa­
zer viver a classe operaria, que tanto tinha soffri- 
do. Se se confrontar este proceder tão contradicto- 
rio, ha de necessariamente concluir-se que preside 
ás nossas deliberações uma tal leviandade, que nos 
deve fazer estremecer.

Pede pois que a sua emenda seja remettida á com- 
missão para a tomar na consideração que merecer.

A  proposta é a seguinte:
Emenda A tabella A

Refinação de assucar na Madeira, a vapor ou 
agua, 20^000 réis.^AJfonseca.

E admittida para ir á cominissão.
O sr. Faria  Guimarães (sobre a ordem):— depois 

de referir as relações em que de ha muito está com 
((8 artistas do Porto, diz que, tratando-se n’esti ca- 
niara de uma lei que póde ferir os interesses dos 
industriaea d’aquella cidade, entendeu que lhe não 
era licito deixai’ correr a discussão sem apresentar 
as considerações que julga do necessidade fazer, não 
{tara empecer 0 andamento da discussão, nem para 
obstar a que a lei passe, mas para mostrar que 0 
governo faria melhor se, em logar de exigir uma 
contribuição excessiva, tratasse de fazer a lei acei­
tável pelo paiz, pela moderação das taxas.

O actual systema de contribuição industrial está 
mau, e precisa de ser reformado, mas de modo que 
possa ser aceitavel.

Quanto ás taxas tem de mandar para a mesa dif- 
ferentes emendas, pois que e.n relação aos pontos a 
que se referem as suas propostas, não se conforma 
nem oom 0 que propoz 0 governo, nem com o que 
propõe a commissâo.

Houve uma portaria que determinou, que para as 
fabricas, na oceasião de lançamento dos impostos, 
serem consideradas como taea, era preciso que ti­

rassem um alvará que assim as considerasse; mas 
como este alvará custava quinze moedas, os fabri­
cantes não podendo tirar taes alvarás, ficaram su­
jeitos ao imposto de 10 por cento como as mais in­
dustrias; e acontece como sc vê do mappa que tem 
presente das contribuições do districto do Porto, 
ver-se que ali em relação ao maneio de fabricas não 
se paga nem 10 réis.

Não ha ali uma unica fabrica collectada coni 0 
imposto denominado maneio de fabricas, e isto não 
é porque as juntas do lançamento e mais auctori- 
dades respectivas não quizessein collectar as fabricas; 
0 SC tivessem assim procedido de proposito, o governo 
tinha então feito muito mal em não ter deinittido 
as auotoridades que não cuuqirissem com o seu de­
ver; mas isto aconteceu assim porque os fabrican­
tes se sujeitaram antes a pagar os 10 por cento como 
as outras industrias; e a contribuição industrial só 
dentro da cidade do Porto paga 45:000(5i000 réis de 
decima industrial.

Concorda, pois, que a Ici possa tornar mais igual 
e equitativo este imposto do que actualmente está, 
e portanto não deixa de convir em tudo quanto 
seja tendente a conseguir este fim.

Mas não se diga quo a industria está excessiva­
mente favorecida, e que se lhe sustenta a protec- 
ção á custa ou em prejuizo dos consummidores, por­
que isto não é exato.

Está persuadido que todos os consuraraidores são 
ao mesmo tempo productores. Os consummidores 
que não são productores são as creanças, os velhos, 
os cegos e aleijados, e estes todos são dignos de 
attenção; e ainda ha outros consummidores que não 
são productores, e são os jogadores, os vadios e os 
ladrões, e esses devem lamentar-se, corrigir-se e 
castiga-los; e crê que estes não merecem as sym- 
pathias da assemblea (riso ). Fóra estes todos são 
productores; 0 proprio empregado publico é produ- 
ctor, 0 produz o seu trabalho, que, ainda que ó re­
munerado, não póde ser dispensado. Portanto 0 ar­
gumento de que a industria vive á custa do con- 
summidor não é exacto.

Deve notar-se que a primeira lei que se fez da 
repartição de contribuição industrial, apesar de ter 
sido votada em cortes, foi repellida com mão ar­
mada, c na execução teve um veto que a não dei­
xou caminhar.

Em 1856 houve outra edição d’esta Ici, feita pelo 
sr. Fontes, actual ministro do reino, um pouco mais 
correcta e augmentada que a primeira, que tam­
bém não pôde ser levada por diante pelos motivos 
que não repete, porque todos os conhecem.

Apparece agora a terceira edição, que é a que 
está em discussão, mas vem ainda mais correcta, e 
ainda muito mais augmentada (íuVç), e receia muito, 
se a commissâo não attender a algumas das emen­
das que têem sido apresentadas cip relação ás ta­
xas, que a lei não possa ter a devida execução.

Mandará, pois, para a mesa, como já  disse, al­
gumas propostas para reduzir as taxas, isto é, pro­
põe as mesmas taxas que foram adoptadas em 185C, 
que são um pouco mais modificadas que as que a 
commissâo propõe.

Obsei*va que a commissâo aggravou mais certas 
verbas de imposto, elevando as taxas, e creando 
outras novas, e expõe quaes foram. Não deixando, 
comtudo, de ponderar, que a commissâo fez no pro­
jecto algnma.s modificações, que, até certo ponto, 
poderão ser aceitáveis.

O desejo de todos deve ser concorrer cada um 
cora as informações que podér dar, segundo as cs- 
jiecialidades das terras a que pertença e conheci­
mento dos differentes ramos de industria que ahi 
se exerça, a fim de se emendarem alguns artigos 
da lei e da tabella de uma maneira que seja a mais 
justa e rasoavel, sem sacrificar umas ás outras in­
dustrias (apoiados), c de,maneira que todos os de­
putados não sejam deputados de campanario, e que 
considerem as industóas igiialmente em relação a 
todo o paiz, e não em relação a cada terra do reino 
isoladamente (apoiados), porque só assim é que se 
poderá marcar com justiça e igualdade a taxa que 
deve pertencer a cada uma d’essas industrias, se­
gundo a ordem das terras.

Não quer ameaçar a camara eom revoluções, 
nem isso lhe era admissível como deputado; mas 
deve ponderar que tendo os fabricantes, por esta 
lei, de pagar em relação ao numero de operários 
que tiverem, se as taxâs que a commissâo propõe 
tiFio forem muito e muito reduzidas, receia que os 
fabricantes e os industriaes, sem se insurrecciona- 
rem, imitilisem a lei, porque na oceasião em que se 
tratar de confeccionar as matrizes, elles podem di­
zer aos operários: como estamos obrigados a pagar 
uma taxa tão excessiva, segundo 0 numero de ope­
rários que tivermos, e como a não podemos pagar, 
vao-se embora e veremos se depois da formação das 
nmti izes e do lançamento da decima, vos poderemos 
tornar a admittir.

Se no Porto os fabricantes tomassem uma resolu­
ção d’csta ordem, e estão no seu direito se 0 fize­
rem, lançar-se^hão á rua 10:000 operários, 0 estes 
10:000 operários ficando assim sem meios de sub­
sistência para si e para suas famílias, haviam de ir 
pedir trabalho á auctoridade publica, que tinha obri­
gação de lh’o dar. É  preciso, pois, evitar que se 
chegue a este extremo^ e não se póde evitar senão 
moderando as taxas.

Não se póde julgar do estado das nossas indus­
trias pelos dados estatísticos que se tem apresenta­
do, porque nao são verdadeiros. Ha certos esclare­
cimentos que se não obtem d’ellas, e até regular­
mente quanto ao numero de operários, dão, por via 
cie regra, um numero menor de gente empregada 
do que realmente têem; mas apesar dos mappas 
defeituosissimos e diminutos que apparecem, ain­
da assim se dão empregados nas industrias de te­
cidos na cidade do Porto 5:000 operários, e h.a mui­
to mais de 5:000 em relação ás outras industrias; 
mesmo em relação aos theares, não se dá o numero 
exacto d’elles nos dados estatísticos que se tom apre­
sentado. Diz-se em uma estatistica, por exemplo, 
que em Lordello ha quatro theares, quando só elle, 
orador, tem ahi uma fabrica cora vinte e quatro 
tbeares. Por aqui se vê como se póde fazer uma 
verdadeira idéa das industrias do paiz, pelos dados 
cstatisticos que se tem apresentado.

Quanto á reforma das pautas tem visto censurar 
muito 0 sr. ministro da fazenda por não trazer á 
camara promptamento esta reforma; mas elle, ora­
dor, louva 0 sr. ministro por ter nomeado uma cora- 
missão para o habilitar a fazer uma reforma das 
pautas que seja justa. Se esta commissâo é como 
a entende, ella será obrigada a ir examinar as fa­
bricas, fazer o seu inquérito aos estabelecimentos, 
informar-se dos capitaes, que são milhões de crusa- 
dos, que estão empregados n êssas industrias, exa­
minar qual o numero de pessoas nellas emjirega- 
das, e as famílias que sustentam, e só depois do sr. 
ministro ter exacto conhecimento d’isto é que en­
tende que deve tratar da reforma das pautas, só en­
tão é que poderá fazer uma reforma justa (apoia­
dos). Mas isto não quer dizer, que não se trate desde 
já dc fazer a reforma em alguns artigos da pauta, 
diminuindo os direitos, como são no assucar, no 
bacalhau, café, etc. (apoiados) os quaes entende que 
se podem reformar desde já; mas em quanto ao mais 
é preciso andar com a maior prudência e circums- 
pecção (apoiados).

Como désse a hora fica com a palavra reservada 
para a seguinte sessão.

O sr. Presidente:— ainda nao foi admittida a pro­
posta mandada para a mesa pelo sr. Monteiro Cas­
tello Branco, por isso vae sujeita-la á admissão,

É  admittida para ser enviada á commissâo.
O sr. Presidente:— dá para ordem do dia de áma- 

nhã a continuação da de hoje, e levanta a sessão. 
— Eram quatro horas da tarde.

Relação dos srs deputados que, na sessão de 8 de junho,
estiveram presentes á chamada á meia hora depois 

do meio dia
Aftonso Botelho, Moraes Carvalho, Balduino, 

Biaamcainp, Alves Martins, Antonio do Carvalho, 
Gonçalves dc Freitas, Gouveia Osorio, Henriques 
Seceo, Couto Jlonteiro, Fonseca Osorio, Roballo de 
Azevedo, Rodrigues Sampaio, Telles de Vassoncel- 
los, Vaz da Fonseca, Zeferino Rodrigues, bartio das 
Lagos, Bartholomcu dos Martyres, Bento de Frei­
tas, C^uillo Machado, conde da Torre, Rebello de 
Carvalho, Cypriano da Costa, Teixeira da Motta, 
Garcia Feres, Eduardo Cunha, Moushiho de Albu­
querque, Coelho do Amaral, Diogo de Sá, Costa 
Lobo, Gavicho, F . Finto Tavares, Soares Franco, 
Gaspar Pereira, Gaspar Teixeira, Carvalho e Abreu, 
Jacinto de Andrade, Ferraz de Miranda, Mello e 
Minas, J. J. de Azevedo, Mello Soares, Almeida 
Fessanha, Castro Portugal, Aragão Mascarenhas, 
Sousa Machado, Noronha e Menezes, Neutel, Finto 
de Magalhães, Faria Guimarães, P]ncarnação Coe­
lho, Guilherme Pacheco, Alves Chaves, Feijo, Chrys- 
piniano da Fonseca, D. Josó de Alarcão, Lacerda 
(D. José), J. M. da Costa e Silva, Silveira Mene­
zes, Mello Gouveia, Julio do Carvalhal, Freitas 
Branco, L . Pinto Tavares, Affonseca, Seixas Pe­
netra, Rocha Peixoto, Azevedo Pinto, Monteiro 
Castello Branco, Pedro Jncome, Pedro Roberto, 
Plácido de Abreu, Thiago Horta, Ferrer, viscpnde 
de Pindella, e visconde de Portocarrerro.

NOTICIAS^O REINO
CONTINENTE

Coimbra —  O Conimbricense publica a seguinte 
noticia estatistica do movimento dos expostos n’a- 
quelle districto no mez de maio findo:

«No principio d’este mez existiam 1:194 expos­
tos, sendo 1:181 em creaçâo, e 13 na roda.

«Entraram na roda durante todo 0 mez 3G ex­
postos e 15 repostos.

«Saíram: para crear 46, e foi reclamado 1.
«Falleceram: em poder das amas 8, e na roda 1 

exposto e 1 reposto.
«Acabaram a croação 14.
«Ficaram existindo no fim do mez 1:205, sendo 

em creação 1:190, e na roda 15.
«A  exposta que falleceu foi baptisada na roda 

logo que entrou, jior não ser de tempo; e 0 reposto 
também entrou })ara a roda por estar doente.» *

Porto— Achando-se ancorado no Ouro, diz 0 Com- 
mcrcio do Porto, 0 palhabote Jferoismo, que viera 
dos Açores carregado de pozzolana para os obras 
da alfandega, na madrugada de 4, alguém mal in­
tencionado cortou-lhe os cabos de terra, em conse­
quência do que 0 navio garrou nas pedras.

As sete da manhã chegou ali 0 sr. director das 
obras publicas, e mandando vir as catraias e gente 
das obras da barra, tão acertadas providencias deu, 
que se pôde safar 0 navio sem avaria nem perigo.

---- Na mesma folha periódica lê-se a seguinte no­
ticia, que transcrevemos com muito prazer:

«E  sempre com legitimo orgulho e verdadeira sa­
tisfação que aproveitamos quaesquer factos honro­
sos para os nossos compatriotas, para lhes dar com 
0 louvor a devida publicidade.

«Associamo-nos á voz de toda .0 imj)rensa portu- 
gueza para dar 0 merecido galardão de elogio e agra­
decimento ao generoso e humanitário capitão Walker, 
cidadão dos Estados Unidos, a quem a maior parte 
dos naufragos do brigue de guerra Mondeqo deve­
ram a salvação e a vida; e não podemos por isso 
deixar no esquecimento um igual proceder por parte 
(le um portuguez para com os naufragos de um na­
vio da nnião americana.

«O  portuguez de que falíamos é 0 sr. Luiz Pei • 
xoto dos Reis, capitão da galera portugueza A m i­
zade, desta praça, que, seguindo viagem para oRio 
de Janeiro, teve a fortuna de salvar do uraa morte 
inevitável, e recolher a seu bordo os officiaes e 
tripulação da barca americana Brumette, de New- 
York, naufragada em novembro ultimo na sua via­
gem de Leorne (Toscana) ])ara a Philadelphia.

«O modo como o digno capitão tratou os n.aufra- 
gos até ao desembarque no porto do Rio de Janeiro 
valeu-lhc a mais honrosa e lisongeira recommenda- 
ção feita pelo representante dos Estados Unidos n’a- 
quella capital ao seu governo, que recompensou o 
sr. Luiz Antonio Peixoto, ofi‘crecendo-lhe, por inter­
médio do seu embaixador em Lisboa, um chrono- 
metro e cadeia de ouro, acompanhando estes obje- 
ctos de uma nota em que do mesmo sr. se falia por 
modo honroso para elle e para Portugal, em que 
refíectc todo 0 elogio merecido feito a portuguezes.»

Caminha— No dia 1.* do corrente, pelas sete ho­
ras da tarde, naufragou na entrada da barra desta 
villa, conforme diz a Aurora do Lima, o cahique 
Tres Amifjos, vindo de Aveiro cora carregamento 
de sal. Este barco pertence á casa dos srs. Pereira 
& filhos, de Aveiro. Salvou-se a tripulação, e mui 
poucos apparelhos.

NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Recebemos folhas do Madrid ató 5 do corrente, 

e de Paris até 2.

Os jornaes hespanhoes pul)licam os seguintes 
DESPACHOS TELEGRAPHIC08

Despachos dados pela Correspondência de Es­
pana:

Paris, 4, ás cinco horas da tarde— Receberam-se 
diôerentes desjiachos telegrapliicos com a noticia de 
que a capitulação de Palermo não teve eífeito. O 
bombardeamento começou de novo, e os quartéis 
estavam cheio» de feridos.

Vienna, 4— Espalhou-se 0 boato de que a Ingla­
terra rejeitára a proposta da França relativaraente 
a uma mediação coinmmn a favor do rei de Nápo­
les, para se decidir a questão da Sicília.

Paris, 5 (Napohs, dominejo á noite)— O rei não 
quiz aceitar as condições da capitulação, e de novo 
começaram as hostilidades era Palermo.

Um despacho de Nápoles, transmittido no mes­
mo dia, ponfirma a noticia de que 4:000 revoltosos 
atacaram Catania. Depois de oito horas de comba­
te, 08 revoltosos foram derrotados, perdendo tres 
peças de artilheria e fluas bandeiras. Catania foi 
considerada em estado de sitio.

Nápoles, 4 — O armistício foi prorogado indetíni- 
damente. As trupas rcaes continuara oceupando as 
mesmas posições. Garibaldi decretou um armamen­
to geral, nomeou um secretario d’estado, commís- 
sões de guerra, de defeza e de abastecimento, e 
distribuiu differentes porções de terreno pelos seus 
soldados, offerecendo, alem d’isto, 40 ducados aos 
desertores dos corpos estrangeiros.

riiANÇ4
o  jornal official francez publica no seu numero 

de 2 do corrente a seguinte nota:
«O governo entende dever protestar contra as 

supposições de todo o genero, as aceusações malé­
volas ou as interpretações pouco reflectidas a que 
tem dado logar, n’estas ultimas semanas, a questão 
da annexação da Saboya e do districto de Niza á 
França. Foi depois de uma guerra feliz e de acon­
tecimentos que consideravelmente augmentaram 0

6 Í 9
seu território, que 0 rei da Sardenha, a pedido do 
imjjerador, e consultando alem d’Í6so o interesse d© 
provindas separadas do resto dos seus estados pe- 
kis mais altas montanhas da Europa, consentiu em 
assignar 0 tratado que vae reuni-las á França, de­
pois de ter logar o voto solernne das populações. 
Que ha mais franco, mais regular e mais legitimo?.. 
Todavia, gob a influencia de paixões hostis, ou de 
amisados imprudentes, uns entrccam-se a insinua­
ções, outjos a apreciações que tendem a attribuir 
ao governo francez a intenção de provocar ou per- 
inittir quo surjam complicações na Europa, procu­
rando assim uma oceasião para novos engrandeci­
mentos. O pensamento que 0 anima ó inteiramente 
opposto.

«O governo, altaniento 0 proclamamos, lamenta 
estas intrigas destinadas a propagarem constante- 
mente impressões menos exactas sobre as suas ver­
dadeiras intenções. O imperador emprega todas as 
diligencias para restabelecer na Europa a confian­
ça, um tanto jierdida. O seu imico desejo é viver 
em paz com os soberanos seus alliados, e fazer 0 
possível para que se desenvolvam com actividade 
08 interesses da França.»

NÁPOLES

O Courrier du Dimanche diz que depois da re­
união de um conselho de ministros, presidido pelo 
rei, e ao qual assistiram todos os membros da fa­
mília real, o commcndador Oarafa entregou aos 
agentes diplomáticos estrangeiros uma nota, na qual 
reclama a garantia do território das Duas Sicilias, 
e a intervenção maritima das potências representa­
das em Nápoles. Em troca d’esta8 concessões, o rei 
promette conceder aos seus estados uma constitui­
ção altamente liberal.

O'jornal citado acrescenta que 0 embaixador da 
Sardenba recebeu do seu governo ordem para pro­
testar contra qualquer intervenção estrangeira na

Siciha. SICÍLIA

Sob a epigrapho de expedição de Garibaldi, lê-se 
na Patrie  de 2 do corrente 0 seguinte;

«Temos á vista os seguintes promenores interes­
santes relativos á situação de Palermo, e aos acon­
tecimentos de que essa cidade acaba de ser 0 thea- 
tro:

«Palermo fica situada ao norte da Sicília, no fun­
do de um golpho a que ella dá 0 seu nome, e na 
embocadura de um pequeno nó denominado Oseto. 
A  antiga cidade está defendida por uma muralha 
em mau estado, e que terá de extensão quatro ki- 
lometros; a cidade nova prolonga-se, fóra das for­
tificações até á estrada do Monreal. N ’este sitio, a 
muralha que defende a praça apresenta uma lacu­
na de perto de trezentos metros.

«A s verdadeiras defezas de Palermo são as do 
lado do mar, que se compõem de dois fortes prin­
cipaes, dos quaes um é 0 forte de Castel-Lucio, si­
tuado na extremidade do porto, e o outro é o forte 
de Oastellamare, em fórma de rectangule. Este ul­
timo forte está em perfeito estado de conservação 
e bem defendido; é por elle que as tropas napoli­
tanas manteem as suas communicaçÕes com 0 mar 
e com 0 porto.

«A  cidade tem duas ruas principaes que a cor­
tam transversalmente c a dividem em quatro par­
tes quasi iguaes; uma é a rua dcl Cassaro, e a se­
gunda a rua Maequede ou Strada Nueva. Têem 
1:400 metros de extensão, sobre 15 de largura.

«Garibaldi chegou no dia 26 defronte de Paler­
mo, e no dia seguinte apoderou-se da cidade nova. 
A  população, que se compõe de 180:000 almas, de­
clarou-se immediatamente a favor da insurreição, 
e 0 general Lanza não quiz prolongar a defeza da 
parte sul da praça, a fim de não perder as suas 
communicaçÕes com 0 mar; retirou-se para o forte 
de Oastellamare, que era ainda defendido pelas 
tropas napolitanas, á data das ultimas noticias.

«Apesar da dedicação das tropas, não parece pos­
sível que, em presença do poder da insurreição, 
ellas prolonguem por muito tempo a luta. De um 
a outro momento é esperada a noticia de que ellas 
embarcar para Messina, que vae tomar-se 0 centro 
das operações na Sicilia.

«A  tomada de Palermo terá imraensos resulta­
dos, porque os principaes pontos da ilha, que até 
hoje se têem conservado tranquillos, se revoltarão 
apenas se receba a noticia da victoria alcançada 
pMa insurreição. A  praça de Messina vae ser ata­
cada e defendida com energia. Se ella succumbir, 
a sua quéda terá consequências incalenlaveis. Se­
gundo 0 plano da insurreição, ella se tornará uma 
base de operação para atacar os estados da Terra 
Firme que actualmente gosam do mais completo 
socego.

«Logo depois da tomada de Messina, organisar- 
se-ha em grande escala uma expedição contra a 
Calabria. Então a questão se apresentará com um 
aspecto novo, porque todos sabem muito bem que 
sempre existiu um antagonismo mui pronunciado 
entre os sícilianos e os calabrezes, e que estes úl­
timos, até hoje, têem resistido ás tentativas empre­
gadas para se promover entre elles uma revolta...»

CllTNÂ
As correspondências de Singapura, datadas de 

abril ultimo, dizem que n’essa epocha as tropas in- 
glezas que formam 0 corpo expedicionário da Chi­
na tinham passado por aquelle porto, devendo bre­
vemente chegar ao seu destino. Os transportes que, 
para este serviço, haviam sido fretados em Calcu­
tá, assim como em Bombaim, levam 0 material de 
artilheria, cavallos, etc., etc.

A  totalidade d’estas forças fórma, com as que se 
esperam, um corpo de 18:000 homens. Cada regi­
mento leva a bordo viveres para sessenta e cinco 
dias, e os indios lovam rações para tres mezes.

(L a  Correspondência de Espana.)

NOTICIAS SCIENTÍf TcAS
O I ÍS E R V A T O R IO  ME TE O R O LO GI CO

DO

XA ESCX)L4 l>OLYTEClJXI€A

i-10HX

BAROMBTRO
(PRKBSÃo)

TUKRMOMKTRU
(tempicbatuba)

PSTCHROMETKO
(euMiPAm::)

ANBUOUETBO
(VBNTO)

u
Milliinutroa GraasC. Por 100 Bumos

9 m. 757,34 18,1 49,2 N N O .

3t. 756,45 22,3 38,2 NO.

DIA G.
Maxima— temperatura..................................  20»,7 C.
M in im a......................................................  12 ,í) »

Chuva (udometro)........................................  0,0M il.
Evaporação (vaporimetro).............................  0 ,8 »

Altura barométrica correcta .
Altitude do barometro 95,1 metros.
Temperatura á sombra.

0010s
BABOMETRO
(pressão)

THERHOMETBO
(temperatura)

P8YC11ROMETRO
(humidade)

ANEMOMETBO
(vento)

p
MillhnoiroB Grau* C. I’or 100 Ramo*

9in. 756,02 19,7 67,4 SO.

3 t. 754,81 20,1 71,2 so.

Ayuntamiento de Madrid
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D IA  7.

Maxima— temperatura..................................  22",7 C.
M inim a......................................................  H  »
n Ide noite...........................................  5,0
0“ “ ® do d i a .............................................  4,5

Chuva (udom etro).......................................  0 ,0  Mil.
Evaporação (vaporimetro)............................  8,9 »

A ltura barométrica correcta.
Altitude do barometro 95,1 metros.
Temperatura á tombra.

NOTICIASJOmWIERCIAES
Mappa semanal do movimento do gado, no matadouro publico, na semana finda em 6 de junho
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Existiam.............. 23 18 41 - 12 12 54 8 18 26 - 8 8 54 -

Entraram............ 305 126 431 52 20^ 12 464 - - - - - - - -

Mortos................. 319 126 445 52 24 76 465 - - - - - - - -

Reprovados.......... 1 - 1 - - - - - - - - - - - -

N. B. Fizeram-se debastamentos em seis costellas.
Casa da administração, em 7 de junho de 1 8 6 0 .= 0  fiscal, Mamuil Ántonio Pinna.

TKLEGRAPHIA ELECTRICACAIXA ECONOMIGA DE LISBOA

R u a  A u ro a  n.® O
Capital existente no 1." de maio de 1860 ......  44:748iíl700
De 51 depositantes durante o referido mez. . . .  3:953Í8800

48:702^500
(Compreliendem-se no numero dos depositantes 

17 novos.)
Entregue a 34 depositantes no dito m ez........  2:508gl00

Existência cm 31 de m a io ..........................  46:194^400

Juros pagos no mez supra.......................... .......... iS560

Escriptorio do monte pio geral, cm 5 do junho de 1860. 
=  0  secretario, João Alfredo Dias.

COMMERCIO DO GELO NA PÉRSIA
O gelo, como se vê da seguinte noticia extrahida 

do Commercielle Zustande Persicus, pôde vir a ser 
na Pérsia um negocio importantissimo.

Consomme-se na Pérsia muito gelo, porque na força 
do calor, especialmente nas cidades, ninguém bebe 
um copo de agua sem com elle a refrescar. Nas ci­
dades das províncias septentrionaes ha huzhanes ou 
armazéns de gelo; sSo tanques, nos quaes^ no fim 
do outono, se recolhe agua corrente, que se deixa 
gelar naturalmente, para haver provisoes sufíicien- 
tes para o seguinte verão: estes tanques ficam sob 
a vigilância da auctoridade municipal, e o gelo 
vende-se por preços moderados. Nas províncias do 
meio dia não é isto tão facil de executar; e já  lá se 
têem feito muitas tentativas para a importação do 
gelo. A  Rússia já  começou, e até no anno passado 
desembarcou no porto de Bender-Buschir uma car­
regação de gelo, vinda do estrangeiro. Embrulha­
dos em feno e palha, e mettidos em profundas co­
vas, 08 pedaços de gelo conservam-se mezes nos dis- 
trictos mais calmosos.

MOVIMENTO m a r ít im o

B A R R A  D E  L IS B O A  
Dia 7 de junho

EMBARCAÇÕES ENTRADAS

Cruz 1.®, patacho portuguez, capitão A . D . dos 
Santos, de Cardiff em 16 dias, cora carvão, a or­
dens; 8 pessoas de tripulação.

Senhora da Boa Viagem, cahique portuguez, mes­
tre Domingos do Ó, do mar de Larache em 9 dias, 
com peixe salgado; 13 pessoas de tripulação.

Senhora do Rosário e Almas, cahique portuguez 
mestre A . da Luz, de Peniche em 9 horas, cora v i­
nho; 7 pessoas de tripulação, e 18 passageiros, que 
são: José do Nascimento, moleiro; Antonia Maria 
de Carvalho, Maria Felicia, Perpetua Maria, Ma­
ria da Conceição, com uma menor, Gertrudes do Es­
pirito Santo, com uma filha, Felicidade Perpetua 
de Jesus, com duas filhas menores, Rosalina da As- 
cenção Leal, Maria Antonia da Silva Leal, Joaqui- 
na da Piedade, com uma filha, e 3 praças de pret; 
portuguezes.

Amazon, paquete inglez a vapor, capitão A . Leg- 
gett, das ilhas, de Palma em 16 dia», de Teneriffe 
em 15, de Lanzarote em 14, de Mogador em 8, e 
e de Cadiz em 72 horas, com lã, amêndoa, couros 
e mais generos, a F . P . 24 pessoas de tri­
pulação, e 30 passageiros.

London, chalupa ingleza, capitão F . Renouf, de 
Jersey em 7 dias, em lastro, a J. Besson; 5 pes­
soas de tripulação.

EMBARCAÇÕES SAÍDAS

Novo Feliz, hiate portuguez, mestre A . M. Lopes, 
para Setúbal, em lastro; 8 pessoas de tripulação.

Nova Piedade, hiate portuguez, mestre A . A . dos

Saiu a escuna ingleza, Fron lij para Liverpool, 
com mineral.

Avistá-se fóra uma escuna.
O mar está bom. Vento OSO. freso.
Dii*ecção geral dos telegraphos do reino, em 3 

do junho de 1 8 6 0 .= 0  director geral, J. B . da 
Silva. — -----

FUNDOS ESTRANGEIROS
(Boletim telegraphico)

Bolsa de Madrid, etn 7 de junho —  Não houve 
cotisação.

Em  8 de junho —  3 por cento differido a 38,90.
Bolsa de Paris, em 7 de junho— 3por cento fran- 

cez a 68,40 —  4*/  ̂ dito a 96,25.
Em  8 de junho —  3 por cento franccz a 68,20—  

4 Y j dito a 96,45.
Bolsa de Londres, em 7 de junho— Consolidados 

de 95 Yj a 95 Yg*
Em  8 de junho— Consolidados de 95 Y4 95. Yg*

Santos, para Sines, com assucar e encommendas;
7 pessoas de tripulação.

Ceristina, hiate portuguez, mestre A . da Cruz, 
para Sines, em lastro; 7 pessoas do tripulação.

Tagus, paquete inglez a vapor, capitão W . B. 
Hall, para a barra do Porto, V igo e Southampton,. 
com fazendas e fructa; 61 pessoas de tripulação, c 
68 passageiros.

Due Sorelle, polaca sarda, capitão G. Viacara, 
para Génova, com trigo; 10 pessoas de tripulação.

Freitas Júnior, brigue portuguez, capitão J. F . 
dos Santos, para Setúbal, era lastro; 10 pessoas de 
tripulação.

Briton, brigue inglez, capitão J. Johanston, para 
Merrimack, com sal; 10 pessoas de tripulação

Dia 8
EMBARCAÇÕES ENTRADAS

Senhor dos Passos, hiate portuguez, mestre A . 
Tavares, de Sutubal em 2 dias, com carvão; 7 pes­
soas de tripulação.

Adónis, hiate portuguez, mestre J. A . Moura, 
de Villa Nova do Portimão em 15 dias, e de Setú­
bal era 26 horas, com azeite e mais generos; 7 pes­
soas de tripulação.

EMBARCAÇÕES SAÍDAS

Mentor, hiate portuguez, mestre J. de Oliveira, 
para a Vieira, em lastro; 7 pessoas do tripulação.

Senhora da Conceição, cahique portuguez, mes­
tre J. P . de Aguiar, para Villa Nova de Portimão, 
com louça, ferragens e encommendas; 8 pessoas de 
tripulação, c 1 passageiro, que é: Antonio Matheus, 
marítimo; portuguez.

Boa Lembrança, hiate portuguez, mestre A . J. 
do Oliveira, para Setúbal, com madeira; 7 pessoas 
de tripulação.

Amazona, barca portugueza, capitão A . P . Leite 
Júnior, para 0 Porto, com sal, couros e mais ge­
neros; 15 pessoas de tripulação.

Perlin, brigue norueguez, capitão F . Marenssen, 
para Setúbal e Stavanger, eom sal; D- pessoas de 
tripulação.

Senhora da Boa Viagem, cahique portuguez, mes­
tre D. do Ó, para a Figueira, com peixe salgado; 
13 pessoas de tripulação.

Flor de Aveiro, rasca, mestre A . J. Luiz, para 
a Vieira, em lastro; 8 pessoas de tripulação.

Portugal, paquete portuguez a vapor, capitão H  
A . Brion, para as ilhas de S. Vicente de Cabo Ver 
do, Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro, com ce 
bolla e mais generos; 103 pessoas de tripulação, e 
138 passageiros.

Cassandra, chalupa ingleza, capitão H. Pinhey 
para Londres, com batata; 5 pessoas de tripulação

Bordo do vapor In f  ante D , Lu iz , em frente de 
Bolem, em 8 de junho de 1860.=./. J. Cecilia Kol 
capitão tenente, commandaiite.

B O L E T IM  DO  T E L E G R A P H O  P R IN C IP A L
EM 5 DE JCM IO DE 18S0 

Serviço das barras 
Da foz do Douro, do dia 1 

Entradas —  Portuguezes, barca Monteiw 3.*, de 
Lisboa em 3 dias; hiates Antunes 7.®, da Figueira 
em 9 dias; Duarte 7.®, de Lisboa em 8; Feliz Des- 
tino. Nova União, Conceição Feliz e cahique Nu- 
gre; todos de Aveiro. O cahique vera desarvorado 
do mastro do traquete.

Saiu 0 vapor inglez Stella, para Londres.
Fóra da barra fica a escuna portugueza N igra .
O mar está bom. —  O vento esteve S. regular, 

agora SO. forte.
Do dia 2

Entradas —  Portuguezes, vapor Lisboa, de Lis­
boa em 16 horas; barca Silencio, de Lisboa em 3 
dias; escuna N ig ra , de S. Miguel era 12 dias; hiate 
Estrella 4.°, de Setúbal em 5 dias; bateira Nova 
Adelaide, da Figueira em 13 dias.

Saiu 0 vapor inglez Reheca, para Liverpool.
Fóra da barra ficam, barca S. Manuel 2.®̂  e um 

hiate, portuguezes; 0 um brigue.
O mar está um tanto agitado. —  O vento esteve

O., agora SO., regulares.
De Vianna do Castello, do dia 1

Entrou o hiate Alcides, de Lisboa, com fazendas 
da praça.

1 )íão saiu embarcação alguma.
Em Espozeude não entrou nem saiu embarcação 

alguma no dia 31 de maio, e no dia 30 saiu 0 hía- 
te portuguez lU o Cavado, para a Figueira.

Do dia 2
Entrou a rasca Primavera, da Ericeira, em las­

tro.
De Caminha, do dia 1

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar agitado.— Vento SO.

Do dia 2
Entrou 0 hiate Diligente do Mmhoj de Lisboa, 

com fazendas.
Mar bom.— Vento SO.

De Aveiro, do dia i
Entx’0u a rasca portugueza Moreira, do Porto em 

2 dias, em lastro.
Saídas —  Portuguezes, hiates Tentador e P rim ei- 

rOf para Malaga, com madeira; Africano, para 0 
Porto, com sal; Africano, para a Ilha de S. Mi­
guel, com sal; Conceição Feliz, para Villa do Con­
de, com sal; rasca Senhora da Ajuda, com sal.

Sondou-se no praia-mar e achou-se 2'",72 e no 
banco 4” .

Mar bom.— Vento SO.
De Villa do Conde, do dia 30 de maio 

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar bom.— Vento N.

Do dia 31
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar bom.— Vento O.

Da Figueira, do dia 1 de junho 
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Fóra da barra estão dois hiates.
Vento SO.

Do dia 2
Entradas —  Portuguezes, hiates Dez de Outuhro, 

de S. Martinho, em lastro; Dois Amigos 2.°, do 
Porto, com vários generos; bateira Movimento, da 
Vieira, 'com madeira; cahiques S. Gonçalo, de La- 
;o8, com pescaria; Novo Viajante, do Tavira, cora 
vinho, arribado; Santo Antonio e Almas, de Cezim- 
bra, cora pescaria.

Não saiu embarcação alguma.
Fóra da barra está uma escuna ingleza.
O mar está um tanto agitado.— Vento variavel. 

Da Ericeira, do dia i
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar bom.— Vento SO.

Do dia 2
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar agitado.— Vento OSO.

De Setúbal, do dia 1
Entradas — Inglezes, brigues Sedgefidd aAlchy- 

nust, ambos de Malaga, em lastro; hiate portuguez 
Lanceiro, do Porto, em lastro.

Saídas —  brigue sueco Norden, para Gothembiir- 
go, com sal; vapor inglez D. Pedro, para L iver­
pool, com fructa; batel portuguez Conceição, para 
Cezirabra, com cortiça.

Vento NO.
Do dia 2

Saídas— Portuguzes, hiates, Conctiqão, para 0 
Porto, com sal; Senhor dos Passos, para Lisboa,

INSPECÇÀO DOS INCÊNDIOS
111.“ ® sr.— Participo a v. s.‘  que a 7 do corrente 

mez, pelas nove horas e meia da noite, se raanifes 
tou incêndio na fuligem da chaminé pertencente á 
loja com 0 n.® 32, na rua da Bica do Sapato. Os 
soccorros ̂ oram promptos, e 0 incêndio não pro­
grediu.

Deus guarde a v. s.* Lisboa, 3 de junho de 
1860.=I11.“ ® sr. vereador do pelouro dos incêndios. 
= 0  engenheiro encarregado da inspecção geral dos 
incêndios, Joaquim Julio Pere ira  de Carvalho.

m&n mereça 0 elogio das pessoas entendidas, afian­
ça que não descançará, procurando incessantemente 
attender a todas as exigências, que tenham por al­
vo 0 progresso da arte.

As condições da venda são as que repetidas ve­
zes se têem annunciado; garantlndo-so toda a prom- 
ptidão 0 regularidade na satisfação das encommen­
das, por mais avultadas que sejam.

PUBLICAÇÕES L I T T E R Ã ^
GRAMMATICA INGLEZA

Escripta em portuguez por Joâo Antonio Dias 
e José Franco da Silva

Por este compendio se torna mui facil 0 c-studo 
da lingua ingleza, já  pelo seu pequeno volume, já 
pela precisão com que se acha coordenador N ’elle 
vemos 08 verbos conjugados de tantas quantas fôr­
mas elles se empregam na convei*sação; e como são 
estes sem duvida a chave principal das linguas, eis 
por que se torna um livro recommendavel entre os 
diversos d’cste genero.

Vende-se por 480 réis nas lojas dos srs. Robin, 
na rua nova do Almada; Lavado, rua Augusta n.® 
31; Pereira, dita n.® 50; Moutinho, dita n.® 81; Tor- 
cato, rua do Oiro n.® 229; Zeferino, rua dos Ca- 
pcllistas n.®* 87-89.

Era casa do auctor vende-se igualmcnte, e se des­
contam de 10 a 20 por cento, comprando-se porção, 
rua nova do Carvalho n.® 66, 1.® andar. Lisboa.

AVISOS
CASAS DE ASYLO DA INFANCIA DESVALIDA DE LISBOA

O conselho do direcção das referidas casas de 
asylo faz publico que recebeu do cx.“ ® sr. visconde 
de Porto Covo de Bandeira, vicc-presidente do mes­
mo conselho, duas inscripções, do capital de 100 )$ 
réis cada uma, n.®* 1074 c 46559, donativo com 
que 0 mesmo sr. sc dignou auxiliar estes pios esta­
belecimentos.

Lisboa, 6 de junho de 1860.

MONTE FIO GERAL
O cx.“ ® sr. conselheiro presidente da assembléa 

geral convida a mesma a reunir-se na quarta-feira 
20 do corrente, pelas oito horas da noite, a fim de 
se continuar a discutir 0 projecto de reforma dos es­
tatutos.

Sala das sessões, 2 de junho dc 1860.=O  2 .® se­
cretario da mesa, Antonio Joaquim de Almeida.

A  direcção d’este monte pio previne os socios n.® 
73,75,107,204,227,247, 257,265,297,318,335, 
346,446,452,535,577,663,736,775,852,871,896 
c966, para virem satisfazer os seus débitos até ao fim 
do corrente mez, sob pena do que determina 0 n.®
1.® do artigo 8 .® dos estatutos. E  bera assim que aos 
socios n.®' 161 e 814 é este 0 terceiro e ultimo aviso 
que SC lhes faz por meio dc carta, segundo a reso­
lução E  da assembléa geral, annexa aos mesmos 
estatutos.

Escriptorio do monte i)io geral, em 6 de junho 
de 1860. = 0  secretario da direcção, João Alfredo 
Dias.

ASSOCIAÇAO DOS EMPREGADOS DO ESTADO
O sr. vicc-presidente da assembléa geral convida 

a mesma a reunir-se no sabbado 16 do corrente, ás 
oito horas da noite, a fim de sc tratar de alguns re- 
queiúmcntos de socios, que pedem auxilio pecuniá­
rio para poderem ir gosar dos ares de campo.

Lisboa c sala das sessões, 9 de junho de 1860. 
=  0  2.® secretario da mesa, Antonio Joaquim dc 
Almeida. —

MONTE PIO UNIAO
Ê  convocada a assembléa geral para 12  do cor­

rente, ás oito horas da tarde, com 0 fim de lhe ser 
apresentado o parecer da commissão consultiva ácer- 
ca da reducção do ordenados aos facultativos (pro­
posta da commissão administrativa); assim como 
para se tratar da eleição de presidente da commis­
são administrativa.

Sala das sessões, 4 de junho de 1860.=O  secre­
tario, F . A . Sotto M aior Raposo.

MONTE PIO DA CORPORAÇÃO DOS ALFAYATES
É convocada a assembléa geral para 0 dia 1 1  do 

corrente, pelas oito horas da tarde, para a eleição 
dc um secretario, um membro para a commissão ad­
ministrativa; e para se continuar a discutir a ques­
tão apresentada pelo socio n.® 249. =  O secretario. 
Custodio Ferreira Mendes.

zir no dito praso c cartorio, pena de lançamento, e se prose- 
guir nos demais termos legaes, e seus autos requeridos.

15 P E L O  j u í z o  O R PH A N O LO G IG O  da comarca de 
Almada se ha de dar de aforamento em praça publica, no 
dia 17 do corrente, a quinta do Portinho d’Arrabida, perten­
cente a  um doa vínculos que administra o ex.“ » sr. conde do 
Sampaio, teudo sido 0 fôro avaliado em ^ ^0 0 0  réis, e a  ar­
rematação será feita debaixo das condições que estarão pa­
tentes no acto da mesma arrematação. ______________

16 N O  CARTO RIO  DO  E SC R IV Ã O  do tribunal da re­
lação de Lisboa, Vasconcellos, na travessa do Sacramento do 
Carmo, n.® 16, 3.® andar, estão correndo trinta dias, da data 
d’este anuuncio, a chamar o appellante José Jorge Ruivo para 
preparar a appellaçâo vinda da comarca de Porto de Moz, em 
que são appellados Anna Heitor, e seu marido José Coelho de 
Moura, por si, e como procurador de seus irmãos e cunhados, 
com a pena de se ju lgar deserta e não seguida, não se pre­
parando no dito praso, ua forma do artigo 19.® da lei de 16 
de junho de 1855. ______________________________

ANNUNCIOS
1 JOSÉ A V E L IN O  D A  CO STA  A M A R A L , e seu 

irmão o conselheiro Francisco José da Costa Amaral, 
agradecem por este modo, em quanto não 0 podem fa­
zer pessoalmentc, a  todas as pessoas que se dignaram 
acompanhar á sua ultima morada os restos mortaes dc 
sua presadissiina esposa e cunhada a sr.* D. Rosa Per­
petua Pereira; e pedem desculpa de alguma omissão que 
houvesse nos convites pelo estado de affliçào em que se 
achavam.

2 P E L A  G A M A R A  1*A TR IA R C IIA L  corre iim processo 
de liquidação, a requerimento do reitor do seminário patriar- 
chal de Santarém, sobre a extincçâo da collegiada de S.Thia- 
go da Amieira; e pelo presente são chamados todos os que 
se julguem com direito, ou a oppor-se á extincçâo da mesma 
collegiada, ou a perceberem alguma parte dos rendimentos 
d’clla, nos termos da lei de 16 dc junho de 1848, e decreto 
de 27 de dezembro de 1849, para que 0 venham deduzir no 
mesmo juizo, dentro de trinta dias, com a comminação de re­
velia.

3 P E L A  C A M A R A  P A T R IA R C H A L  corre um processo 
de liquidação, a requerimento do reitor do seminário patriar- 
chal dc Santarém, sobre a extincçâo da collegiada de S. João 
Baptista do Pedrogão Pequeno; e j>elo presente são chamados 
todos os que se julguem com direito, ou a oppor-se á extinc­
çâo da mesma collegiada, ou a perceberem alguma parte dos 
rendimentos d’ella, iios termos da lei de 16 de junho de 1848, 
e decreto de 27 de dezembro de 1849, para que 0 venham de­
duzir no mesmo juizo, dentro de trinta dias, com a commi­
nação de revelia.

4 P E L A  C A M A R A  P A T R IA R C H A L  corre um processo
de liquidação, a requerimento do reitor do seminário patriar- 
chal dc Santarém, sobre a extincçâo da collegiada de S. Se­
bastião do Sernache do Bom Jardim; e pelo presente são cha­
mados todos os que se julguem com direito, ou a oppor-se a 
extincçâo da mesma collegiada, ou a perceberem alguma par­
te dos rendimentos (Fella, nos teniios da lei de 16 de junho de 
1848, e decreto de 27 dc dezembro de 1849, para que 0 veubnm 
deduzir 110 mesmo juizo, dentro de trinta dias, com a commi­
nação de r e v e l i a . _____________________

com vários generos, e bateira, Joven Margarida^ 
para Lisboa com vinho.

Não entrou embarcação alguma.— Vento NO.
De Tavira, do dia 1

Entrou 0 bote portuguez Santo Antonio e Almas, 
de Lagos, com louça.

Saiu 0 mesmo boto para Lagos, com vinho.
Bom tempo.— Vento NO. regular.

Do dia 2
Não entrou embarcação alguma.
Saiu 0 hiate portuguez Novo Destino, para G i­

braltar, com azeite e lenha.
Bom tempo.— Vento ONO.

De Faro, do dia 1
Entradas— Portuguezes, rasca Conceição e Almas, 

de Portimão, com sal e madeira; cahiques Novo 
Brilhante, de Portimão, com cereaes; Ausente Cor­
po de Deus, deVillaReal de Santo Antonio, com sal.

Saídas —  Portuguezes, vapor de guerra 
para 0 cruzeiro; cahique portuguez Nova União, 
para Lisboa, com obra de palma.

Bom tempo.— Vento O.
Do dia 2

Entrou 0 cahique portuguez, Santa R ita , de Lis­
boa, com carga da praça.

Saiu 0 hiato portuguez, Caudilho Leão, para G i­
braltar, cora pescaria e azeite.

Bom tempo.— Vento O. fresco.
De V illa  Real de Santo Antonio, do dia 1

Não entrou embarcação alguma.
Saiu a escuna ingleza Ellen, para Liverpool, 

com mineral.
Mar bom,— Vento OSO.

Do dia 2
Não entrou embarcação alguma.

5 P E L A  C A M A R A  P A T R IA R C H A L  cone um processo 
de liquidação, a requerimento do reitor do seminário patriar- 
chal dc Santarém, sobre a extincçâo da collegiada de Nossa 
Senhora cia Graça das Arcas, na prelazia de Thomar; e pelo 
)resente são chamados todos os que se julguem com direito, 
ou a oppor-se á extincçâo da mesma collegiada, ou a perce­
berem alguma parte dos rendimentos d’ella, nos termos da lei 
de 16 de junho de 1848, e decreto de 27 de dezembro de 1849, 
para que o venham deduzir uo mesmo juizo, dentro de trinta 
dias, com a ccanmiiiaçlo de revelia._____________________

17 N A  A D M IN IS T R A Ç A O  DO B A IR R O  D ’A L F A M A ,
rua nova da Palma, n.® 4, se hão de arrematar no dia 16 do 
mez dc junho corrente, pelas doze horas do dia, pelo maior 
lanço que se ofierecer, os rendimentos de uma propriedade 
em pardieiro, reduzido a  quintal, sito na calçadiuha do T i­
jolo, n.®' 45 a 48, c para a rua de S.Vieente, n.® 61, para pa­
gamento de decimas devidas á fazenda nacional, pela fregue- 
zia de S.Vieente. __________ ________________________

18 M A R IA  DO  E SP IR ITO  SANTO , auctorisada por seu 
marido, Antonio Felix e sua mulher, Manuel do Nascimento 
e sua mulher, Antonio Pereira, Francisco de Jesus e sua mu­
lher, Fraucisco da Encarnação c sua mulher, e Antonia Ma­
ria, todos da freguezia da Cardanha, no julgado e comarca 
de Moncorvo, pelo juizo de direito d’esta villa, e cjartorio do 
escrivão Carvalho, pretendem habilitar-se para que se lhes 
defira a curadoria dos bens do ausente PÔiro MathiM, seu 
tio, do predito logar da Cardanha: pelo que correm éditos de 
quiuze dias, para que qualquer pessoa, que se julgue com di­
reito áquella curadoria, 0 venha deduzir no predito juizo, sob 
pena de revelia.

19 D . M A R IA  DOS PR A ZE R E S  M E N D O N Ç A , tendo
declarado pelo anuuncio ii.® 5 no Diário de lÃsboa n.® 80, de 
9 de abril ultimo, que ninguém fizesse arrendamentos, nem 
outros quaesquer contratos, com Manuel Antonio de Araújo  
Veiga, alferes de caçadores n.® 3, marido da annunciante, por 
isso que tiiiba proposto uma acção de divorcio contra o dito 
seu marido; agora pelo presente anuuncio declara de nenhum 
effeito o outro annuncio a  que se refere, tendo desistido da 
dita acção de divorcio, e regressado á casa e companhia do 
dito seu marido, com quem está desde 0 dia 11 do corrente 
mez de maio. Lisboa, 30 de maio de 1860 .=D . A/arto dos 
Prazeres A/c«donça.= Reconheço 0 signal supra. Lisboa, 4 
de junho de 1860.— Em testemunho dc ve rdade .=0  tabel- 
liào, Camillo José dos Santos._________  ■

20 JOÂO P E R E IR A  D A  ROCHA, do logar do Caramu­
jo, faz publico que ninguém compre a Manuel Luiz Cardoso 
a propriedade que este possue no dito logar do Caramujo, ^ r -  
que tendo este Cardoso requerido um injusto embargo na obra 
da construcção de um armazém que aquelle está mzendo no 
mencionado logar, e feito com este embargo graves prejuízos 
ao annunciante, está a sobredita propriedade, única que 0 dito 
Cardoso possue, obrigada a  indemnisação dos indicados pre- 
juizos, e portanto o aimufciante protesta haver por ella a dita 
mdemuisação, seja qual for 0 comprador e possuidor da mes­
ma propriedade, uma vez que essa compra e posse se verifi­
que depois d’este annuncio____________

21 SÂO C O N V ID A D O S  TODOS OS PA R C E IR O S  da
associação intitulada Parceria d’Árrentella & uma reumao 
da assembléa geral, que ha de ter logar no dia 20 d este cor­
rente mez de junho, ás oito horas, no escriptorio da adminis­
tração, rua Augusta, n.® 29, 2.® a n d a r .__________

22 A C. PARDAL tira lindos retratos coloridos a 500 róis, 
rua de S. Paulo, n.® 198,2.» andar.— Tiram-se em vidro, papel 
photographico, e em oleado, coloridos com a maior perfeição.

23 N O  A N N U N C IO  N.® 7 do Diário de Lisboa n.® 129,
de 6 do corrente, em logar de Maria de Jesus, é Maria de Je­
sus da Conceição, e Francisco Lourenço é sobrinho do falle- 
cido Francisco Mendes da Costa, e não irmão._______  .

CAM IM IOS « E  FE im O  PORTUGUEZES
EMPUEZA CONSTRUCTORA

24 EM  C O N S E Q U Ê N C IA  D A  F E IR A  e corrida de tou­
ros em Santarém no dia 10 do corrente mez de junho haverá 
um comboio especial, com bilhetes de ida e volta a  preços re­
duzidos, de Lisboa para Asseca e vice-versa.

Comboios
De Lisboa para Asseca ás 7 horas e 45 minutos da manhã. 
De Asseca para Lisboa ás 8 horas e 30 minutos da noite.

B ilhetes a  p reços reduzidos
1. ® Classe, ida e volta..................... lílOOO réis
2. ® » - « .......................  Í800

6 P E L A  C A M A R A  P A T R IA R C H A L  corre um processo 
de liquidação, a requerimento do reitor do seminário patriar- 
clial de Santarém, sobre a extincçâo da collegiada dc S. Joâo 
Baptista de Thomar; e pelo presente são chamados todos os 
que se julguem com direito, ou a oppor-sc á extincçâo da mes­
ma collegiada, ou a perceberem alguma parte dos rendimen­
tos d’ella, nos termos da lei de 16 de junho de 1848, e decreto 
de 27 de dezembro de 1849, para que 0 venham deduzir no 
mesmo juizo, dentro de trinta dias, com a comminação de re­
velia.

7 P E L A  C A M A R A  P A T R IA R C H A L  corre um processo 
do liquidação, a requerimento do reitor do seminário patriar- 
cha! de Saiitarcm, sobre a extincçâo da collegiada de Santa 
Maria dos Olivaes, na prelazia de Thomar; e pelo presente 
são chamados todos os que se julguem com direito, ou a op­
por-se á extincçâo da mesma collegiada, ou a perceberem al­
guma parte dos rendimentos d’ella, nos termos da lei de 16 
de junho de 1848, e decreto de 27 de dezembro de 1849, para 
que o venham deduzir no mesmo juizo, dentro de trinta dia.‘=, 
com a comminação de revelia.

3.* ^600

ASSOCIAÇÃO CENTRAL DA AGRICULTURA PORTUGUEZA
No domingo 10 de junho, ao meio dia, ha de ter 

logar na rua do Arsenal n.® 16 a sessão da instal- 
lação da referida associação; e espera a mesa pro­
visória que tanto os membros da associação, como 
os srs. lavradox*es e proprietários agrícolas, ainda 
não inscriptos como socios, hajam de comparecer na 
dita reunião, para que, tomando a associação 0 in­
cremento conveniente, possam promover-se em com- 
murn os benefícios de que tanto carece a nossa agri­
cultura.

Lisboa, 8 de junho de 1860. =  O secretario da 
mesa provisória, Antonio Nunes dos Reis.

IMPRENSA NACIONAL
A  administração geral da imprensa nacional de 

Lisboa, proseguindo perseverantemente no empenho 
de dar 0 maior desenvolvimento á sua fundição de 
typos, vera apresentar hoje ao exame consciencioso 
dos srs. typographos um copioso supplemento ao spe- 
cimen publicado cm princípios de 1859.

Executado com aquella perfeição e esmero que 
acreditaram a primeira publicação, a administração 
lisorigeia-sc de que esto sujxpleniento será api'eciado 
não só como um documento honroso para a typo- 
graphia portugueza, mas tambein como um teste­
munho insuspeito dos esforços que ha feito com so­
licitude e boa vontade para elevar a imprensa na­
cional de Lisboa á cathegoria de um estabelecimento 
typographico de primeira ordem.

Contem 0 supplemento que oi*a sáe á luz, em tre­
ze paginas dc folio, quarenta e oito diíferentes ca­
racteres ordinários e de phantasia desde corpo 6 até 
592, uma collecção mui bella de filetes de diverso 
desenho (corpos 2, 4, 6, 8, 10, 12 e 16), e uma pri­
morosa serie de colchetes (140), gravados pelo fa­
moso Marcellin Legrand, e fundidos e_m quatro pon­
tos, variando na largura entro 16 e 584 pontos.

Quasi todos aquellcs caracteres sao fundidos com 
esmero em matrizes provenientes das acreditadas of- 
ficinas de Laurent & Dcberny e Battenberg, de Pa­
ris, Haennel, de Berlim, e outras, e alguns grava­
dos expressamente para este estabelecimento, como, 
por exemplo, os corpos 14 e 16, caracteres ordiná­
rios, devidos ao buril de Aubert, e os grandes ty­
pos para cartazes, corpos 368, 416 e 592, abertos 
por artistas portuguezes. Na sua escolha, a que pre­
sidiu um gosto severo, teve-se principalmentc em 
vista satisfazer ás necessidades da typogi'aphia. Os 
colchetes e filetes systematicos, alem da elegancia 
do seu desenho, são de um emprego utilissimo, co­
mo se procurou demonstrar em uma pequena expo­
sição, que vae ser distribuída por todas as officmas 
typographicas.

A  administração geral da imprensa nacional de 
Lisboa, esperando que 0 supplemento ao seu speci-

8 P E L A  C A M A R A  P A T R IA R C H A L  corre um processo 
(le liquidação, a requerimento do reitor do seminário patriar- 
chal de Santarém, sobre a extincçâo da collegiada de Nossa 
Senhora da Assumpção de Proença a Nova; e pelo presente 
são chamados todos os que sc julguem com direito, ou a op­
por-se á extincçâo da mesma collegiada, ou a perceberem al­
guma parte dos rendimentos d’ella, nos termos da lei de 16 
de jiinho de 1848, e decreto de 27 de dezembro de 1849, para 
que o venham deduzir n’este juizo, dentro de trinta dias, com 
a comininaçào do revelia.

9 P E L A  C A M A R A  P A T R IA R C H A L  corre um processo
de liquidação, a requerimento do reitor do seminário patriar- 
chal de Santarém, sobre a extincçâo da collegiada de N o s^  
Senhora da Conceição do Crato; e pelo presente são chama­
dos todos 08 que se julguem com direito, ou oppor-se á extinc­
çâo da mesma collegiada, ou a perceberem alguma parte dos 
rendimentos d’ella, nos termos da lei de 16 de junho de 1848, 
e decreto de 27 de dezembro dc 1849, para que 0 venham de­
duzir 110 mesmo juizo, dentro de trinta dias, com a commina- 
çâo de revelia. ______

10 P E L A  C A M A R A  P A T R IA R C H A L  corre um pro­
cesso de liquidação, a requerimento do reitor do seminário 
patriarchal de Santarém, sobre a extincçâo da collegiada de 
S. Pedro Apostolo, da Certa; e pelo presente são chamados 
todos os que se julguem com direito, ou a oppor-se á extinc­
çâo da mesma collegiada, ou a perceberem alguma parte dos 
rendimentos d’ella, nos termos da lei de 16 de junho de 1848, 
e decreto de 27 de dezembro de 1849, para que 0 venhum de­
duzir no mesmo juizo, deutro de trinta dias, com a comjnina- 
ção do revelia.

11 P E L O  JUIZO  D A  2.® V A R A  C IV E L  da comarca de
Lisboa, e cartorio do escrivão Solano, justificam João Pinto 
da Fonseca, D. Candida Joaquina da Fonseca, e D . Emilia 
Adelaide Pinto da Fonseca, em como a segunda é usufructua- 
ria vitalícia, e a terceira unica proprietária dos quatro títu­
los dft cinco acçòes do banco de Portugal, 11.** 7:519 a 7:522. 
Correm éditos chamando todas as pesst.as que tiverem que 
oppov á dita justificação, para que 0 façam no praso de trin­
ta dias n’aqiie!le cartorio e juizo. sob pena, não 0 fazendo, de 
lançamento; e por este annuncio são chamadas as mesmas 
p e s s o a s . ____________________ ________ _____________

12 P E L O  JU IZO  D A  4.» V A R A , escrivão Ramos, se ha--
bilita Agostinho da Costa, como lierdciro do sua filha Isabel 
Maria, para cujo fim correm éditos dc trinta dias.________

Effectuar-se-ha a venda dos bilhetes, com antecipação, no 
armazém da rua dos Fanqueiros, n.® 296, nos dias 8 e 9, das 
dez horas da manhã ás cinco da tarde, e ua estação de Santa 
Apolonia no dia 10, desde uma hora antes da partida do com­
boio. Lisboa, 4 de junho de 1860. ___________________

25 **EM M O N SAN TO , proximo de Calhariz de Bemfica, 
rua da Pedra da Audiência, ao pé da rua Fria, freguezia de 
Ajuda, ha quartos para alugar, recentemente construídos, 
com altos e baixos, e serventias independentes, todos estu­
cados e pintados, com soberba vista, e optimos ares: na mes­
ma rua, n.® 6, estão as chaves.

LEILÃ O  PARA LIQUIDAÇÃO DE PARTILHAS
26 NO  D O M IN G O  10 DO  CO RRENTE, ás onze horas,

na travessa da Legua da Povoa, 11.® 6, proximo á praça das 
Amoreiras, se fará leilão de sedas em rama, e outras já  tin­
tas, de diíferentes cores e qualidades; uma peça de damasco 
brauco, uma dita de brocatel de matiz para forro de cadei­
ras; uma chapa fraiiceza para furar cartão, e duas ditas mais 
usadas; differentes theares completos para fabrico de sombri­
nhas, de damasco raso, dito de ni»tiz em machina, lustrina, 
nobreza lavrada e lisa, eanutào, gorgorào, tafetá e grodeua- 
ples; uma urdideira, pregador e rastilhos, aviaduras, dese­
nhos, caixas, pentes, ditos de aço, e outros mais objectos da 
arte de fabricante que estarão presentes.________________

27 T R A SPA SSA -SE  UM A  F A B R IC A  D E  PÃ O , com 
todos os seus uíen&ilios, muito afreguezada, e no melhor si-

recimentos.

13 PE LO  JU IZO  O R PH A N O LO G IC O  D A  6.® V A R A ,  
escrivão Paes, correni éditos de trinta dias, para a habilita­
ção dos herdeiros de Raymiindo Ignacio Lamas, e D. 
da Benedicta Lam.as, a fim de haverem 0 credito que lhe.s fi­
cou devendo José Barroso, e sua mulher Anna liosa Barroso, 
pelos inventários dos mesmos: pelo que são chamadas e cita­
das todas as pessoas que se julgarem com direito a contestar 
a referida habilitação, pena de revelia, não comparecendo.

14 P E L O  JUIZO  D E  D IR E IT O  D ’E STA  COALIRCA, 
6.® vara, escrivão Silva, estão justificando D. Maria Luiza 
de Mello Anjos, D . Anna de Jesus Maria dos Anjos, José Za- 
cliarias dos Anjos, casado com D. Anna Joaquina de A  mei- 
da Silva Anjos, D. Francisca Romana dos Anjo^ Manuel Ma­
ria dos Anjos, D. Joaniia Justina dos Anjos, e D . M ana José 
dos Anjos Vieira, casada com Francisco José Vieira, escrivão 
de fazenda 110 concelho de Cintra, 0 serem, a nnmeira viuva 
de José Maria dos Anjos, que foi almoxarife do real palacio 
e quintas de Queluz, e os segundos filhos, genro e nora d a- 
quelle, sendo comtudo herdeiros de sua meação, so e em par 
tes ignaes, D. Anna, José e sua mulher, D.Francisca, Muuuel 
e D . Joaniia, por isso que D. Maria c seu marido, dito Vieira, 
se abstiveram dc qualquer herança paterna: corrern editos 
de trinta dias, e pelo presente são chamados, com 0 dito pra­
so, quem tiver que oppor á dita justificação, para 0 ir dodu-

Rectifcação.— No annuncio n.® 2 do D iá rio  n.® 
130, onde so lê= J o sé  Rodrigues dos Santos Ten- 
re iro=deve ler-se=José Rodrigues dos Santos Cru­
zeiro.

ESPECTACULOS
TIIEÂTRO DE D. MARIA II

Hoje 9 de junho. Com auctorisação superior, e 
em beneficio do actor João dos Santos Matta: O 
Morgado de Fafe— O Embaixador— As tres Visi- 
nhas.

Domingo 10: O Embaixador— O Anjo daRecon- 
ciliação— As tres Visinhas.

Segunda-feira 11, recita extraordinária: terceiro 
ultimo concerto do celebre violoncellista MaxBo- 

hrer. Os programraas serão publicados hoje, 9 do 
corrente. —  mi

TIlEATRO DE VARIEDADES 
Hoje 9 de junho, em beneficio: O Mundo ás Ves- 

sas ou 0 Reinado das Mídheres— O Cerco de Tetuão 
— O Viveiro de F re i Anselmo— Cada qual para 0 
qve nasceu.

Principia ás 8 horas e meia.

THEATRO DO GYMNASIO DRAMATICO
Hoje 9 de junho: A  Aristocracia e 0 Dinheiro, 

3 actos— O tal sujeito, 1 acto.
Domingo 10: A Aristocracia e 0 Dinheiro, 3 actos 

__JJra Marido que é vidima das modas, 1 acto.

THEATRO NACIONAL DA RUA DOS CONDES 
Hoje 9 de junho, em beneficio: Opio— Zuavos—  

Silvestre— Conjuração— Oallego e Cautelleiro. 
Principia ás 8 horas e meia.

CIRCO DE TURNOUR

SALITRE
Domingo 10 de junho: os admiráveis e assombro­

sos exercidos acrobáticos e gymnasticos pelos artis­
tas inglezes— os detalhes dar-se-hão nos cartazes. 

Os camarotes ach^m-se já  á venda.

^  IMPRENSA. NACIONAL

Ayuntamiento de Madrid




